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INTRODUÇÃO

essenciais do Estadodas determinaçõesA investigação
enquanto ciência do Estado (Staatswissenschaft) na Filosofia

daHegel com a crisepreocupação dedo Direito mostra a
0 Estado paraera moderna.eticidade (Sittlichkeit)
reunificardedeterminantecapacidadeHegel teria aa

demeiosocial modernavidafragmentação da umapor
concretizar aque pudesseestrutura institucional-politica

Idéia de liberdade.
A nostalgia do jovem Hegel o levou ao mundo grego, onde

eticidade;deconceitoapreenderele paratentou o
. 0 mundo grego oferecia-transpassá-lo

social.totalidadedaharmoniadalhe a noção perfeita
mesma totalidade elementoEntretanto faltava opara essa

subjetivo. Pois a base da referência conceituai da sociedade
HegelA dificuldade do jovema subjetividade.moderna é

daobjetividadeinterligardeproblema asurge ocom
Sittlichtkeit grega com a subjetividade da era moderna.

ao mundo moderno*2>

1 Preocupação essa de toda geração pertencente ao Idealisio Aleião, coio Hõlderlin e Schelling entre
outros. Vers HARTNANN, Nicolai. A Filosofia do Idealisio Aleita. Trad. José 6. Belo. 2â ed., Fundaçta
Calouste Bulbenkian, Lisboa, 1983. Taibéi o ensaio de José Builherie Merquior: Arte e Sociedade ei
Marcuse, Adorno e Benjaiin. Teapo Brasileiro, Rio de Janeiro, 1969, pgs. 195 à 201.
2 Coio salienta Ritter no seu estudo sobre Hegel, intitulado Hegel <i»d die fratzõsiscbe Rerohtio», a
era loderna enquanto loiento histórico roipe coi a tradição letafísica eiancipando-se dela ao negar,
por «eio dos aconteciientos que ocorrerai na sua existência teiporal (Revolução Francesa e Revolução
Industrial), as verdades ateiporais ditadas pela tradição do pensaiento letafísico.
Deste iodo, Hegel para desenvolver o conceito de Sittlichktit «oderna precisou transforiar o
pensaient letafísico ei teoria do teipo presente. Essa teoria vai se revelar coio o próprio processo
de realização da letafísica enquanto saber preocupado coi a presença da substância na teiporalidade
atual da história.

na
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epocalidade da era moderna, em eua particularidadeA
decrucial dentro do movimentohistórica, é um momento

vidade totalidade da éticaconcretização conceitodo
modernidade que se radicaliza a negaçãosocial. Pois é na

particular,indivíduo, vontade0desta totalidade. como
revela,para a realização dos seus finsvoltado somente no

dodialéticoo movimentosi stema hege1iano,interior do
concretização deprocesso de siEspírito objetivo

(búrgerlichecivil burguesaa sociedadeAo analisar
Gesellchaft), Hegel tenta compreender essa fragmentação, que

formal (3) ;universalidadedeatravésesconde umase
primeiramente na esfera económica.

recebida pela leitura de Adam Smith e dosA influência
clássicaeconomia políticaescoceses daoutros pensadores

Hegel a investigar conceitualmente a estrutura da<) levou
pelo prisma da relação entre o universal eeconomia moderna

o particular. 0 conflito que surge nessa estrutura económica
eticidade, que, conceitualmente, sóestá relacionado com a

se realiza de maneira formal. A eticidade na sociedade civil
constituída sob a relação de associação entreburguesa está

carênciassatisfazervisandoindivíduos, as suasos
particulares de forma mútua.

fenômeno da dissociação familiarutiliza doHegel se
explicita no parágrafo 181 da Filosofia do Direito,que ele

3 Filosofia do Direito §182.
4 Coio aponta Benard Bourgeois no seu livro EI Pensaeiento Político de Hegel. Trad. Aníbal C. Leal,
para Aeorrortu editores, Buenos Aires, 1972

mesmo enquanto Idéia totalizante da Liberdade.

no seu
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FamíliadaPassagemintitulado CivilSociedadepara a
fragmentáriomelhor apreender o caráterBurguesa, para e

autónomo dessa organização social moderna. As relações entre
enquanto pertencentes a uma multiplicidade deos indivíduos,

em puras relações exteriores, poistransformam-sefamílias,
fim em si mesma.significa umcada família

Sittlichkeit aparece somente na esfera de uma universalidade
formal.

relações mostradas a0 caráter externo como
deefetuanãovida éticadadeterminação essencial se

ética encontra-se vazia de conteúdo,A vidamaneira plena.
particularidades dos indivíduos, não aunifica aspois ela

eticidade, somenteprópriadasubstânciapartir da mas
através de

indivíduos através de uma solidariedade universal formal.os
acontece é0 que

sociedade(Privatpersonen). Aprivadasenquanto pessoas
de dependênciano seio dessa reciprocidadecivil torna-se
velado pelaindividualismoo primado dodos indivíduos,

universalidade formal.
característicacompreendido0 individualismo acomo

sociedade civil burguesa deve ser analisado noprincipal da
vontade (B)determinações do conceito decontexto das

<6)do individualismoessa problemáticaSurge com a

5 0 qual se apresenta coto objeto iipulsionador da investigação hegeliana.
6 ftpontado por Christian Ruby ei seu livro chaaado 1'lndivividu Saise par L'État. ídition du Fêlin,
Paris, 1991.

um sistema de necessidades mútuas que interligam

uma interdependência entre os indivíduos,

Deste modo, a
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questão sobre
plano ontológico da vida ética.

de vontadedo conceitodas determinaçõesComo uma o
individualismo é uma vontade particular que se realiza sob a

didáticos,universalidade. Emda termosvaziaforma o
interesse do indivíduo que fabrica sapatos não se origina em

fimvontade buscageral,um fim antes umqueem uma
0formal.universalidaderecobertoparticular umapor

fimsapatos universalizafabricar osindivíduo ao seuo
o desejo de umanecessidade esatisfazendo aparticular,

Entretanto ele não supera a própriaoutra particularidade.
fim. Afundadoestáparticularidade seuoem que

seu fim,modo, não é o mas somenteuniversalidade, deste
0particularidade.realização dameio deinstrumento ou

satisfação doultrapassarindivíduo não seuaconsegue
permanecendo na unilateralidade da suaobjetivo particular,

liberdade abstrata .
civil burguesa como momento que compõe oA sociedade

traz à baila ada Filosofia do Direitoquadro sistemático
à diferença na unidade, compreendida comoquestão referente

vida social. Daí a necessidade de se analisartotalidade da
civilsociedade burguesa enquantodadeterminaçõesas

organização social vinculada à era moderna.
objetivo analisartrabalho tem0 presente como a

todo da vida social,fragmentação doquestão da seque
burguesa, na qualsociedade civilinterior dalocaliza no

7 Adaa Saith caracteriza de uia foraa brilhante esse individualismo no cap.2 da Xíqueza das HaçJes.

a relação entre o particular e o universal no
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podemos visualizar a realização de um tipo de individualismo
moderno.

à nossa questão,para chegarmos tomamos oDeste modo,
Liberdadede auto-exposição da Idéia depróprio processo

Hegel na Filosofia do Direito. Acompanhamosapresentada por
horizonte em que se desenvolve, no pensamentodesta sorte o

sua instânciaLiberdade nadeterminações dahegeliano, as
desenvolvimento conceituai dapressupõe oontológica; que
lógico. Encadeamento este queum encadeamentoLiberdade em

da vontadede amadurecimentodo processoacontece através
configuramônticos,livre momentosenquanto emque se

revelamEstas discussõeso indivíduo.discussões sobre a
direitoproblemas conceituais na esfera doexistência de

da moralidade (referente aoà pessoa),abstrato (referente
da eticidade (referentemoral)da açãosujeito aoe

indivíduo como membro de uma comunidade).
estruturadadissertação foiSendo assim, noa nossa

caminho que conduzisse ao cernepossibilitar umsentido de
questão. Parada nossa

dado problema hegelianoa compreensãocapítulos visando
duas primeiras seções datorno dasLiberdade emIdéia de

quais são: o Direito Abstrato e aFilosofia do
daúltimo capítulo a análiseMoralidade. Deixamos para o

sobretemase concentra; ondeeticidade <s> ao nosso
sociedade civil burguesa.

8 NSo é o propósito do nosso
nosso teia. Por outro lado, isto nío significa que ele nJo irá ser
trabalho.

trabalho entrar na parte do Estado, pois o seu conteúdo vai aléi do
relacionado no bojo do nosso

Direito, as

tanto, formulamos os dois primeiros
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parte metodológica de tratar o textoNo que tange a
em elaborar umanosso estudo,condutor do nos preocupamos

interpretação própria , sem contudo, deixar de dialogar(B)

comentadores das obras de Hegel. Cabe ressaltar,com outros
além disso, que algumas passagens da Filosofia do Direito,

quadro analitico,do não foraminseridas dentro nosso
tratadas com profundidade, pois percebemos ao longo da nossa

necessidade em relação aossua nãoinvestigação a nossos
fins. É o caso da maior parte da seção que trata da família,*
assim como de alguns parágrafos referentes às três seções da
Filosofia do Direito por nós tratadas.

dizmaterial usado, principalmente noQuanto ao que
texto da Filosofia do Direito, tivemos acesso àrespeito ao

traduçõesalém dasde 1986,edição Surhkampdaalemã
argentinaDerathé),trad.1986,(Vrin,francesa por
italiana e(Ediciones Siglo Veinte, 1987, por Alfredo Lanos)

foi cotejá-lasnossa preocupaçãoinglesa. A textocom o
de melhorar a nossa compreensão da obrao fitoalemão com

hegeliana, assim como sanar certas dúvidas no campo textual.
comentadores, já frisamos,relaçãoEm comaos

mantivemos, dentro do possível, um diálogo com eles ao longo
do trabalho, de modo a inseri-los no nosso texto sob a forma
de debate
estudo.

9 Eebora o nosso trabalho tenha sido uia constante interpretação do texto hegeliano, nío foi nosso
propósito foraular uea exegese da Filosofia do Direito coio realizou o prof. Dr. Denis Rosenfield ei
seu livro intitulado Política e Liberdade ei Regei

e de esclarecimento a respeito do nosso objeto de
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CAPITULO 1

A VONTADE COMO DIREITO
1.0) O MOVIMENTO DE EXTERNALIZAÇAO DA LIBERDADE COMO DIREITO
DA PESSOA

primeiro momento de todoabstrato, enquanto0 direito
figurasdas Idéia dedesenvolvimento compõemque ao

Filosofia do Direito, é o lugar onde aparece oLiberdade na
conceito de pessoa.

podeconceito dedesseÊ em torno que sepessoa
em formação, da vontade livre na suaapreender a estrutura,
0 conceito de pessoa vai significarimediaticidade natural.

da vontade livre na sua ação sobre um conteúdoo surgimento
relação dasmundo exteriorda suadado, através com o

coisas.
imediata com o mundo,da relaçãoA partir a pessoa se

realização de tomar posse dos objetosdesejo delimita ao
dados, que aparecem na existência (Dasein) dessa relação com

Ê na tomada de posse de cada objeto dado no e peloo mundo.
do(IO) apreende o Sercomo vontademundo, que a pessoa

. Deste modo, configura-se uma identidade entredireito <1;L>
vontade e direito.

*

10 Cabe ressaltar que a vontade aparece priaeiraaente coao vontade universal foraal (435), sendo então
vazia de conteúdo. Dai a sua necessidade de dar-se ui conteúdo; para poder externalizar-se coao
vontade.
11 Ei teraos de coaparaçío essa identidade inicial estrutura-se de foraa seaelhante ao aoviaento
iaediatc da priaeira experiência da consciência (Certeza Sensível) na Fenoaenologia do Espírito, e coa
o processo ontológico do Ser na Ciência da Lógica.
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A identidade desses dois planos sendo ainda vinculada à
apresenta-sec 12)conceitodoimediaticidade na

relaçaoda consciênciapara siunilateralidade do àsem

determinações do direito.
( 13)ressaltada consciênciaEssa unilateralidade o

relação que vontadesimples daconteúdo ecaráter sem a
livre mantém consigo em sua universalidade abstrata. É nesta

consigo mesma que a vontade livre desenvolve-relação vazia
vontadeconsciente da. Sendo< 14)subjetividadese como

livre abstrata,

1.1) A UNIDADE DA ESTRUTURA PENSANTE: 0 SURGIMENTO DA PESSOA

infinitudeconsciência datemsaber0 suaaque
faz com que ela permaneça em umavontade,abstrata enquanto

que a torna objeto de siconsigo mesma,simples identidade
subjetividadedaensimesmamentoÊ queessemesma.

Poisformação primeira do conceito de pessoa.possibilita a
que leva a consciênciasi mesmareflexão sobreé a a se

saber como auto-determinação de si.
personalidadeháHegel,salientaComo na

saber de si comparável ao de um objeto,(Persõnlichkeit) um
uma simpleselevado pelo pensamento aum objetoporém, é

puramenteconseqúênc ia, objetoinfinitude umpore,
12 Ainda nâo desenvolvida no plano das detersinaçôes conceituais conforie o léxico hegeliano.
13 Ver 535 da Filosofia do Direito; de agora ei diante FD.
14 -E depois coso pessoa através da propriedade.

nas circunstancialidades dos desejos e inclinações.

a subjetividade se sabe como sendo infinita
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identificado a si (1O>.
da liberdade abstratade siA consciência no momento

de alcançaauto-saber si( 16) auto-a suacomopura
identidade (Ich bin Ich). A consciência de si, então, atinge

da auto-identidade do Euuma auto-identidade nos termos
torna a consciência de si, como aponta Hegel
pensamento de si. Significando, assim, um(no g 35), puro

saber que se sabe em sua unidade pensante.
unidadedessa daé a partir estruturaDeste modo,

constitui o caráter da personalidade; que épensante que se
do Eu daApbe Eu. estruturasequemesma comoa

baseHegel deatravéspersonalidade exposta umapor
esclarecebin Ichdo Ichconceituai fichtiana a

personalidade vazia deconsciência de si naidealidade da
>

conteúdo objetivo.

1.1.1) A IDEALIDADE TAUTOLÓGICA E A SUBJETIVIDADE

como objeto de si mesma perde o elementoA consciência
diferenciador de si. Ela torna-se pura identidade de si. Não

objeto em um sentido real.relação consigohá nessa mesma,
si, nessa instância deconsciência deEm outros termos, a

idealidadeprópria,delaobjeto permanece em umaser
Sendo assim, a estrutura circularsi mesma.tautológica de

15 Ver 535 FD.
16 Ver: 5413 da Enciclopédia das CiSncias Filosóficas. Ed. Portuguesa.
17 Na introduçío da Filosofia do Direito Hegel faz usa clara aluslo ao pensaeento fichtiano. Ver as
obras de Fichte (Trad. francesa): Le systèee de L'éthique selon les principes de la doctrinie de la
Science. Taibé», Fondeeent du droit naturel selon les principes de la doctrine de la Science.

fichtiano; que
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da repetição traz à tona o vazio da idealidade da identidade
da consciência na fórmula fichtiana do Eu igual ao Eu.

reflexãodaatravéssireferir-seAo amesmaa
consciência limita-se a um jogo de espelhos, em que a imagem.

de formainfinitorepetidamentereproduz-sede si ao
no vazio da idealidade, onde a consciênciaindeterminada. É

si mesma a sua identidade, que Hegel, aproveitando ofaz de
explicita a instauração imediata dapensamento fichtiano,

existênciaconsciência relaçãoda àlivrevontade em
édisso,das coisas. Alémdo mundo(Dasein) externa a

o surgimento da pessoa comoque possibilitavontade livre
realiza através dassingularindividuo suasque se

São essas determinações,( 18 )determinações particulares
por meio doprocura universalizara vontadeportanto, que

assim no direito, configurado no direito dadireito. Tem-se
objetivação subjetividadede daprocessoopessoa,

ensimesmada da vontade livre.

1.2) A PESSOA CAPACITADA AO DIREITO

deexistênciadeterminar aA pessoa, sua
contém a capacidade do direito (§36). Desteforma objetiva,

só tendo consciência da sua auto-determinação é que amodo,
da sua objetividade atravésa instânciasubjetividade alça

do direito. Só assim, ela ganha direito sobre a determinação

18 Isto ê, da sua subjetividade que se apresenta coao livre-arbítrio, indinaçbes e desejos. Ver: $35
FD.

então, ao
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vontade enquanto peasoa jurídica (racional). Sendo oda aua
direito da pessoa o respeito por terceirosimperativo desse

. Podemos salientar a esse respeito a existência de uma(ie)

formal, encontrasocialinstância seque a pessoaem
assim uma relação social que se concretizasubmersa. Tem-se

direito alheio. Ou aindareconhecimento doforma dosob a
daessa relação sob o auto-aspectopodemos compreender

pessoa ao respeitar o direito devontade dapreservação da
terceiros.

1.2.1) 0 DIREITO COMO RECONHECIMENTO DA AÇAO

eticidade namodo, não há um caráter deDe qualquer
relação jurídica
relação, é do caráter formal do direito.

abstrato significa o reconhecimento ou não0 direito
Isto permissãoindivíduos. é,dosdas ações ou aa

dosdas açõesdo conteúdoa realizaçãoautorização para
indivíduos.

19 "Sou uia pessoa e respeito os outros co«o pessoas" (§35 FD). Podeios salientar o caráter racionai
dessa sentença, que «ostra a capacidade da pessoa for«ular u»a representação de si de for«a universal.
£ essa «áxiaa co« uia estrutura de inspiraçSo kantiana que vai servir de base conceituai para o
desenvolvimento do direito abstrato.

entre os indivíduos. Do que se trata nessa
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Em referência à aça© concreta e àe relações mo­
rais e éticas o direito abstrato é somente uma
possibilidade contra o conteúdo ulterior daque­
las; por isso a determinação jurídica só é uma
permissão ou autorização" (838 Fil. do Dir.)

do direito abstrato se limita às interdições0 caráter
(Rechtsverbote) e à forma positiva das prescrições jurídicas
(Rechtsgebote) em relação às ações como algo de negativo.

geral deste caráter regulador do direito0 significado
formal está vinculado ao desenvolvimento da pessoa jurídica.

ações que os diversos indivíduosregulamentar asÊ preciso
Isto é, o direito dede pessoa.o princípiorealizam, sob

tomar posse
demovimentoDeste modo, é no(20)realidade objetiva

formalo direitoconceito deconcretização do pessoa que
direito parajurídicas, odas regraspossibilita, através

legalmenterealizartodos como pessoasepossamque
reconhecida.

É desse movimento de estruturação do direito da pessoa,

de algo externo a si mesmo, para se auferir uma

20 No §39 da FD Hegel explicita a noção de personalidade, que ao negar a sua siaples subjetividade, a
qual se liaita à sua interioridade ao nesao tenpo que se contrapbe à externalidade da coisa, supera
assia a própria identidade idealizada da consciência de si. A personalidade da vontade ao superar a
subjetividade liiitada a si aesna, vai se realizar externaaente por «eio da existência da natureza das
coisas que ela coloca coio sendo sua.

Deste iodo, discordaaos de Eugene Fleischaiann que coienta ei seu livro intitulado La Philosophie
Politique de Hegel (pg.77), a respeito dos §39 e §40 da FD, que o aoviaento de tonada de posse
significa uia superioridade do honen sobre a natureza. Ao fazer essa declaração, Fleischnann perde a
nuance do novinento de passagea de superação da subjetividade da consciência de si, liiitada a si
aesia, à objetividade externa cono realização da vontade. Ea outros teraos, ele não coapreende o
aoviaento de objetivação de si nesna da vontade por aeio da posse da coisa. É esse aoviaento de toaada
de posse que vai desencadear o processo de concretização da liberdade, priaeiraaente na esfera da
propriedade. Deste nodo, não se trata da superioridade sinpltcnente do hoaea sobre a natureza, nas de
una forna de externalização da sua vontade livre. Dai, só no aoviaento de concretização objetiva da
vontade é que podenos coapreender o direito do hoaea de tonar posse de todas as coisas (§44 FD).
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que o conceito de propriedade surge como esfera exterior da
propriedade, então,liberdade". A constitui o resultado da

ação da vontade particularlegitimada enquanto pessoa
Jurídica.

2.0) PESSOA E PROPRIEDADE

ôntica da vontade comoA estrutura pessoa tem a sua
determinação externa da propriedade. A vontadesustenção na

sendo subjetiva, só encontra razão de ser na externabilidade
propriedade . Deste modo, pessoa e propriedadeobjetiva da

determinações distintas, que mantém uma relação desão duas
a pessoa necessita para se determinar <21>existência. Pois

jurídico, de algo que externalize objetivamente ano plano
dar uma esferadeve sePor isso,sua vontade. a pessoa

exterior da liberdade para existir como idéia (§41).
uma relação de dependência entre a pessoa eHá, então,

exterior à pessoa), em que a primeira(como esferaa coisa
ganha significado deda segunda,tomar umposseao

propriedade, sendo o resultado desse processoexistência. A

idéia de Liberdade, como Hegel explicita no adendo do § 41.

21 Detersinaçío tei aqui o significado conceituai utilizado por Hegel na Cifncia da Lógica.

de posse da coisa, torna-se a base da existência racional da
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0 caráter racional da propriedade não reside na

satisfação das necessidades, porém, nisso que a
pura subjetividade da personalidade lhe suprime .
Ê somente na propriedade que a pessoa existe como

razão
da propriedade como coisa exterior é o queA realidade

liberdade da pessoa noexistencial àconfere racionalidade
darealidadeAssim,direito.âmbito do essaquemesmo

liberdade da pessoa,realidade dauma mápropriedade seja
deimediatopossibilidade termosúnicaéela ema

(§41).caracterização da liberdade
enquanto algo externo em si mesmo, não tem nemA coisa

Daí(§42).direitopersonalidade, anem
coisa. Então é a formarelação àlegitimidade da posse em

coisa apossada que possibilita ao espírito livreexterna da
propriedade.desob formavontadeconcretizar a asua

reconhecimentopropriedadepelaassimConcretiza-se o
deda enquantovontadedajurídico processopessoa,

coisas apossadas emeio dasvontade porexternalização da
reconhecidas racionalmente.

peladaliberdadeexterna daA configuração pessoa
fazcoisal)instância(napropriedade aquecomsua

jurídicoentendimentodorepresentativaunilateralidade
deque estátudo aquiloconsiderar quetenda a na posse
dadeterminação em sisi ealguém necessite ter a para

é coisaentendimentoPoiscoisa. suanaaopara
possibilita o reconhecimento Jurídicosubstancialidade, que

liberdade, nem
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direito da Entretanto,real doda existência apessoa.
vaido direito apontarepresentação coisal comogerar,

dificuldade conceituai em relação ao direito daHegel, uma
positividade das suas qualidadesapropriar-se dapessoa de

dificuldadeentendimento encontraPoisinternas. emo
daé propriamentejuridicamentequalificar queo

determinação da coisa e o que não é.

SUASDASPOSITIVIDADEESPIRITO ADIREITO DO3.0) O
QUALIDADES INTERNAS

no que diz respeitoum impassevai haverDeste modo,
do espíritoqualidades internasdasprodutos queaos

as representações unilaterais docoisas paraaparecem como

que resultou aparênciasua unilateralidade nao processo
coisal das qualidades internas do espírito.

aparentementeespíritodo apresentam-seOs produtos
resultado da mediação criadora doatravés docomo coisas

isso que lhe é interior emespírito transformaespírito. 0
Daí(positivada).de obraformaexterioridade sob aa

produtos do espírito terem esse aspectomediaticidade dos

aparente de coisa.

Essa aparência coisal da obra do espírito vai fazer com

22 Hegel vai salientara estrutura representativa do entendiiento jurídico coao sendo incapaz de
apreender a particularidade da toaada de posse das qualidades internas do espírito eabutidas na obra.

entendimento <22> . 0 entendimento não consegue apreender na
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que Hegel esclareça as diferenças das determinações entre a
coisa enquanto externalidade natural em si e para si mesma e
a positividade da obra do espirito livre, que se dá na apa­
rência externa da coisa <23> .

mostrar é o outro lado da tomada deHegel tenta0 que
diz capacidadeàvontade daquilo respeitoposse da que

espirito deinterna do

qualidades internas, o individuodas suasTendo posse
dispor do resultado da sua criação. Sendodireito detem o

criado, o indivíduo pode dispor daque foisujeito daquilo
hajapara negociá-la coisa,sua obra umacomo sem que

espécie de alienação da posse da sua capacidade criativa .
capacidade espíritointernaPois, aoessa

trabalho realizado,permanece embutida obra enquantona
elaboração. Entretanto, entendimentodurante osuaa

vai reconhecer o direito às qualidades internasjurídico só
forem consideradas como possessõesse elasdos indivíduos

desses mesmos indivíduos. Hegel constata, então, a limitação
do direito abstrato, que só legitima o direito da pessoa por

como forma de caracterizar comopossessão jurídicameio da
coisa a sua liberdade criadora.

23 Coao por exeapl a pintura, a ciência etc.

que o indivíduo criador tem sobre as suas obras realizadas.
criar. E, ao mesmo tempo, o direito
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4.0) O STATUS DE COISA DAS QUALIDADES DO ESPIRITO

entãoprecisamespíritodointernasqualidadesAs
consideradaspoderem sercoisa parastatus deadquirir o

como sujeitas a serem posse de uma pessoa.
daconseqtiênc iasatençãoHegel chama para asa

considerações do direitohaverpodeinjustiça nasque
abstrato em relação àquilo que não é coisa como sendo. Hegel

tipo de injustiça, o direito romanoexemplo desse
hegeliano édo raciocínio mostrar(24) A pretensão a

direito abstrato, que tenta unircontradição que existe no
levar(da coisa e da não-coisa)duas instâncias emsem

que determina diferençaprocesso lógicoconsideração o a

entre elas.
relação entre espírito e natureza que Hegel tentaÊ na

determinação conceituai daquilo que é próprio àapreender a
àdaquilo é próprioda coisa,natureza externa que

interioridade do espírito.

5.0) A PESSOA COMO EXTERIORIZAÇÃO DE SI MESMA NA COISA

dápropriedadedaPor meio umapessoa sea
fim de efetivar a Idéia de Liberdade. Destaexterioridade a

forma, a exterioridade apresenta-se como ponto de orientação

para o movimento de concretização do conceito de liberdade .

24 Hegel refere-se ao direito paterno roaano, que ao lesio teapo possibilitava ao pai aanter uia
relaçlo de posse e afetividade coe os filhos. Ver: FD Í43.

dá, como
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Na exterioridade
natural (§43) como se fosse algo externo.

Hegel salienta (§43) que a existência natural da pessoa
porém, por uma outra parte, ela éé "por uma parte, a sua,

de tal natureza que a pessoa se comporta a seu respeito como
do mundoa respeito

livre. Daida vontadeexistência imediata serpessoaa

considerada como externa a si mesma.
por apresentar-se na sua imediaticidade comoA pessoa,

a sialgo externo
determinaçõesconceituai entre próprias àas epessoa

margem ao problema dadualidade dácoisa. Essapróprias à
espírito (das suas qualidades internas) emdiferenciação do

relação à natureza enquanto coisa.
é da separaçãocoloca, então,A questão aque se

enquanto produto de siao espírito,é própriodaquilo que
por exemplo,

próprio entendimento,Para Hegel, é onão é.daquilo que
difícilanteriormente,salientamos tornacomo já aque

particularidadesdasdiferençasdascompreensão
determinantes tanto do espírito, como da natureza.

entendimento tem dificuldade em apreender por meio0
externaiização dasprocesso dedas suas representações o

transformamespírito,doqualidades internas que se
coisas (positivadas) teremaparentemente em

natureza externa em si e para siproveniente dauma origem
da coisa.

a pessoa aparece como tendo uma existência

as ciências, as artes, a religião,mesmo, como

exterior". A exterioridade, assim, é a

sem, contudo,

mesma, faz com que se crie uma dualidade
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qualidades do espírito se concretizam em umaQuando as
uma espécie de assimilação porexterioridade <2°>

aspecto externo daespírito doqualidades doparte dessas
coisificação das. Écoisa <2S> acontecesse umacomo se

estandoSendo assim,do espírito.qualidades internas no
do espíritoaparência da qualidadesestado da

tendem a ser negociadas por aqueles que as possuem.
coloca-se em exemplo, se umDeste modo, questão, por

da arte que ele produziu.juridicamente posseartista tem

interno (como aptidão, conhecimento, disposição) comolhe é
algo externo (como coisa), de forma que possa negociá-lo.

artista como sujeito quefica claroPara Hegel que o
quadro, ou outro produto qualquer que esteja naproduziu um

produção do espírito, tem o direito de negociá-loesfera da
Nãode coisa. há termostratasse uma emsecomo se

dasmodificação real internodo conceitoontológicos uma
qualidades do
dessas qualidades no plano externo, o que acontece é uma to­

que ésujeito daquiloposse pela pessoa enquantomada de
da externalização daspor meiosi mesmo,interno a suas

negociáveis.coisas potencialmenteobras, que surgem como
alienação daquilo que é uma posse internanão háPor isso,

do indivíduo enquanto capacidade criativa.
é somente o modo pelo qual se externalizaA negociação

25 Coio é o caso de uaa invenção, de uia pintura e etc.
26 Isto é, da aparência (Schein) da deteriinaçío da coisa.
27 A relaçío aqui é totaleente diferente do caso do conceito de natureza.

, ocorre

Portanto, se ele tem realmente direito de dispor de algo que

coisa, as

espírito <2Y> . Quando se trata da negociação
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criativa do espírito.dessa capacidadeda posseo caráter
Pois só se pode fazer um contrato ou negócio a partir daqui­
lo que se tem posse.

exposto no parágrafo 41, exterioriza a suaaquele princípio
transplantá-los para oprodutos aodos seusposse interna

mundo das coisas negociáveis. Está aí o caráter exterior das
qualidades do espírito. Como Hegel expressa no parágrafo 43:

seguramente propriedades do espírito livre, pois
eles lhe são interiores e não exteriores, contudo

espírito pode lhes dar uma existência exterioro
(...)■• •

instân-0 entendimento não se preocupa em visualizar a
que faz passar isto que lhe éespíritomediação docia da

(§43). Aexterioridadedaimediaticidadeinterior na
àslimitarestáentendimentodopreocupação em se

Não háde algo.a respeitorepresentações categorias uma
parte do entendimento de tentar apreender opreocupação por

movimento em que se encontra a determinação da liberdade, em
seu processo conceituai.

representativo do entendimento pressupõe uma0 caráter
determinação coisal para o produto das qualidades espiritu-

não são imediatamente coisas.esses produtosais. Contudo,
pois ele sóconsegue compreender,entendimento nãoIsso o

imagem do fenômeno com o qual se rela-congelar aconsegue

"Os conhecimentos, as ciências, os talentos sao

Por isso, a pessoa como sujeito, tendo
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fantasia representativa aimediatamente umaciona, criando
do espíritoprodutosdosrespeito passam a serque

0 entendimentocoisas.considerados permanece, nacomo
instância do brilho ilusório fenomenal dos produtos do espí-

a distorçãorepresentativa. Daí deuma fantasia
que o entendimentoIsto é, a inversãosuas considerações.

ele passa aqualidades do espírito querelação àsfaz em
considerar como coisa.

6.0) RBLAÇAO ENTRE NATUREZA E ESPIRITO

forma da exterioridade, coisaEstando sob seaa
identifica com a natureza. Pois a determinação conceituai da

(842). Como Hegelexterior em si mesmanatureza é de ser
Natureza (Encicopédia), a naturezaFilosofia daaponta na

Idéia é a negação de si mesma ou exterior a si.como
sob a forma da coisa,si mesma a natureza,Exterior em

instância de ser-ser-outro. Nessamodo deencontra-se no
determinaçõestem assi mesma, a naturezaoutro de suas

das outras.separadas umas
só necessidadeliberdade alguma e

(8248 Enc.). Desta forma, por não mostrar-seacidentalidade
natureza, sob forma da coisa, temcomo livre, aque a

aparência de ser independente pelasomente garantida a sua
ainda, pela pela representação

(844).
de legitimação dasmovimento lógico daCom o posse

intuição e

na sua existência, mas

consciência, ou

rito, em

"Por isso, a natureza não mostra
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podemosespírito,vontadepela enquantocoisas feitas
movimento dialético dessa legitimaçãofundo doapreender o

externaiização dade0 movimentodetomadada posse.
à vontade abstrata dar a si mesma umaliberdade possibilita

enquantodo ser-outro,meiorealidade externa por
determinação conceituai da natureza que em si não é livre. A

que essa realidade nãomesmo reconhecendovontade abstrata
verdade conceituai de sireflete a essaque

único caminho para caracterizar a suarealidade coisal é o
conexão paraSendo assim,liberdade (841). que asurge a

daapropriaçãoprocure legitimarvontade abstrata a sua
garante o status de realidade para o seuqual lhe

distinçãose voltarDaí Hegelser livre.modo de para a
entre espírito e natureza.

0 espírito possui uma "natureza" interna que se sabe em
Por isso, o espírito volta-se parasi mesma e para si mesma.

de siafastandonãopróprias determinações, se
qual lhe possibilita aespírito possuimesmo. 0

processo de auto-conhecimentodurante omediação reflexiva
transformações de si mesmoque sofreliberdade;da sua em

eleTornando-se aquiloauto-diferenciação.enquanto que
de auto-conhecimento dodo processoo iníciointuía desde

seu conceito (§248 Enc.).

as suas

coisa, a

"alma", a

mesma, sabe
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6.1) A INADEQUAÇAO DO CONCEITO DE NATUREZA

carátervez, não possuindo esseA natureza, por sua
dasob formaespírito, apresenta-seinterno acomo o

exterioridade. As suas determinações conceituais, então, têm
He gelàs outras. Por isso,indiferente umasa aparência

Idéia damovimento conceituaiconsidera não haver um na
pois, como ele explicita no parágrafo 248própria natureza,

o conceito é algo de interno. 0 que existeda Enciclopédia,

na Idéia divina, mas tal co-"A natureza é em si,
seu ser não corresponde ao seu conceito;

pelo contrário, é a contradição não resolvida"
(§248 Enc.).

pelo seu caráter de separar-se de si mesmaA natureza,
estánegaçãonegação. Acoloca-seenquanto Idéia, como

Idéia da natureza e aquiloinadequação entrerelacionada à
pôr como algo externo. A cisão quenatureze éque a

faz com que a natureza estejaexiste entre esses dois pólos,
consigo mesma.não-vinculaçãotipo de instância deem um

Não se
exterioridade daquilo que ela é em si mesma. Daísomente na

da natureza.contradição não resolvidaHegel se referir à
imediaticidadedetermina-seentão,A natureza, na

externa de si. A sua estrutura existencial está voltada para

no conceito de natureza é uma contradição consigo mesmo.

ao se

vinculando ao seu próprio conceito, a natureza surge

mo é, o
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que haja mediação com o seu interior <2a> .fora de si, sem
Aem si.do seupela naturezareflexão feitaNão existe

dodinamismoHegel, possuinãonatureza, para mesmoo
impotência da natureza em concretizarespírito. Por

próprio conceito <2e> .o seu
sua imediaticidadeLimitando-se à

apresenta-se como uma multiplicidade de propriedades que sao
indiferentesmaisàs outras,exteriores umas ou menose,

A indiferença faz com(§250 Enc.).as outrasumas perante
tambémsejampropriedades que compõem a naturezaque as

da mais simples subjetividadeindiferentes quando se trata
(§250 Enc.).

6.2) A REPRESENTAÇÃO DA NATUREZA PELA CONSCIÊNCIA

semelhança naturezade entreexistênciaA euma
refere àsconsciência (sensível) (30 ) suasseno que

consciênciafaz com( 31 )estruturas ontológicas que a
para si uma representação da natureza. Porconsiga formular

determina-senaturezaconsciência émeio da comoque a
haja, entretanto,si mesma,representação de umasem que

reflexão elaborada por ela sobre si mesma.

externa, a natureza

isso, a

28 ■(...) a iipotência da natureza consiste ei aanter as deteninaçóes do conceito só de ui iodo
abstrato e ei abandonar a execução do particular à deteninabilidade externa*. Enciclopédia das
CiEncias Filosóficas ei Epítoie vol II (Filosofia da Natureza), ed. Portuguesa, (§250)
29 É o caso da sociedade civil que não consegue sintetizar o universal e o particular, a não ser de
uia aaneira forial.
30 Essa conscifncia sensível pode ser localizada de foria tais explícita na Fenoaenclogia do Espírito,
priaeira figura intitulada Certeza Sensível.
31 por aabas serei iiediatas e contingentes.
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consciência representação daMesmo sendo apara a
Idéia de Natureza apareça (comonatureza possibilita que a

esforço conceituai do espírito).
(...) aó à consciência, a qual é primeiramente

ela própria exterior e, portanto, imediata
a consciência sensível,isto é, aparece a nature-

o imediato, o que é. Porqueza como o primeiro,
porém, se bem que no elemento da ex-a natureza,

terioridade, é todavia representação da idéia
(...)" (§248 Enc.).

Hegel considera damodo representaçãoDe certo a
próprioconsciência algo interno aofeita pelanatureza

natureza consideradaconcepção daespírito. Deste
idéia(32) é produzidasistema de nagrauscomo um

constitui o fundamento da natureza (§249 Enc.).íntima, que
relacionada conceito, auto-Idéia íntima ao comoessa

Masda própria natureza.movimento lógico nossoocomo
a natureza só se dá em parte como idéiafilósofo explicita,

íntima, e em parte como algo existente em sua exterioridade.
a contradição da Idéia dapodemos compreenderSendo assim,

Natureza (§251 Enc.).
estando vinculada à sua própria contradiçãoA natureza

poder conciliar conceito e existência,
indiferençamesma. Esta apontaa sitorna-se indiferente

para o problema da relação entre liberdade e natureza.

32 Onde ui grau brota necessariaaente do outro, sendo que aquele que brotou de ua outro antecessor é a
verdade deste de onde se originou.

modo, a

de ser e não ser, sem
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6.3) A NAO LIBERDADE DA NATUREZA

ser considerada comonão podePara Hegel, a natureza
híbrida de ser por umuma determinaçãolivre pôr estar em

existênciaintima) e(como Idéia por outrolado conceito
ãnecessidadeàela limita-sefugidia; equeem

acidentalidade (§248 Enc.).
da Idéia de natureza, que se encontra naA contradição

relação conceito
faz com

para realizarde propriedadea formanatureza sob seuo
àcomo meioA natureza,próprio conceito.

concretização da liberdade da pessoa.

7.0) A POSSESSÃO: COMO EXPRESSÃO DA VONTADE LIVRE

determinação da natureza, sejam(sejam comoAs coisas
doqualidadesdaspositivadaexpressãosimplescomo

espírito) ao estarem na esfera da possessão possibilitam que
detenha direitovontade subjetiva, oem suaa pessoa,

colocar a sua vontade livre nelas (§44).
como meio,As coisas, que a pessoa possaservem para

o direito de posse de algosua particularidaderealizar em
si mesmo. Além da tomada de posse,externo a a pessoa surge

finalidade substancial (substantieller Zweck) à própriacomo

então, aparece

que na instância do direito, a pessoa tome posse da
e acidentalidade, liberdade e necessidade,
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como tal não possui finalidade.a coisa, poiscoisa <33>
direito dehomem,assimlegítimo terTorna-se ao o

apropriar-se de todas as coisas.
deste modo, no ato de tomarlivre aparece,A vontade

própriovontade que instaura oé aalgo. Pois,posse de
independência da coisa emrealidade à coisa. Asentido de

seu em si (substancial) é somente válido à consciência (842)
encontra em uma instância cindida entre ela e o mundoque se

(34)

7.1) A VONTADE LIVRE E A TOMADA DE POSSE

tempo em si e para si,livre éA vontade ouao mesmo
na sua estrutura de vontade como vontadeseja, ela se sabe

dessa determinaçãoA conseqílêncialivre e infinita. da
é a possibilidade de toda e qualquer coisa sevontade livre

Por isso tododo homem (adendo §44).tornar propriedade
o direito de transformar sua vontade em coisahomem tem ou

de fazer da coisa sua vontade, em outros termos, de suprimir
a coisa para fazê-la sua" (§44).

vontade livre tem com as coisas se dáA relação que a
por meio de um tipo de (36) . Atravésincorporação externa

33 No S42 Hegel expie os dois significados opostos da coisa. No priíeiro ela aparece coio substância
frente à pessoa (daí as qualidades do espírito terei ui caráter coisal). No segundo, a coisa aparece
coio pura exterioridade, senda o espírito livre que surge coio substância frente à coisa.
34 É, ei últiia instância, o que ocorre coi o entendiientoj que para Hegel tei o seu cuie coi a
filosofia kantiana.
35 A referencia de exteriorização (Verãusserung) que Hegel (543) faz ei relação às qualidades da
pessoa, nos possibilita dizer que a toiada de posse é uia foria de incorporação externa de algo, que
se torna eleiento constitutivo da vontade coio pessoa.
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de incorporação, as coisas tornam-se puradesse movimento
e particulares dadesejos naturaisimpulsões dosfonte às

vontade, enquanto passiveis de serem adquiridas pela posse.
capacidade de apreensão das coisas,tendo aA pessoa,

(Besitznahme),tomada derealiza tanto quepossea
incorporação externa", como os desejosintitulamos acima de

daatividadeoutras palavras,vontade. Emnaturais da a
tem como estrutura significativa oadquirir algopessoa ao

(tomar posse) aquilo que éde possuirinteresse particular
externo a ela mesma (§45). A particularidade da vontade tem,

chave, pois é ela queuma importânciada posse,no âmbito
de tomarlivre,vontade atopossibilita à posse,no

vontade. Pois a vontade livre ao refletir-efetivar-se como
naquilosensível, concretiza-sesua particularidadese na

jurídico sejapossessão;verídicoé na naoueque
determinação da propriedade (§45).

A vontade surge como a determinação da propriedade. E é
vontade (§46),pessoal dada determinaçãopor meio que a

objeto jurídico, no que diz respeito àpropriedade torna-se
a vontade ao tomar posse de algo externoposse. Além disso,

da suatome ciênciaela própriaa si com que
estrutura desejante em termos racionais.

mesma, faz
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8.0) A PROPRIEDADE PRIVADA

§46 indica o caráter subjetivo da vontade queHegel no
se torna objetiva por meio da posse. Ao tomar posse de algo,

faz com que a sua vontade prevaleça na forma deo indivíduo
determinação propriedade privada.propriedade. Daí daa

deseJante da vontade singular aHegel confirma a estrutura
contra-ponto que faz entre propriedade coletiva epartir do

aquilo que é suscetível de tornar-se posseparticular. Tudo
alguém, fica potencialmente suscetível de virparticular de

propriedade privada. Ê o que ocorre com a propriedadea ser
divididaHegel, ser entrepode, segundocoletiva que os

podedivisão propriedade coletivaindivíduos. A da
da dissolução depivôassim,transformar-se, umano

vai depender do livre arbítrio de cada umcomunidade. Pois,
ceder a sua parte ao todo da comunidade.

sucinta questãode forma entreAo aessaexpor
propriedade particular e a
chamar a atenção para a necessidade conceituai da liberdade,

forma básica essa particularidade da propriedadetendo como
Hegel pretende mostrar que paraprivada. Em outros termos,

é precisode liberdade,o conceitose concretizar aque
dasingularidadeprimeiramenteliberdade apresente-se na

vontade dos indivíduos. Sendo assim, Hegel pensa ser injusto
platónico que impossibilita, por meio dedo Estadoa idéia

realização daPrinzip), ageral (allgemeinesum princípio
propriedade privada.

coletiva, o nosso filósofo quer
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No adendo do 846 Hegel reafirma a necessidade de ter-se
Liberdadedeconceitodo aexistencialrealidadena

hegelianoraciocíniomodo,Destepropriedade privada. o

tenta apreender na primeira parte da Filosofia do Direito, o

motivo da liberdade surgir como vontade subjetiva da pessoa.
É a vontade subjetiva, então, que aparece como vontade real.

subjetivavontadereal quede sernessa condiçãoE é a
detipoépropriedadeApropriedade. umcomoaparece

objetividadeexpressando-sevontade,daepifania na

jurídica.

determinação que é auma primeiraconcretização conceituai
Hegel chamadeterminaçãoÉsubjetividade.da queessa

problema da liberdade em termos ontológicos.atenção para o
realiza-se nada subjetividade,na instânciaA liberdade,

que se põe como consciência das suas vontades.pessoa (§47)
se mutilaanimal nãodizer (§47) seouDaí Hegel que o

própria, como o homem podepor vontadesi mesmomachuca a
éhomempretende expressarisso, Hegel que ofazer. Com

essencialmente sujeito livre em si e para si.
da suasi mesmodispõe de0 homem
Hegelvontade individual,fi essavontade individual. que

consideração no interior do processo do conceito deleva em
liberdade.

na imediaticidade

A liberdade como vontade, então, tem no seu processo de
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9.0) A ARBITRARIEDADE DA VONTADE

individual, por outro lado, por estar em umaA vontade
dimensão da arbitrariedade dos seus desejos, encontra-se sem

damodo, esferamesma. Destepoder determinar a si na
é aindaeste lado particular nãopersonalidade abstrata,

(§49).colocado como idêntico à liberdade
corresponde àvontadeparticular daEsse lado que

aos finsdiz respeitopersonalidade abstrata,natureza da
personalidade. A natureza da personalidadesubjetivos desta

ela deseja. Sendoposse daquilo queassim, nase realiza,
assim, na

fato de eu possuir umaelemento racional, é oconstitui o
(§49).propriedade

arbitrariedade da vontade aparece aAlém disso, com a
entre as pessoas. Para Hegel ada igualdadenão existência

igualdade é uma simples representação do entendimento (§49).
diferenciaçãoesfera daapresentam naPois as pessoas se

aponta que "não se pode falarposse. Hegelquantitativa da
da natureza a propósito da repartição desigualde injustiça

e das fortunas, pois a natureza não é livre,dos bens e por
(§49).conseguinte, não se pode ser justo nem injusto

vontade individual enquanto subjetivida-
isenta de qualquer espécie da forma ética. 0de encontra-se

em questão é a realização da vontade arbitrária deque está
isto é, de fazer da matéria de algumade algo;tomar posse

vontade arbitrária. Por isso, nãopropriedade dacoisa uma

Sendo assim, a

minha relação com as coisas exteriores, isto que
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leva em consideração as outras pessoas em suas particula-se
do outroreconhecimentoforma deexiste umaridades. Não

igualdade entreidentidade asaconcernequenocomo
é o da vontade que precisaúnico reconhecimentopessoas. 0

objetivar na tomada de posse. Por isso, Hegel preocupa-sese

ato de tomar posse.

10.0) 0 PROCESSO DA TOMADA DE POSSE

Hegel estruturaSendo depreocupação acoma
propriedade enquanto realização da vontadesignificativa da

a partir da tomadasubjetiva, ele tematiza essa preocupação
de posse (Besitznahme).

da tomada de posse como uma das determinações da0 ato
propriedade, na relação da vontade com a coisa, apresenta-se
de três modos: o primeiro como puro ato corporal de apossar-

de um objeto (die ummittelbare kbrperlichese imediatamente
formaçãoelaboraçãosegundoErgreifung); oucomoo

(Formierung); e o terceiro como simples nomeação (die blosse
Bezeichnung) (§54).

Todos esses três modos de tomada de posse vão conter em
àsingularidadeda determinação dasi mesmos a passagem

significavontade. Istouniversalidade dadeterminação da
da subjetividade precisaâmbito primáriovontade noque a

singular para a esfera do geral. 0 queesfera dopassar da

dodemovimentodespontadoestá sendo passagemnesse

em esclarecer, no seio do direito abstrato, o significado do
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daobjetivaçãodao geral é estruturasingular para a
Essa objetivaçãoato de tomar posse.vontade no ocorre,

três atos da tomada de posse.
corporeamente do objeto, enquanto oA tomada de posse
de posse, permanece em uma relaçãoda tomadaprimeiro modo

sensivel com este objeto; motivo pelo qual não se estabelece
uma ligação com as diversas relações que formam a totalidade

termos das qualidades naturais do mesmo. Alémdo objeto, em
posse corporal não permite a relação dotomada de

. 0outros objetos <3®>natureza deobjeto apossado com a
tomada de posse corporal é a suaque caracteriza,

a tomada de posse se fazsalienta Hegelfragmentação. Como
na minhafazer entrarnão possode modo

isto que eu posso tocar com o meu corpodo queposse mais
(§55).

como o segundo modo de(Formierung) (37 )A elaboração
realiza-se através da transformação do objeto.tomar posse,

a ter uma determinação externa paraentão, passa0 objeto,
intelectual oulimitando-se mais à presença física,si, não

Pois,(§56).possuido sujeitoainda desejante oque o
objeto passa a subsistir para si mesmo.

significapela FormierungdetomadaA aposse
na atividade depelo sujeitopróprio objetoelaboração do

então, nos

fragmentário, eu

disso, a

então, a

36 Coto Hegel salienta a respeito do ■oinho: o hotet não criou o vento, ias este se relaciona cot o
toinho criado por ele.
37 Etbora etieologicaiente Foriierutg seja diferente de Bildutg, atbas possuet o sentido de
transforiaçío enquanto foriaçio de algo.
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a Formierung é a tomada de posse. Desta sorte,(3C-)posse
mais adequada à Idéia, pois ela unifica em si o objetivo e o

(§56). Sendo assim, pela atividade transformadorasubjetivo
objeto pode (potencialmente) tomar as maisda Formierung, o

refereHegel servariadas formas, campo aaosecomo
adendo). Pois, ao ser formado por um tipo decultivado (§56

pode sermomentânea queuma formacampo ganha
infinitamente variada em função do modo de como a terra está
sendo transformada.

relacionado àposse estátomada demodo da0 último
da representação, sob a forma dapor meiorepresentação. É

o movimentose completa
posse de algo pela vontade (§58). 0tomada derepresenta a
demonstração da dominação do homemsinal significa, então, a

sobre as coisas.
apresenta-sedetomadaSendo assim, comopossea

objeto torna-se assim predicado davontade. 0ralização da
vontade (§59).

38 0 que Heqel pretende apontar coe essa atividde transforeadora (Foreierunq) é o trabalho reflexivo
e criativo que o sujeite realiza na posse. Trabalho que consiste na superação do hoeee ei relação à
natureza, ao transforeá-la de coisa bruta ee objeto; no qual concretiza-se a liberdade da vontade do
hoeee.

cultivo, o

da posse. Pois a marcamarca, que
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10.1) 0 USO DA POSSE

(der Gebrauch der Sache), ao contrárioda coisa0 uso
daqueladestruiçãoapresenta-se comoda tomada de posse,

pela vontade na estrutura dos tipospositividade alcançada
da coisa vai apresentar-se como0 usoda tomada de posse.

coisa por meio doa vontadenegação entrerelação de e a
deespécieda coisa é umadizer que o uso

tomada de posse. Pois a vontade, positivando-seantítese da
vontadeprecisa manter-sedetomada comoposse,na
a coisa.destrói, por meio do uso,para isso,particular, e

A coisa entra aqui como elemento negativo, diferentemente do
funçãoposse. Pois é manterdacontexto da aa posse

positividade da vontade para o uso.
vontadeda coisa, apresenta-seNa utilização coma

da sua determinação. A utilização marca o quantooutra face
Como Hegelda vontade (da pessoa).é propriedadea coisa

a coisa disponha-se à vontade parapreciso quesalienta, é
Isto é, queque se possa efetivar o conceito de propriedade.

a coisa possa tornar-se propriedade de uma pessoa (861).
dafazpropriedade partecoisada0 comouso

da vontadeliberdademanifestação da processoseuem
constitutivo. Ê no uso que a vontade pode dispor do valor da

para satisfazerenquanto propriedadecoisa (863) suasas
daliberdadeassimRealiza-senecessidades. no uso a

vontade.
coisavontade ede propriedade entre aA relação a

uso. Pode-se
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coisa passaúltima. A a não seruso destanadifica-se no
Deste modo,da vontade.como propriedademais considerada

surge a questão da alienação da propriedade.

11.0) A QUESTÃO DA ALIENAÇAO (ENTAUSSERUNG)

fechapropriedade (865)alienação daÊ na oque se
ciclo das determinações da propriedade. Como Hegel aponta já

à vontadealienação possibilitadano §53, a parte se
própria coisa.alienar-se darelacionar consigo mesma ao

da coisa, a vontadetomada deTanto na no usoposse como
relação externa a si mesma. Emboraestava envolvida em uma

elaformas de relação paraessas duasfosse preciso que
vontadesiinfinito de enquantoo caráterpudesse alçar

sobre as coisas.
desejarvontade emda própriapor meioA alienação,

é o momento que traz à baila o estar sóseparar-se da coisa,
S assim que ocorre a reflexão dada vontade.consigo mesma

vontade sobre si mesma.
interessa na alienação, enquanto sintese do lado0 que

positivo da tomada de posse (com os seus três momentos) e do
lado negativo do uso da coisa, é a apreensão da determinação

infinitude. A alienação dacomo vontadeda vontade em sua
conceito da vontade para ela mesma. Empropriedade revela o

alienaçãoefetua daa sínteseoutros termos, naque se
posse de si mesmavontade tomepropriedade permite que a

síntesereconhece-seA vontadecomo personalidade. nessa
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forma daai sobem sicomo vontade pessoa;para ae
independente da sua relação com a coisa apossada.

que vai da exteriorização à interioridade da0 caminho
vontade, desemboca no processo auto-reflexivo da vontade, em
que o plano material passa a ter uma importância secundária.

no afastamento da vontade em relação àse dáEsse processo
coisa.

vontadepropriedade, temalienação daNa aa
sem a presença da"vivenciar" em si mesma,possibilidade de

alcançarMasidentidade.coisa, essapara sesuaa
identidade pura da vontade foi preciso, como Já vimos acima,

caminho davontade invertesseprópria suaoque a
meio do caráterdava porefetivação; que primeiramente se

externo da coisa, na instância da propriedade.
Vai haver, então, uma espécie de necessidade da vontade

de voltar-se para si mesma. Volta esta que significa, dentro
conceituai hegeliano, negaçãouma negação dado processo

(enquantoliberdadeexternaiização dadaquela(sintese)
primeira instância, quepropriedade); voltando-se para sua

(caráterconteúdovazia deauto-relaçãode semaera
relação que a vontade livre mantinhasimples daconteúdo e

Veruniversalidade abstrataconsigo em no nossosua
vontadesubtitulo 1.0). Entretanto,presente texto ao

aquela caráter vazio de determinação,si semvolta-se para
que ela possuia no inicio do seu processo conceituai.

dabuscaéa questãoSendo assim, aque reaparece
adequação entre vontade e o seu conceito de Liberdade.
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0 RETORNO AO PARA SI DA VONTADE11.1)

vontade alcançar a ei mesma em sua identidade ePara a
conceito de propriedade, ela precisa passar pelorealizar o

através da alienação (Entâusserung). Aretorno de si mesma
Hegel (865) ésalientada porcomo éverdadeira alienação

explicaçãodeclaraçãoderesultaaquela ouumaque
mais anão consideravontade, que esta(Erklfirung) da em

declaraçãoConclui-secoisa que acom essasua.como
conceituai da tomada de posse.a concretizaçãoalienação é

tipo de tomada de posse diz respeito não à coisa
propriamente, mas antes à vontade em sua identidade. A coisa
apossada que se apresentava inicialmente como exteriorização

da vontade,dessa declaraçãotorna-se, depoisda vontade
é,anteriormente, istode siabstraçãopura
daconcretizaçãodedorealizaçãodaantes processo

identidade da
elacomo sendo a essência (§42) que exteriorizava a vontade,

passa a ser, depois do processo de alienação da vontade, não
dematéria vaziasimplessubstância,mais masa

determinação.
Alienando-se da coisa por desejo própria para apreender

dessepartirvontade torna-seidentidade, aaa sua
inalienávelalienação propriedade,dademovimento

Isto significa, então, quesi mesma.(Unverfiusserlich) para
determinaçõesalienar-se daspodenãovontade suasa

Pois, esse

vontade consigo mesma, a coisa apresentava-se

mesma. Se
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constituem como pessoa (866). Porquais a
que a vontadeos direitosimprescritíveis todosisso, são
determinaçõesdireitos sãopoistem como essespessoa,

imprescritíveis tanto asEnfim, sãoela mesma.próprias a
dauniversaisdeterminações particulares napessoacomo

instância do direito.
vontade sobredireito daDesta sorte, suasaso

fazem parte da sua própria constituição,determinações, que
independente do Pois ospermanecerem inalterados seu uso.

direitos da vontade são inalienáveis dela mesma.
conceito chave de todaa Liberdade é oPor isso, a

concretização do seumovimento devontade noestrutura da
dainalienabi1idadedadireitoconceito. Sendo

vontade é imprescritível. Pois:
(...) o ato pelo qual eu tomo possessão da minha
personalidade e do meu ser substancial faz de mim

capaz de responsabilidade jurídica, de mo-um ser
suprime as determinações

(§66).de exterioridade
determinações,dastomarA suasposseaopessoa

do direito que ela temganha consciênciaenquanto vontade,
do direito depessoa tem0 discernimentosobre si. que a

faz com que a vontade torne-se racionaldispor de si mesma
no ato das suas ações.

instância dada vontade,A racionalidade pessoana
refletirindivivíduopossibilitaBi),(consciência de o

a totalidade dasem desconsiderarsuas decisões,sobre as

substânciais, as

assim, o

ralidade, de religião, e
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dasinserida no universopessoa estáPois avida ética.

da vida comunitária.
dainternasdas determinaçõesde possessãoA tomada

por ela mesma, faz com que os indivíduos sejampessoa feita
responsáveis pelas suas ações, principalmente, em relação ao
direito de terceiros <39> .

alheio vai se caracterizarpelo direitoEsse respeito
pelo respeito à propriedade alheia, seja na esfera material,

(ver §69). Daí a necessidade deesfera intelectualseja na
de formaregularize,mecanismo queespécie dehaver uma

relações entre os indivíduos nas suas ações noobjetiva, as
âmbito do direito.

12.0) 0 SURGIMENTO DO CONTRATO

como determinação de0 contrato, uma
vontades(enquantoduasvontade pessoasacomum

particulares).
vontadesdasda relaçãomediaçãomodo,Deste a

instância dea propriedade esteja napossibilita que uma
existênciapropriedadeA( 40 )vontade na suacomum

(Dasein), assim como na sua concretização conceituai, contém
que se realiza pelovontade comumde umao momentoem si

39 A partir daquela aáxiia apresentada no início do direita abstrato: Sou uia pessoa e devo respeitar
os outros coao tal (§36)
40 Nós podeaos salientar que é nessa relação, a qual tei coao cerne a propriedade, que surge ui tipo
de intersubjetividade no interior do direito abstrato.

múltiplas relações que ocorrem entre os indivíduos no âmbito

então, aparece
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contrato entre duas vontades unilaterais.
de concretização de uma vontade comum, oComo processo

pela contradição uma vontadecontrato apresenta-se em que
proprietária algo,sendo departicular só napermanece
particular abdica dooutra vontademedida em seuque a

direito de ter o mesmo objeto.
das partes reconheça oÉ preciso contrato umaque no

relação à algo através dadireito da posse deoutra em
demesmo objeto. abdicaçãoAssim,abdicação do umaa

relação de algo significarà vaivontade aposseem
vontade duasprocesso derealização do entreuma comum

uma delas,vontades unilaterais, tempo,ao mesmoem que
reconhece e abdica do seu direito de posse, enquanto a outra

de atravésdireitoe mantémé reconhecida posseo seu
daquela.

unilateral pode realizar-sevontadeSó assim, uma
tempo, éde algo,enquanto proprietária ao mesmoem que,

Outro este, que é excluidopara si e também é para um outro.
precisa tambémunilateral,daquela vontade sermas que

hajavontade (unilateral),considerado como que umpara
da propriedade enquantotermos objetivosreconhecimento em

vontadeparticular fundadauma vontadeposse de em uma
vontade particularunilateralidade dacomum. Dai

para uma univocidade com outras vontades a partirque passa
da estrutura conceituai do contrato.

cessar a
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12.1) A INDEPENDENCIA DA VONTADE NO CONTRATO

particularvontadecontrato,Mesmo permaneceano
ela é enquanto tal (na sua singularidade). Poisnaquilo que

ela éela continuepermite queo contrato seaocomo
a partir de uma aparenterelacionar com as outras vontades,

tal identidadeMas(41)(Schein) identidade quepara
preciso que cada uma ceda em relação à vontade de

Isto é, que cada uma aliene-se da sua própria vontadeoutra.
enquanto proprietária de algo.

para chegar a um contratosua vontadeAbdicando-se da
as vontades contratantes comportam-secom uma outra vontade,

Ambas sãorelação à outra.livremente pessoasemuma
doconcretizaçãoassim,Mostra-seindependentes. que a

conceito de contrato ocorre a partir do caráter independente
independência das vontades é expostavontade. Essade cada

por Hegel a partir de três pontos básicos no parágrafo 75:
"1) 0 contrato provem do livre arbítrio.
2) Que a vontade idêntica (comum) que, pelo con­
trato, atinge à existência (Dasein) é somente

vontade colocada pelas duas partes contra-uma
é uma vontade comum e não

em si e para si.geral
3) Que o objeto do contrato é uma coisa singular

41 Eibora haja uia
elas que perianece
vontades
absoluta entre elas,
para si.

aparente identidade entre as vontades particulares no contrato é a diferença entre
de iodo absoluto. É o que se pode apreender no §74 ei que a relação entre as

se dá pela lediação de uia vontade ei coiui, ias que ao iesio teipo perianece a diferença
enquanto diferença absoluta de propriedades ei que cada uia tei uia existência

tantes, então que

ocorra, é
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exterior, pois é somente uma coisa dessa espé­
cie que pode ser subsumida pela vontade comum

( 42 )de se alienar.
A partir desses três pontos resultantes da vontade uni­

dodeterminidadeHegel expõeindependente,lateral e a
sua diferenciação com o(apontando aindadireito privado a

875levantadosEsses trêspúblico). pontosdireito no
de realização do contrato na suao movimentoperfazem todo

doconceituaideterminaçãoesfera conceituai. Não há na
uma generalidade de vontades,direito privado mas um puro

acordo comum entre as particularidades.
acordo de vontadesderesultadosomentetrato umo

Além disso, a vontade limita-particulares em termos comuns.
aquilo queceder somentecontrato a não separease no

si mesma enquanto determinação intrínseca a si.(aliene) de
o objeto do contrato restringer-se a "uma coisa singu-Daí

lar externa".
0 contrato, estando na instância do privado, compreende

independentes,vontadesde duasvontade comumsomente a
enquanto vontades que se propõem a cumprir o acordo estipu-

então, é um mecanismo reguladorelas. 0 contrato,lado por
precisam aoas quaisdessas vontades,

adquirir algo que esteja na esfera da posse de alguém.
resultado do conceito de contrato torna-se claraCom o
arbitrária da vontade. A ênfase dessa estruturaa estrutura

mesmo tempo ceder e

Há, então, no con-

42 SubstituíBos as letras gregas do texto original pelos núeeros por causa do limite operacional da
nossa «âquina.
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está na realização das intenções da vontade da pessoa em sua
independência imediata enquanto vontade particular. A arbi­
trariedade da vontade funda-se na sua própria unilateralida-

(também)vontadequalquer outradeindependentede
particular.

(realização dacomo propriedade existênciaA vontade
[Dasein] da vontade subjetiva), deixa de ter pelo contrato o
caráter simples da pura tomada de possessão da coisa, em que

vontades particulares. Ade duasuma combinaçãonão havia
estipulação (§79) doresultado dapropriedade é,

(vontades particulares) através daacordo feito pelas partes
execução do contrato <43>

está por detrás das ações de execução contratual0 que
vontadedaarbitrariedadeprópriaé, entretanto, a

particular continua,vontadeparticular. A mesmo no
vontadeunilateral. Aà naturezacontrato, suapresa

pelauma vontadecompartilha departicular só suacomum
estrutura egoista de usufruir de algo, mesmo tendo que ceder
outra coisa

obriga-seelade trocacontrato. Ê nestes termos aque
executar aquilo que foi estipulado pelo contrato.

43 é por eeio do contrato que a posse de algo deixa de ser uia siaples coisa no poder externo de
alguêi, a partir de uia iapulsào das necessidades naturais de u«a vontade particular, passando a ter
ui caráter substancial na vontade coaua de duas vontades (545 e 578).

então, o

sua. Daí o interesse da vontade particular pelo
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13.0) 0 ÂMBITO CONTINGENTE DA VONTADE EM SI

atenção no §81 para a limitação da vontadeHegel chama
ultrapassarqual nãoparticular, a suaconseguea
Daí ocorrer no âmbitodeterminação unilateral no contrato.

simples identificação dasda vontade somente umacomum
das vontades. Sendo assim,cada umaunilateralidade de a

formaçãodacadasub-existe momentocontingência a
imediata,independênciaAconceituai do contrato. que

vontadeenvolvidascarateriza nocomum,napessoasas
especulaçãopossibilitaprocesso contratual, é ao que

lógica da contingência da vontadecompreender ahegeliana
particular como vivência (experiência) da vontade em si.

o que se tem é o uso aparenteDeste modo, no contrato
do em si da vontade. A substância da vontade em si é somente

Nauma aparência de sivontade particular mesma.para a
síntesena vontadeexiste aindarealidade não umacomum

si da vontadegeral comda vontadeem sientre o o para
aparência dessa temsínteseparticular. É somente a que

lugar na vontade comum.
si,estandovontade somenteA suanapara

tanto na arbitrariedade,particularidade, manifesta-se como
da sua opinião e do seu desejo (§81). Eis ona contingência

motivo da reflexão hegeliana considerar essa particularidade
doinstânciasioposta àquilo éda vontade em naque

direito.
como negação do direito.0 contrato, então, mostra-se
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Pois a sua estrutura existencial corresponde à arbitrarieda-
particular sob a égide dada vontadea contingênciade e

vontade comum contratual.
Com o contrato revela-se o problema do direito em si ou

revelação égeral. Por meio dessada vontade que ocorre a
injustiça. Com a injustiça chega-secontrato àpassagem do

da determinação da vontade particular como negaçãoao cerne
do direito.

14.0) A NBGAÇAO DO DIREITO: A INJUSTIÇA

(§83) enquanto independente dado direitoA aparência
ocorre em três formas de negação do direito,sua substância,

quais sejam,
diferençaradicaliza-se atrês formasCom essaso crime.

direito (em si) e a sua negação (a injustiça). Comoentre o
do direito não mostra aa negaçãono §82,Hegel explicita

negação doclaramente. . Aparentementesua determinação a
enquanto tal, porém, desprovido daapresentadireito o

apresenta-se como brilhoo direitoPor issosua essência.
essencialdeterminaçãoprópria(Schein) da nessasua

negação.
o primeiro patamar desse brilho do direitoDeste modo,

Unrecht) eminjusta (Unbefangenesda ingenuidadeé o que
colisões jurídicas. "títulos jurídicos"Pois os

do direitoenquanto validade
instânciadireitosomentepor terceiros, tornam-se numa

ocorre as
em si, e que são reconhecidos

a negação do direito sem a fraude, a fraude, e
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particular.
reinvindicar si ,particular podeA vontade apara

partir dos títulos jurídicos (Rechtsgrilnde), algo que também
nas mesmas condições.reinvindicado por um outropode ser

pelasiutilização do direitoOcorre assim ema
dos títulos jurídicos.vontade atravésparticularidade da

Títulos que garantem o reconhecimento aparente do direito de
podealgo tambémpossuirparticular deuma vontade que

reconhecidosdireitosoutro,partence mesmososcoma
títulos jurídicos (§84) . Essa primeira negaçãoatravés dos

(§83) a existência de uma aparência dodo direito demonstra
(Rechtsgrilnde). Pois,titulações jurídicasdireito nas os

cadavontade particular desomente atítulos representam
em um conflito jurídico. Não há,pessoa envolvida

a concretização do direitotitulação jurídicainstância da
em si. Daí o direito se apresentar como uma caricatura de si
mesmo.

particularda vontade nãoA ingenuidade do seeu
separação em relação ao direito emsua própriaapercebe da

de formaparticular é injustavontadesi. Por
vontadeconflito outrarelaçãoingénua umacomaoem

superar a sua própria opiniãoparticular. Ela não consegue
respeito ao ato de investigar se elaque dizparticular ao

disputado. Poisobjetorelaçãotem razão ou não aoem
elajurídicostítulosconfia nosvontade particular que

fundamentar o seu direito. A vontade particularpossuí para
acretida estar de acordo com o direito através dos títulos.

então, na

isso, a



48

Mostra-se assim que nSo há uma auto-reflexão crítica da
vontade, na instância do eu da vontade particular, que possa

negar a sua própria determinação particular. Ereconhecer e
auto-negação dahaver essapor não

direito subjetivo pode cometer uma injustiçavontade no seu
é ofazendo. Poisque estádo atoa consciênciasem ter

próprio brilho (Schein) do direito, enquanto rechtsgrtlnde da
vontade particular,
ato injusto ou contrário ao direito em si. Daí Hegel apontar

título jurídico, que somentedireito dobrilho dopara o
respeita e valida o direito subjetivo da vontade. Garantindo
assim a certeza das ações da vontade particular.

tipo de negação aludida por Hegel é a fraude0 segundo
negação do direito a vontade particular tem(Betrug). Nessa
seu ato injusto, porém, utiliza-se do brilhoconsciência do

direito, que lhe garante, por meio das titulações jurídicas,
Se no primeiro modo de negação do

das suasainda tinha certezavontade particulardireito a
isso aindaem si (e porao direitoações correspondentes

modo deno segundo negação aao direito),havia respeito
do mecanismo ou do aparatose aproveitavontade particular

do direito para fazer valer os seus interessesda aparência
vontadetal negação não vá contra aparticulares. Embora

particular de terceiros, ela vai contra o direito em si.
da redução do direitoo resultadoentão, éA fraude,

puramente universal aparente (§87).um direitouniversal a
contrato essa redução consiste em fazer daSendo assim, no

a legitimidade do seu ato.

que legitima ou permite a realização do

sua particularidade, a
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comunidade puramente exterior"vontades umacomunidade das
(§87).

é quê garanteUtilizando-se do contrato, aque o
vontadevontadevontades enquantovalidade das acomum,

contratuanteoutra partepodearbitrária emenganar a
domotivo contratocoisa, compreendidarelação à como o

(§80).
0 crime como o terceiro modo de negação aparece como a

verdadeira injustiça. Pois ele não respeita nem o direito em
si e nem a forma como esse direito surge na sua aparência ou

em sibrilho (Schein). Isto é, o crime lesa tanto o direito
universalidade substancial, como o direito no

pecto subjetivo (§90).
dá essa terceira negaçãoviolenta de• A forma

coisa enquanto propriedade, oucontra aincide diretamente
coisavontade particular põeseja, enquanto numaque se

exterior (§90). Ao violentar a coisa o crime viola a própria
vontade particular de uma outra pessoa.

A violência traz de uma forma negativa a necessidade do
Como ressalta Hegel no §91 "adireito em si na sua essência.

o fundoLiberdade é
direito.

Não é possível à Liberdade concretizar-se como conceito

vontade, somente temPois "ade propriedade.seu direito

seu as­na sua

e na coerção sobre outra vontade naquilo que diz respeito ao

em que se estrutura todo o conceito do

como se

na existência da vontade particular estruturada na violência

vontade livre não pode ser violenta em si e para si". Pois a
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na medidaexistência mesma, em que

livre e a existência

ser da Liberdade" (§92).
violência eCom a totala coerção presentifica-se a

injustiça e a determinaçãodeterminação dadiferença entre
do crime, enquantodeterminaçãoALiberdade.da

conceito de injustiça, não pressupõe o serconcretização do
crimeexistência. Por isso,da Liberdade e aosuana

daexistêncianelesimediatamentedestrõemcoerção a
há de modo algum a possibilidade do conceitoLiberdade. Não

na existência do crimede Liberdade
suprimem (de uma formaa coerçãocoerção. 0 crime ee da

aniquiladora) a Idéia de Liberdade.
mostrar no crime e na coerção é queHegel tenta0 que

oposição entrecorroboramdeterminações apara
geral. Por outro lado,e vontadevontade particularizada a

da coerção ou do crime pode ser suprimidaprópria violência
[Aufhebung]) outrasuperaçãodesentido(no por uma

vai contrasegunda violênciaviolência. Isto que
deIdéiainstaurarfito deprimeira,àquela aocom

Liberdade na existência natural das vontades (§93).

as suas

se realizar como Idéia,

a idéia ou a realidade

é, uma

mesma, na qual ela se colocou, seja o
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15.0) A SUPERAÇAO DA VIOLÊNCIA PELA VIOLÊNCIA

natural ésimplesmente si, então,vontadeA em

violência contra a Idéia existente da Liberdade (§93). Hegel
salienta a necessidade de proteger a Liberdade dessa vontade

realçamentoprópriodomeioviolenta,natural seupor
a necessidade da utilização de uma segundaexistencial. Daí

a violência,violência ou coerção contraforma de
instância existencial natural.

necessidade dahegeliana tenta mostrar aA reflexão
violência para que por meio de mecanismosexternalização da
haver uma supressão da violência em si. 0coercitivos possa

éé utilizado,do direitocaráter coercitivo
explicitado no §94, na manutenção da liberdade particular de

(naquilo dizpropriedadeconfigurada nacada pessoa que

respeito ao seu caráter de exterioridade).
estáHegelressaltarcabelado,Por outro que

isto é, de retomar ado direito,a questãopreocupado com
violênciadepartirconceituaideterminação umaasua

Por isso a suauma violência natural em si.exercida contra
concretizada externamente. Nãoa violênciapreocupação com

forma solitáriaimaginada dea violênciaimportando assim
da vontade. Como Hegel esclarece no adendopela consciência

podem, então,Estado nãodo"as leisdo §94, querer se
estenderem à disposição do Espírito, pois nisto que é moral,

não tem aqui nenhuma violênciapara mimeu sou
sentido".

na sua

mesmo, e

assim, como
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última parte do conceito deestá em jogo nessa0 que
da Liberdade emda exterioridadeviolência é a manutenção

determinação(não aquiobjetivos entratermos suaa
vontadesdiz respeitopropriamente essencial) asao que

particulares (§97). Por isso "somente na sua existência real

é que a
surge a possibilidade de seLiberdade queexterioridade da

tipos de crimes tantodiversosdistinguir suanaos
mensurabilidade quantitativa como qualitativa.

externalização da violência que a própria vontadeÉ na
Deste modomanifestação.pode neutralizá-la para

nula na suaela própriaviolação éexistência daHegel a
manifestação.

"A manifestação desta nulidade é anulação desta
violação, anulação que aparece por sua vez na e-

xistência ou na realidade efetiva do direito en­
quanto que necessidade mediadora entre ela e ela-

pela supressão da sua violação" (§97).mesma
do crime é a manifestação da negação daA manifestação

vontade naquilo que a
liberdade (comoexercendoestávontade a suamesma a

A unilateralidade da ação deforma unilateral.direito) de
violar revela

resultado da externalização da violação é a anulaçãomodo o
doefetivarealidadedameioviolaçãodesta mesma por

da pena. A pena tenta restituir a perda daé,direito, isto
vontade lesada naquilo que é possivel.

na sua

o cerne abstrato da vontade particular. Deste

determina como livre. Ao violar a si

vontade pode ser lesada" (§96). Ê na lesão contra a



53

16.0) A NAO VIOLAÇAO DA VONTADE KM SI

hegeliana traz a discussão da violação paraA reflexão
resguardar devontade, tentandometafisica daa instância

não hási. Deste modo,vontade emmaculada aforma não
violação (Unverletzbare) na vontade em si, pois ela não se

(positive Existenz). Sóexistência positivaconfigura numa
na vontade particular existe uma relação com a violação.

existencial dapositividadeplano da0 direito no
recomposto na própria violação dosó évontade particular,

por sida violaçãoé, só na negaçãoviolar. Istoato de
negação temviolaçãopróprio. Sendo umasuaemaque

conotação de punição.

17.0) A RECOMPOSIÇÃO DO DIREITO

real não significasua instânciacrime naSuprimir o
tem o sentido de recompor o direitomal, porém,suprimir o

(na sua forma aparente) naquilo em que ele foi violado.
abstrato,do direitode Hegel na parte0 interesse

estácrime, nãodiz respeitoprincipalmente ao aoque
relaçãoPorém,morais.questõesvoltado para apara

naquiloinjustoo justodeterminativa entre seque
direito da pessoa. Do que se trata é da apreensãorefere ao

existênciadaobjetivados, atravésda justiça em termos
crime (899). É nessa perspectiva objetivante dopositiva do

e o
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direito.
subjetiva que primeiramenteda vontadeA contingência

externalizada nas suas relações com ouma formaocorria de
na moralidade, plano interno. Compara um

uma mudança do ponto de vista em relaçãoisso tem-se ao
moralidade, diferentemente da determinaçãodireito. Na da

vontade não relacionar epersonalidade, a vai se nem se
mas irá se relacionar consigodeter nas coisas externas,

mesma.
A moralidade é então a auto-determinação da subjetivi-

der Subjektivitãt).dade (Selbstbestimung É essa a mudança
qualitativa que ocorre no movimento de concretização concei­
tuai da vontade como Idéia da Liberdade.

18.0)CONCLUSÃO DO CAPITULO

capítuloconcluir primeiroNós podemos este nos
de forma geral movimento dereferindo primeiramente ao

da vontade pelada vontade. A buscaexternalização sua
formafaz experimentar (dedeterminação livre umaa

à Fenomenologia do Espírito) nela oestrutural semelhante
seu processo conceituai, a partir da exterioridade da coisa.

determinação na posse de algo aAo concretizar a sua
Poisimediaticidade sensível.vontade apresenta-se na sua

capítulodoiníciopara ela vimosbasta,não nocomo
presente, a simples unidade da consciência de si pensante. É

ela experimente a realidade do mundo das coisaspreciso que

direito, passa,
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direito.
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do ponto de vista em relaçãouma mudançaisso tem-se ao
da determinaçãomoralidade, diferentemente dadireito. Na

vontade não relacionar epersonalidade, a vai se nem se
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geral movimento dede formareferindo primeiramente ao

da vontade pelada vontade. A buscaexternaiização sua
(de formaexperimentarfazdeterminação livre umaa

do Espirito) nela oà Fenomenologiaestrutural semelhante
seu processo conceituai, a partir da exterioridade da coisa.

determinação na posse de algo aAo concretizar a sua
imediaticidade sensível. Poisvontade apresenta-se na sua

capítulodoiníciovimospara ela basta,não nocomo
presente, a simples unidade da consciência de si pensante. Ê

ela experimente a realidade do mundo das coisaspreciso que

direito, passa,
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que a sua existência apareça para si mesma.
possibilita delhesensivel da vontadeA estrutura

voltar-se para fora de si mesma. 0 movimentoforma imediata
sensivelâmbito dovontadedade side sair nomesma

momento do processo de objetivaçãoo primeirosignifica já
da liberdade. Deste modo, a vontade surge como livre.

vontade livre temlado,Por outro na suaessa
subjetividade,dadeterminaçãointerioridade sequea

configura na vontade particular (enquanto individuo). Ê essa
primeiramente presente nas ações deestásubjetividade que

objetivação da Idéia de Liberdade.
objetividade da Liberdade, então, no âmbitoA primeira

da vontade particular, enquanto consciência de si da pessoa,
considerar ose devoé a máxima que uma pessoa

máxima podemos visualizarpartir dessatal. Aoutros como
daprópria representaçãosurge dadireito privadocomo o

consciência de si da pessoa.
de respeito à outraessa máximaao formularA pessoa

do direito,o aparecimentonão sópessoa possibilita mas
de forma racional essesua capacidade de exercertambém a

1.2 - A PESSOA CAPACITADA AO DIREITO).direito (Ver:
Exercendo a sua racionalidade a vontade torna-se pessoa

évontade, enquantojurídica. 'Sendo assim, pessoa,a
responsável pelas

interdições jurídicassujeita à (Rechtsverbote) ao que se
deexistênciaDaíações.própriasàsrefere asuas

para revelar para si mesma a sua determinação; ou ainda para

diz: sou

suas ações. Por outro lado, a pessoa está
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(Rechtsgebote)prescrições hajajurídicas umapara que
realizadas pelos diversosaçõesregulamentação das

indivíduos.
quadro de relações jurídicas que se desenvolveÉ nesse

ao longo do capítulo as relações interpessoais na esfera do
direito.

relaçõeséforma, contratoDesta que essasno
ligadas a um acordo em torno de algointerpessoais aparecem

de modo que este acordo transforma-se em uma vontade comum.
comum vai significar não uma vontade geral,A vontade

contrato firmado entre duas vontades particularesmas um
leva àindepência da vontade particularindependentes. A

dimensão de um respeito mútuo entre as vontades; mas sem que
haja ainda nessa relação uma determinação da eticidade.

0 direito abstrato, então, apresenta-se como o elemento
determinativo da

levandopessoa objetivar vontadepossibilita a a sua em
consideração o direito de uma outra vontade particular.

ponto chave da concretização daA propriedade sendo o
função realizadora da vontadetempo apessoa tem ao mesmo

deapossada,ela assimcoisadaatravés como apor
legitimação jurídica perante outra pessoa.

então, o reino do indivíduo; daabstrato é,0 direito
que procura formalmente universalizar-sevontade particular

por meio daquele direito.
Como resultado do primeiro momento do processo da Idéia

de Liberdade o direito abstrato mostra-se na sua existência

pessoa. Isto é, o direito abstrato é o que
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negação de ei mesmo enquanto direito em si. A(Dasein) como

aparênciaestá nadireito abstratolimitação do sua pura
Deste modo, o direito(Schein) de pôr-se como direito em si.

abstrato dá abertura para a fraude.
A fraude,

em si. Essa violênciavontade livreem violência contra a

contra a
própria vontade em ei para restituir a sua própriaparte da

determinação livre.
determinação doprocesso de0 que se tem,
da sua própriamovimento dialéticoé umdireito abstrato

direitoexistencial. Poisconceituaicontradição oe
próprioconcretiza odireito nãopôr-se comoabstrato ao

conceito de direito enquanto Idéia de Liberdade.
abstrato possibilita somente a realização do0 direito

direito na esfera da Pessoa, enquanto vontade que legitima a
títulosuniversal dosformasobparticularidade asua
títulosdo capítuloao longojurídicos. Vimos

si a possibilidade da injustiça; portanto da nãotraziam em
realização do conceito de direito.

Deste modo,
realizada em função do direito abstrato, que lhe garantia a

apercebe-se da limitaçãouniversalidade,certeza da sua
abstratodireito nãoPoisdireito.desse consegueo

adequação entre a vontade particularconcretizar a
conceito enquanto vontade livre em si.

a Pessoa que tinha a sua determinação livre

como esses

e o seu

vontade em si gera, então, uma outra violência por

então, no

por sua vez, leva ao crime, que se constitui
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um impasse para a concretização da IdéiaCria-se assim
Esse impasse só é superado através da mudançade Liberdade.

a determinar-se nãoda vontade,de perspectiva que passa
mais através da exterioridade da propriedade, porém, através

moral.da autodeterminação do sujeito
Liberdade que acontecia naobjetivação daA aparente

exterioridade do direito abstrato passa para a interioridade
moralidade. Ou seja, é a vontade moral,subjetiva da ao ser

dadeterminaçãosujeito das objetivasuas ações, aque
Liberdade.

dizer que com o direito abstrato a vontadeNós podemos

exterioridade pura formalidade da universalidadesendo essa
da Liberdade, ela servirá de categoria chave à subjetividade

dizburguesa; naquilocivilsociedadeda moderna que
dos fins particulares dosuniversalidade formalrespeito à

indivíduos.

livre alcança à exterioridade de si mesma. Além disso, mesmo



60

CAPITULO 2
A MORAL OU A FINITUDE ABSOLUTA

1.0) A AUTO-DETERMINAÇAO DO SUJEITO MORAL

capítulo anterior, no surgimento do sujeito moral. A vontade
sujeito das muda asuas ações,descobrir como suaao se

deconceitoconcretização dorelação àperspectiva em
Liberdade <43> .

moralidade é tentaranalisar ainteresse em0 nosso
daabstrato,porém,caráter universalizante,apreender o

particularidade das ações do sujeito moral. Pois, é a partir
dessa universalidade abstrata que os indivíduos, no contexto

intituladasociedade moderna,comunitária dada vida por
realizar asSociedade Civil Burguesa, procuramHegel como
movimentoresultado doMoralidade,Aações. comosuas

surge como autodeterminaçãodireito abstrato,dialético do
. Pois,esfera da vontade subjetiva < 44)de si anamesma,

existênciavontade, possuiMoralidade, enquanto suaa

(43) Essa audança na perspectiva da vontade vai significar taabéa uaa audança ao que se refere à sua
existência (Dasein). Pois a vontade subjetiva passa a ser a própria existência do conceito de
Liberdade (ver parágrafo 106).
(44) Cabe ressaltar que na Moralidade o indivíduo ainda não aparece coao eeabro de uaa coaunidade,
coao interpreta o Prof. Denis Rosenfield ei seu livro Política e Liberdade ei Hegel (pgs. 100 e 101).
Pois a preocupação da investigação hegeliana é apreender a deterainação da subjetividade a que se
refere Â sua busca abstrata pelo universal. 0 sujeito aoral não considera a objetividade da Eticidade
nas suas açftes. Deste aodo, só na terceira parte da Filosofia do Direito que podeaos nos referir a
sujeitos políticos, enquanto aeabros de uaa coaunidade fundada no Espírito Ético. Não podeaos, então,
confundir a busca pelo universal do sujeito aoral coao tendo uaa função ético-político.

O processo dialético da vontade culminou, como vimos no
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(Dasein) em si mesma. Na subjetividade da moral a vontade se
objetoTomando-seobjeto.internamentetoma aporpor

configuradaimediaticidadesuprimevontade nasuaa
existênciaonde adireito abstrato,personalidade do sua

vinculada à exterioridade das coisas. Deste(Dasein) estava
vontade se afirma como objeto de siMoralidade, a

sua interioridade reflexiva.mesma na
A Moralidade e a vontade ao manterem uma relação formam

o ponto de vista moraluma identidade entre elas. Por isso,
(Der moralische Standpunktvontadevista daponto deé o

moralWillens). 0 ponto de vistaStandpunkt desist der
vontade; nãoprópriareflexiva dadimensãotorna-se a

si (bloss ansich), comosimples emdo seusomente através
também do seu para si infinito (fiir sich unendlich).

da moral vaidedo vistainterioridade pontoA
Isto significapara elavontade serpossibilitar a mesma.

direito abstrato, vontadeanteriormente, no aque, se
para poderuma propriedadeprecisava de se expressar como

livre, na moralidade ela só necessita de si
perde a sua dependência em relaçaQ coisa. Pois, na esfera

a vontade se experimentava sob a forma dada personalidade,
imediaticiade sensível-abstrata da coisa. Já na moralidade a

experimenta como objeto de si mesma. Entretanto,vontade se
vontade levadasegunda experiência umaparaaessa
Esta abstração, a partir doabstração interna a ela mesma.

ponto de vista da moral, é que possibilita a vontade ter uma

modo, na

mesma. A vontade
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da reflexão,mesma. A instânciade sireflexão infinita
então, é a base do desenvolvimento da sujeito moral.

possibilitareflexão da vontadeAlém disso, oa
àrespeitodizsujeito,dosurgimento queno

autodeterminação da vontade em si mesma.
do direitona esfera"0 indivíduo livre que,

éera determinadoimediato agoracomo pessoa,
vontadeÊdeterminado como sujeito. sequea
determinidade dabemreflete em si, que ase

nela,existênciaproduzvontade comocomose
e se distingue assim daé sua,determinidade que

existência da liberdade em uma coisa exterior". (§
ed.Filosóficasda Ciências506 Enciclopédia

Portuguesa).

2.0) A CIRCUNSTANCIALIDADE DA SUBJETIVIDADE

autodeterminação deComo
àvinculadaestáexistênciaporém, acomo sujeito, sua

circunstancialidade subjetiva
inadequação entre a vontade, enquanto subjetividade, e ouma

conceito de vontade em si. Entretanto, o conceito da vontade
livreda subjetividadese realizardepende para na sua

subjetividade da vontade aparece, então,existência. A como
realizadora do conceito da vontade em si.a

por meio da subjetividade queacima, éComo apontamos
diferença entre a vontade e o seu conceito. Nestaocorre uma

si mesma, a vontade se põe

do indivíduo. Cria-se, então,
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desenvolve opensamento hegelianodiferença é seuque o
conflito entrebasetendo comotrablho conceituai, oo
esse conflito ficaconcretização. Porém,conceito e a sua

que escondido nas relações existenciais entre a vontadecomo
indivíduo livre, e o conceito de vontade emsubjetiva, como

procurará solucionarque Hegelessa inadequaçãosi. Ê ao

longo do processo dialético da Moralidade.
estatuto de existência da Idéia de Liberdade é dado0

pela própria subjetividade, como anteriormente era dado pelo
Hegel sabe que não pode lutar contra adireito abstrato.

(46)subjetividadecircunstancialidade da
"dobre" aparentemente a ela, para podera Idéia secom que

conceitualmenteformadese concretizar, umaquemesmo
isto que faz Hegel apresentar a subjetividadedistorcida. Ê

a realizadora da vontade em si.formalmente como
como Moralidade, é o queda vontade,A subjetividade

Pois, évai dar o caráter real do conceito de vontade em si.
sujeito, na sua individualidade livre,na Moralidade que o

açOes no mundo. Tendo domíniodomínio sobretem o as suas
das suas ações o sujeito se torna conhecedor do Bem.

esfera das leis do direito abstratoé, então,Não na
violação daquilo que é justo ou injusto, mas édá aque se

reflexão moralna própria

o direito em si.adequação comque está, na sua

e por isso faz

que o indivíduo vai distinguir o

(45) Dai o trabalho da cultura na terceira parte da Filosofia do Direito, principalaente na sociedade
civil burguesa, ea foraar o Espirito objetivo no interior da circunstancialidade da subjetividade dos
indivíduos.

ação, em
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ésubjetividadedareflexiva queestruturaPois, a
determina o próprio conceito de direito.

subjetividade trazer a questão daHegel pretende com a
da moralidade, que tenta sobrepor ao planoLiberdade para

em si. Sendo quedo direitoà formajuizo moralforma do
meioconceito,enquantopodesóúltima poresta ser,

do direito está presa ao ponto deA determinaçãodaquela.
ficaconceito de direitomoral. Sendovista da

condicionado à subjetividade moral.
que elese realizar, é precisodireito poderPara o
Daisubjetiva.pela vontadecomo talseja reconhecido a

àcondicionardireito terdonecessidade que se
autodeterminação da vontade subjetiva para poder se realizar
como Idéia na esfera da universalidade.

admite nenhuma outravontade nãosubjetividade daA
ligadaestejanãodeterminação processoseuaoque

ação reflexiva da subjetividade faz com que asreflexivo. A
coisas passem pelo crivo do seu para si <46> .

que faz com que a vontadepara sié esseAlém disso,
Ada vontade em si.como distintasubjetiva apresente-se

vontadeconceito daplanos doesses doisdiferença entre
vontade subjetiva em relação ao em siabstração damarca a

do seu próprio conceito.

(46) Ao adquerir o saber de si eesea a vontade subjetiva procura, enquanto sujeito, verificar se tudo
aquilo que faz parte da sua ação é proviniente de si eesaa.

assim, o
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3.0) A UNIVERSALIDADE FORMAL DA VONTADE

dainfinitaautodeterminaçãosubjetividade comoA
Emformal da (§103).o elementovontade constitui mesma

a universalidade formal doelaoutros termos, assegura
vontade, por meio da sua reflexãosi dadireito em auto

determinante.
a universalidade formal da vontadeEm assegurando a

a sua diferença com a vontade em si.subjetividade reafirma
este caráter de formalidade em relaçãoPois, ela só possui

de vontade,ao conceito não mantendo uma identidade com a
substância mesma da vontade.

de pensar, a autodeterminação da subjetividadeNa ação
determinação objetiva do conceitoapreender anão consegue

de vontade em si. Dai a pura inquietação da autodeterminação
relação àquilo ela,subjetividadeda enquantoqueem

ponto deser diferente de si mesma. 0consciência, pensa
vista da moral é, deste modo, o ponto de vista da diferença,

no processo de identidade entre a vontade e oque resultará
seu conceito na terceira parte da Filosofia do Direito.

A própria formalidade, então, é o resultado do ponto de
vista da vontade subjetiva, a qual no seu movimento de auto

formalidadeconteúdo. Aseu própriodá o
pela própria subjetividade. Poralgo colocadoaparece como

sua determinação formalidade contemisso, geral, estana
oposição da subjetividade e da objetividadeprimeiramente a

e a atividade que lhe se relaciona" (8 109).

determinação se
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de oposiçãodentro doA formalidade entreprocesso

no § 109,aponta Hegelobjetividade, comosubjetividade e

função limitar os conteúdos que a subjetividade setem como
seu processo de autodeterminação infinita.

delimitaçãoprópriasuprimirformallimite aprocura
conteúdos subjetividadedasubjetiva fazendo com que o s

objetivo. Daí formalidade da vontadeum planopassem para
tenta identificar,dever, açãocaráter deter um naque

conteúdos subjetividadedamoral, aqueles estãoque em
conformidade com o Bem (§ 110).

subjetiva de tentar apreender ada vontade0 trabalho
mesma faz ela nãoidentidade consigosua própria com que

si vontadeaeus conteúdos dados Asaia dos por mesma.
dar a esses conteúdos um limite por meio desubjetiva tenta

um elemento formal. Entretanto, ela não consegue suprimir os
mesmo o elemento formal ésubjetivos. Pois,seus conteúdos

fica dando voltas emvontade subjetivaseu. Aum conteúdo
círculos em torno dos seus próprios conteúdos (47).

siobter em si mesmasubjetiva aoA vontade e para
sua auto-identidade, vai teristo é,seu conteúdo,mesma o

dosrealizaçãoZweck)(innereríntimocomo fim seusa
determinação particular, na esfera deconteúdos, enquanto

(§110). Porém, formaobjetivadaexterioridade essauma
moral)vontade subjetiva (ouconteúdos daobjetivada dos

resultado de uma intenção oucomo sendoprecisa continuar
(47) ft subjetividade nSo consegue sair do seu próprio limite (Schrante). Ela ultrapassa os lieites dos
seus conteúdos de ui iodo ilusório. Por isso, a vontade aoral voltar seipre ao ponto inicial da sua
subjetividade.

dá, no Isto é, o



67

mesma no plano da suapara sisi evontade emprojeto da
reconhece aquilovontade sóPois, adeterminação interna.

sua reflexão. Deste modo, a exterioridadeproduto daque é
daprodutoprecisaconteúdodoobjetiva ser umseu

consciência subjetiva.
intimo (innererdesse fimimediataconseqilênciaA

vontade subjetiva é o problema da adequação entreZweck) da
seu conteúdo e a essência do conceito de vontade em si.o

Tendo em vista, que a reflexão da autodeterminação da
formalidade dasubjetivavontade permanece numa sua

diferença com a vontade em si, o conteúdo dessa reflexão tem
exigência (Forderung) para poderpôr uma estar emque se

a essência universal da vontade. Pela própriaadequação com
o seu conteúdo engloba ada vontadedeterminação subjetiva

Aconforme o conceito (§111).possibilidade de não estar
conteúdo da reflexão, que deve estar emexigência está no

conformidade com a universalidade do conceito de vontade.
Zweck) da vontadeíntimo (innererfim0 serao

caráterpróprio(Ausftlhrung)executado conserva o
subjetividade, entretanto faz comautodeterminante da que

de modo objetivo. Háse exteriorize entãoesse fim uma
subjetividade na sua simplicicidade imediata.superação da
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4.0) A ESTRUTURAÇAo DA AÇAO MORAL

subjetividadedadeterminaçãoanalisarHegel aao
dopretensãoAmoral.da açãosistematiza a estrutura

o caráter de finitude dessaé mostrarpensamento hegeliano
Liberdade.dedo conceitorealizaçãorelação àação em

descarta o direito da subjetividade emHegel nãoContudo,
ser o fundamento daação moral,da suapretender, através

filósofoLiberdade. Desteconcretização da nosso
da subjetividade fito depróprio direitoanalisa o com o

realçar os limites da ação moral.
A realização da vontade como vontade subjetiva ou moral

estruturaçãoação (§113). A Ação contem avai estar na
Hegel chamaDeste modo,vontade moral.determinativa da

§ 113 para as determinações do conteúdo da ação,atenção no
as quais se subdividem em três.

determinação está relacionada com o próprio

de siestar ciente amesmade si
que faz na suapor aquiloé responsávelvontade subjetiva

exigência que avincula-se àsegunda determinaçãoaçao. A
daconteúdo açaoadequar o suafaz para aovontade se
vontade de outrasrelacionada àterceira estáconceito. A

subjetividades. Sa© estas três determinações do conteúdo da
ação da vontade que darão suporte às três seções que compõem

dado direitoinstânciaMoralidade, ou suaseunaa
liberdade de realizar a Idéia de Liberdade.

A primeira
saber da vontade em relação à sua ação, enquanto proviniente

modo, o

mesma. Deste modo, ao
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(dieRESPONSABILIDADEVorsatz) E APROJETO (Der5.0) 0
Schuld)

A questão que perpassa a primeira seção da Moralidade é
vontade subjetiva,daaçãorelação entre suanaaa

mundo,exterioridade circunstancial dofinitude, e a
vontadeprópria Porda ação. isso,objetoenquanto a

pressupõe a infinitude da realidade. 0 projetosubjetiva já
concretizar, por meio dasubjetiva é ação, oda vontade

conteúdo da sua liberdade, enquanto conceito.
Além disso está em questão a mudança que a ação da

realiza no mundo. A responsabilidade
que a vontade tem nessa mudança reforça a sua consciência em

daconsciência provémações. Essarelação às suasuas
em relaçãovontade possui àestrutura existencial, que a

acordo ao conceito.estar depõe emela seexigência que
a vontade semudança na realidade existente,Realizando uma

sendo sujeito, nasente responsável por essa mudança. Pois,
colocavontade subjetivade mudança,ação os seusa

realidadeabstratos)predicados(comoconteúdos na
modificada (§115).

assim,realidade torna-se,própriaA quecomo
atribuivontade,condicionada às daações aque se

variabilidade.essa realidaderesponsabilidade por na sua
como salientarevolução Francesa,exemplo daDaí o em que,

escolher entreformal podeentendimento"oHegel, as

vontade, como projeto,
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revoluçãoda sendocircunstânciasinumeráveis como
(8115).responsável do evento escolhido

responsabilidade da vontade faz com que ela julgueA
da sua ação na multiplicidade do mundo real. Elaa respeito

a partir do seu julgamento, responsável oupode sentir-ser,
não pelos acontecimentos que se realizam no mundo.

de ser responsávelo direitosubjetiva temA vontade
ela reconhece como fazendo parte doaquilo quesomente por

imputado nenhumaPor isso não lhe pode serseu projeto.
tenha cometido durante umaresponsabilidade pelo erro que

do real. 0 queos infurtuitosela desconheciaação, onde
vontade, éresponsabilidade daconsiderado comopode ser

estar errada,ela sabiasomente aquela ação, que e mesmo
assim ela prosseguiu na ação.

para não cair emA vontade arroga o
com a qual ela está sea realidadesaber sobredireito de

então verdadeiramente falta emsó hárelacionando. Assim,
que eu acho diante de mim faz parte doa existênciamim se

(§117).meu saber

6.0) O DIREITO DE SABER SOBRE A REALIDADE

saber,direito doargumentação doFundada na aseu
relaçãofinita àcompletamentemostravontade emse

existência da realidade. A sua ação está condicionada ao seu
saber do real. Existe, então, uma barreira limitando as

contradição, se
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da vontade, pois o seu saber está enquadradopróprias ações
representações que ela tem da realidade, enquanto objetonas

exterior.
se identificar, na sua ação,embora procureA vontade

idênticarealidade, continua somente suaacom a
lhe colocafinitudeAparticularidade finita. numasua
responsabilidaderelação de diferença com o seu objeto. Daí

da vontade subjetiva só aparecer a partir da sua contradição
onde ela nãoembutido na sua ação,ao projetoem relação

a vontade age em plenodesconhecimento. Quandopode alegar
podelhe imputadoaídeconhecimento ser umacausa,

responsabilidade (§117).
§ 118, daexaminado no açãocomo éAlém disso, a

série de consequências na realidade comvontade envolve uma
circunstânciasPois, existerelacionada.estáquala

na própriase introduzem ação da vontade,necessárias que
ela se desvirtua de seu projeto originalque fazem com que

de adequar a sua vontade particular a da vontade em si.
(Forderung), então, a vontade subjetivaPela exigência

atenta à sua ação. Pois espera-se da sua açãoprecisa estar
da vontadenecessidadeDaíuniversal.resultado aum
não sóconhecer(Vorsatz),seu projetosubjetiva, no o

aspectotambémação, masda suaaspecto singular seuo
universal (§118).



72

7.0) A INTENÇAo (die Absicht) E O BEM-ESTAR (das Wohl)

a vontade tem não somente o(die Absicht)Na intenção

do lado universal que essa ação deveestá cienteantes ela
ter ao se exteriorizar (§119).

(die Absicht)A intenção
universalidade em si mesma. A Intenção,subjetividade, como

diferentemente do Projeto, parte do caráter universal de uma
Daí a vontade subjetiva como sujeito da açãoação singular.

Intenção,da predicadosinstânciacriar,tenta comna
validade universal (§119).

vontade subjetiva, a determinaçãoIntenção daPara a
se mostra já vinculada a um conjuntorealidadeisolada da

complexo de um todo que conecta em si mesmo. A parte isolada
particulartocada, pontoenquantorealidadeda externa

universalcontém pela sua natureza(einzelnen Punkte), a
totalidade. Porda realidadeextensão (Ausdehnung) na sua

isso a ação da vontade ao se concretizar na realidade torna-
proposição universal da realidade mesma, provinientese uma

ação particular daisso a(§119). Comda vontadedo ato
totalidade do real.uma identidadevontade alcança com a
da singularidadeque partiao ProjetoSuperando assim em

direção a uma adequação com o universal.
particular tocado, então, possui uma qualidade0 ponto

de abarcar em si a totalidade de algo, considerado como um
se tocar numa parte desse(Lebendigen). Daí,ser vivo ao

saber do conteúdo singular da sua ação, como no Projeto, mas

julga a sua ação, fundada na
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Hátotalidade orgânica.na verdade na sua
então uma atualidade da universalidade na parte tocada.

reflexão vontadeintenção dadaHegel contesta a
ela arroga a sua participação nasubjetiva naquilo em que

dada realidade atravéstotalizanteexterioridade
Hegel a acusa de não conhecer asua ação.singularidade da

lógica do singular e do universal. Pois, ao tocardistinção
por meio de uma ação originada em uma reflexãoa realidade,

circunstancialidadevontade não percebe que asubjetiva, a
de todos eventos finitos, queda determinaçãofaz parte

realidade. A realidade é compostatotalidade dacompõem a
por um mosaico de eventos particulares.

não considera areflexão subjetivaintenção daA boa
podemprópria realidade, quaiscircunstancialidade da as

própria reflexão da vontade, no que se refereinfluenciar a

As circunstancialidades são bem maia numerosas do que a
vontade moral

sua ação, pode realizar algo que a sua intenção
não pretendia fazer.

circunstancialidadeligadoestandoMesmo aumaa
consciência não se conforma com a sua finitude.Intenção da

direito o qual consiste naquilo que aPorque através do seu
da ação não existe somente em si, porémqualidade universal

sujeito,do então qualidadeé conhecidaque ela aque
(§120).universal está já presente na sua vontade subjetiva

a realização de uma ação moral.

vontade, na
considera na sua reflexão isolada. Por isso a

ser, toca-se
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da subjetividade a intenção arroga-se a prioriNa ação
universalidade da ação. Porém, "a qualidade universal daa

ação,conteúdo diverso destageral,ação é, de modo o
(§121). Daida universalidadeforma simplesreconduzida à

intençãoconteúdo dadescompasso entrehaver um e ao

realização da ação.
A subjetividade quer fazer parte do processo da própria

ela considera o em si darealidade. Pois,objetividade da
formaprópriaContudo,nelarealidade que aamesma.

enquanto circunstancialidade, acabarealidade possui, por
vontadeIntenção daa concretização danão corresponder

realidade nãoparticulares dafacetasvãriasmoral. As
representaçãosua essênciaadequação dapermitem a com a

é0 existesubjetividade.daautodeterminante umaque
darealidadeconteúdo daformadicotomia da com ase

finitude subjetiva da vontade.
estar fundada num entendimentosubjetiva aoA vontade

apercebe datotalizante, não serepresentativo de uma ação
sua abstração em relação à realidade, no plano objetivo. Que

necessite encontrarsujeito,a vontade, enquanto suaa
faztotalizante istosuposta açãosatisfação moral em uma

não da realidade nasua determinaçãoparte da
especificidade determinativa.sua

da Intenção da vontade está nao problemaDeste modo,
subjetividade,daparticularconteúdorelação entre o

a pretensão objetiva dessa mesmada ação,enquanto agente e
vontade precisa fazer valer o seu conteúdoação. Por isso, a

singular, e
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na sua objetividade exteriormesmo da açãoem sicomo o
liberdadeconcretizarela pode(8121). Só assim a sua

é que vai constituiruma açãomóbile de0subjetiva. o
elemento moral da ação mesma (adendo 8121).

0 que Hegel chama a atenção é para aquilo que se refere
se funda em uma ação moralPara Hegelação moral.a uma

como Intenção,da vontadeconteúdo particular aomas que
pretende universalizar esse conteúdo. A açãomesmo tempo

duplo sentido de elemento universal contidotem este no
particular contido IntençãoelementoProjeto de nae

Daí Hegel considerar singularidade(adendo §121). dosa
conteúdos que fazem parte de uma ação moral. Pois, a vontade

satisfação de si mesma a partirpretende, na
§121).das suas ações (adendo

8.0) A BUSCA PELA RACIONALIDADE DA AÇAO

busca somente a satisfaçãoentretanto, nãoA vontade,
si mesma, enquanto conteúdo particular.fundado emde algo

também umo Bem e o justo constituemDaí, Hegel dizer que
conteúdopois depossível, nãoconteúdo trata umse

colocado pelaconteúdodesimplesmente natural, ummas
Sendo assim, a racionalidade§ 121).racionalidade (adendo

moral se sobrepõe aos móbiles individuais, pois a satisfação
da vontade deve estar na ação que busca aquilo que é justo .

da particularidade umpor meio(Handlung) temA ação
valor subjetivo (8122). E isto que Hegel enfoca na discussão

realidade, a
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objetivarsobre IntençSa interessada suaaema
docamuflagemdeespéciede umaparticularidade através

valor desta suposta objetividade da
subjetivo.ação da Intenção só se realiza eupara um

àsubjetivo ficavalorconforme esseA ação presa
Poisparticularidade.Intençãodaperspectiva suana

dependendo do seu interesse, a ação torna-se meio tanto para
finitudevontadedado conteúdoa concretização suana

de conteúdoconcretizaçãomeioparticular, umparaou
ficandoparticularidade,ulterior processonuma sua

infinito de realização de um fim universal.
a forma da açãoHegel pretende mostrar que osegue

seu conteúdo subjetivo. 0 conteúdovontade nointeresse da
da subjetividade. Acomo caracteristicada ação se mostra

ação está diretamente ligada ao seu interesse.
do conteúdo é a felicidadea satisfaçãoSendo assim,

determinação particular e naa felicidademoral ou na sua
finitudedaos objetivosisto é,sua universalidade, em

conteúdo da ação estãorelação do(§124). Ageral e
Elarefleti em si mesma.a vontadevoltados para que os

conteúdo a um fim universal, enquantoeleva, então, seuo
fim de uma felicidade moral.

deconceitonão apreendeda vontadeA reflexão o
a refletir sobre os seusse limitaporém, elaLiberdade,

imediatos. 0 , então,conteúdos naturais que surge nessa
universal e doesfera doreflexão é uma oposição entre a

dareflexãodiferençapartir daparticular, que aa

universal. Entretanto, o
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subjetividade apreende nas determinações doe seus conteúdos.
dessas diferenças vão estar ligadasAs conseqúências

diretamente às ações da vontade. A reflexão do pensamento da
apreender identidadenão entrevontade oaconsegue

universal e o particular nas suas diferenças determinativas.
introduz concepção dereflexãotalSendo assim, uma
moral um combate inforecidona vidasó vê

contra a satisfação pessoal (§124).
satisfação0 lado da vontade ação nãoda na sua

afastamento do universl, pois a subjetividadesignifica um
(Wohls)particular bem-estarcomo conteúdo do permanece

relacionado ao universal.
Na particularidade do conteúdo do bem-estar da ação a

vontade busca o bem-estar de outros indivíduos. Esse aspecto
da busca do bem-estar para outros pela vontade, revela outra
face da estrutura da subjetividade.

na ação,da vontade ao concretizar,A satisfação
conteúdo, mostra-se inteiramente envolvido com a sua própria

bem-estar nãobuscando um só de siparticularidade. Mesmo
vontadetambém de terceiros, nãoa consegue

essa busca pela felicidade de terceiros seja umaevitar que
simples formalidade.

conjunto, não fazdas vontades,0 bem-estar no seu
da vontade em si.estrutura conceituaiparte ainda de uma

a vontadea universalidade,relacionada comMesmo estando
subjetiva, enquanto

o seu

mesma, como

moralidade, que

intenção e bem-estar moral, se limita a
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uma reflexão voltada somenteação, comda suaser sujeito
para o conteúdo particular da sua vontade.

bem-estar moral, damomentosNa intenção como
há, então, a permanência de um tipo de direitoMoralidade,
é esse direito que a vontade tenta esclarecerparticular. E

ações concretizadas na realidade,através daspara ela a
moral. 0 que está em jogo é avista daponto departir do

particular como direito.da liberdadeprópria consciência
conhecimento dodelado,Por outro seuprocessonesse

direito à liberdade, a vontade apercebe-se que tal liberdade
principio substancial da própriaalinhada aoprecisa está

Liberdade em si.
pode então se afirmar na contradição com"Ela não

substancial. Éprincípio por que umao seu
bem-estar assimintenção que queconcerne meu

é chamadacaso, elaaquele de outros e nesse
uma intenção moral- não podemais particularmente

justificar uma ação contra o direito" (§126).
reconhecervontade subjetivanecessidade daDaí a a

diferença entre as suas intenções e as do fim substancial da
termos fenomenais, não está claroLiberdade. Mas

a particularidadediferencial entreessa determinação
das universalidade ficauniversalidade ações. Asuas

limitada ao conteúdo particular da vontade.
existência deperceber assimpodemosNós umaa

do particular e do universal,os níveisdicotomia entre os
quais a vontade subjetiva não consegue diferenciar. Por isso

e no

e a
ainda, em
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momento de separar o que é particulardificuldade noa sua
é universal. A vontade não consegue visualizar que odo que

realizar particular, porém,universal precisa nose
determinação. 0sua própriaresguardando a naque ocorre

ela pretende realizar o universal,vontade subjetiva é que
porém, com uma determinação particular.

e do Bem-estar acabam como queda Intenção0 direito
Hegel nos esclarer nosnecessidade (Notsrecht).direito de

da intenção e do ber-estar moral (8127 eúltimos parágrafos
necessidade vinculado direitoda8128) caráter aoo

vinculada à própria vidaparticular. Necessidade essa
ação do individuo está(Leben) do

manutenção da sua vida. Manter a vida é um direitoligada à
que se mostra como pura necessidade. As ações dos indivíduos

nãofunção da sua necessidadeassim emse mostram e em

função da Liberdade.
finitude,revelanecessidade tantoA aa como

contingência da Intenção e do Bem-estar (Wohls) em relação à
existência da Liberdade.

bem-estar moral mostram-se,A intenção
processo conceituai, como passagem do direito de necessidade

superficial. 0maneira aindaporém, dea universalidade,
reflexão da voltaestá nalimite deles vontade, que se

àrelacionadosconteúdos finitos,somente para seusos
necessidade.

e o

individuo, ou

então, no

seja, a

à Liberdade. Tanto a intenção, como o bem-estar moral buscam
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reflexãoenvolvidaestáA vontade doscom a seus
valorizá-lostentando termosconteúdos,próprios em

sua autodeterminação subjetiva. Porpartir daobjetivos a
através das suas unilateralidades abstratas,estar dividida,

como aponta Hegel no § 119, por ignorar a lógicaa vontade,
e do particular, faz uma espécie de bricolagemdo universal

entre a sua determinação particular e a determinação daquilo
conceito trabalhado pela vontade fica,universal. 0que é
ciclos fechados sipermeado deentão, oraem mesmos,
particularidade revestida detendendo umaumapara

universalidade abstrata, ora uma universalidade revestida de
uma particularidade.

9.0) A PROBLEMÁTICA ENTRE O BEM E A CONSCIÊNCIA MORAL

terceira parte da estrutura da vontade subjetiva,S na
moral, radicalizarádavistadeponto asequecomo

problemática da relação entre o conceito da Liberdade em si,
enquanto Bem, e a particularidade do direito <48>. A relação

dainstância do Bemproblemática dádessa na ese
busca pela universalidade,moral. Pois,consciência a

enquanto conceito
da intenção e do bem-estar moral como puras unilateralidades
pertencentes à reflexão subjetiva, a qual se remetia somente
aos seus conteúdos.

(48) Referência à intenção e ao be«-estar «oral.

da vontade livre, se mostrou na instância
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Daí faltar à abstraçaQ da do bem-estarintenção e
somente relacionados a si mesmos,quais estavam

Bemunilateralidades, o fundamento doisto é, às suas
universal.

consciência moral (Gewissen) tem é o de0 papel que a
atividade que determina o Bem interiormente nela,ser a

autodeterminação, da universalidade datantocomo como
particularidade.

A vontade subjetiva da consciência moral é o momento da
(Wirklichkeit) do Bem, assim como o Bem éefetividade real

dá valor (Wert) e dignidade (Wilrde) às intençOesaquilo que
ainda continua a se realizar,daquela. Porém, o Bem nessa

pura abstração da sua própria Idéia, porque arelação, como
ainda não se colocavontade subjetiva integrada a ele, em

termos conceituais. Pois, na relação que a vontade subjetiva
o Bem, àsmantém com este externoaparece como suas

determinações. Pois, é próprio da determinação dacomo
vontade subjetiva ela precisa examinar em si mesma e para si

embora seja Bem que dá opróprio Bem, este mesmomesma o
veredicto das suas determinações.

Na esfera das relações exteriores tanto o Bem como a
tornam-se meiovontade subjetiva outro, enquantoum para

essenciais. Porrealização de suas determinaçõeslugar de
Bem só encontra na vontade subjetiva a mediação que

É essa mediação que precisarealizado (§131).o torna ser
completa identidadeque haja entresuperado para auma

vontada e o Bem.

moral, os

isso, o
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Bem possui umaem vistalado, tendoPor outro que o
apresentaBemvontade,dadeterminação diferente seo

primeiramente como algo exteriar para a vontade. Por isso, o
mododevontaderelaçãoBem aparece umacomsuana

abstração do Bem,chama atençãoabstrato. Hegel para essa
A(8133).dever-servontadeapresenta para comoque se

se impõe,determinação circunstancialvontade por ter uma
realizardever demoral,açãodaatravés aosua

determinação do Bem. Daí a consciência moral pôr o dever-ser
como sua obrigação (§133).

foiKantdo 8 133, queno adendoHegel cita, quem
de dever. A pergunta pelo oo significadomelhor expressou

significado depróprioquestão oo dever, põe emque é
a vontade individual que sePorque éLiberdade individual.

deconceitode apreender em sideverpõe esse mesma o
E precisoa sua ação seja moral.querer que

vontade seja livre para se obrigar a fazer algo.que a
o que é o dever, não hápara determinarDesta sorte,

que agir conforme ao direito e se preocupar comoutra coisa
do BempróprioBemdoé,o Bem, isto suanaeseu

(§134).do Bem de terceirosdeterminação universal, e
essênciaconstituideversendoPorém, oouaoque

si (immoral deconsciênciadaseiouniversal, no
qual,Selbstbewusstsein),moralischen suanaa

deversó se relaciona consigo mesma,interioridade, esse

Liberdade, ao
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que ela almeja é uma universalidade puramente abstrata e tem
determinaçãotodadeausênciapor determinação mesmaa

(§135).
formalismo (em termostorna-se0 Dever puroem

o dever"dizer quedever. Pois,dever pelokantianos) do
como dever e não por razão dedesejado unicamentedeve ser

conteúdo, é enunciar uma identidade formal que vemum certo
excluir todo conteúdo e toda determinação (§135).a

(Gewissen) por estar na instânciamoralA consciência
afasta qualquer conteúdo sensível tanto internoda reflexão

determinaçãoqualquerdêexterno margem aquecomo
doesferaprópria estejaelaEmboraparticular. na

moral (Gewissen)consciência oprocuraparticular, a
absolutacertezaBem, porém, somente nauniversal como

universalidade refletida sobre si e paradela mesma, suana
si (§136).

de si e para siestando emA consciência
imporseu pensamentoconsegue pelo uma 0se

essa radicalização do seu auto­consciência éDever-ser da
impor. Por outro lado, isso significa que com essa atitude a

própria liberdade,a consciência da suaconsciência ganha
como já apontamos acima.

uma reflexao
obrigaçao_
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10.0) 0 AFASTAMENTO DA REALIDADE

afastaSendo pura reflexão subjetiva a consciência se
determinaçõesàsda realidade daquilo que diz respeito

particulares. Pois ela intenciona somente fins universais. A
pensamento fazmeio dosensivel porperda do acom que

consciência se limite a negar as suas próprias determinações
ela algoBem é visto porisso oparticulares. Por como

ao mesmo tempo, precisa serdistante de si próprio, mas que,
algo proviente da sua reflexão. 0 conflitoreconhecido como

entre a consciência e o Bem está na auto-relaçãoque existe
determinaçõesconsciência tem suasascomaque

consciência fica num jogo de negações de siparticulares. A
mesma.

oposição entre pensamento e sensibilidade.Por isso, a
a consciência tende a se protegera sensibilidadeAo negar

0subjetiva, ações.móbiles de origemde seus em suas
fim universal, a partir da negação do particularprojeto do

um fim universalconsciência alcancesó possibilita que a
universal somente refletido pela subjetividadeformal. Como

sich)si (fíirtermos demoral emda consciência um para
consciência moral vincula o Bem à suaabstrato. Por

BemÉ precisomonodológica.racionalidade que opura
à pura racionalização abstrataesteja vinculadouniversal

da ação da consciência moral.

isso, a
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11.0) A NEGAÇAO DO CONTEÚDO PARTICULAR

se vêa consciênciaconteúdo particular,Eliminado o
de todas as ordens.das determinaçõesilusoriamente livre

se de um lado com essano § 136,Hegel aponta
almaelevarconsciênciaeliminação aosconsegue suaa

lado, eladever, nãodopropósitos sublimes outropor
sua auto-reflexão vazia, apreender ameio daconsegue, por

eladaquilo intencionaprópria determinação seuque no
consciência não conduzem a nenhumadeveres daprojeto. "Os

isso eles enfadonhos" (8136).determinação, por se tornam
necessidade deHegel apontaDeste modo, se terpara a a

particular concretização dodeterminação do para a
universal. Pois, como o nosso filósofo explicita:

Espirito exige0 uma
qual ele tem direito.particularidade à

contrário,consciência é,A essaao
na qualprofunda solidão consigo mesma,

exterior, toda limitaçãotoda realidade
(adendo §136).desaparece

do dever é então um reflexo da consciênciaA obrigação
que se sabe como pensamento. Por isso, ela pode se impor uma

por parte daum reconhecimentona obrigaçãoobrigação. Há
mesma. Princípio dade sialgo provinienteconsciência de

auto-consciência subjetiva.
Na obrigação enquanto auto-conhecimento da sua reflexão

consciência aparece como consciência verdadeira (wahrhaftea

Porém, como
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que deseja oGewissen) na sua atitude moral (Gesinnung)<49>
que é em si e para si bom (8137). Atitude essa que permanece

Grundsãtze), os quaisfirmes (fertede princípiosao lado
determinaçõesverdadeiraconsciênciarepresentam para as

(§137). Paraos deveresobjetivas e nessapermanecer
nega o seu conteúdo subjetivo,a consciênciaatitude moral

a não ter conteúdo próprio.passando
demoral da consciência,da atitudeA conseqtlência

suas determinações,negar as
isto é, certeza da sua interioridadeinfinita de si mesma,

abstrata em si e para si, enquanto sujeito das suas próprias
obrigações.

conce itualmente Bem, esteConsiderando permaneceo
consciência verdadeira. Pois, mesmoâmbito daabstrato no

moral ou disposta anuma atitudeconsciência estejaque a
estar de acordo com aquilo que é bom em si e para si, ela só
expressa o Bem fundado na certeza daquilo que ela sabe de si

subjektive(dassubjetivasideconsciênciacomo
Selbstbewusstsein) (§137).

então, na unidadesobre o saber do Bem está,
aquilo que elaconsciência edasaber subjetivoentre o

ao Bem em si e para si.

(49) Os franceses e italianos traduzea coao disposição de âniao.

arroga conhecer em relaçao

A questaQ

a leva ter uma certeza formal
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12.0) A DEVIDA DO SABER DO BEM

como unidade do seu saber comda consciênciaA idéia
contradiçãoem si si, entraaquilo que é bom e para em

consigo mesma a partir do momento em que ela precisa, na sua
ação, se referir ao conteúdo disto que deve ser bom. É nesse
momento que entra a decisão da sua atitude moral em saber se

da consciência sabe sobre o Bem está dea idéiaaquilo que
Aconcretude conceituai.o Bemacordo ou não com na sua

deste modo, submetida ao julgamento sobre siconsciência é,
ela é verdadeira ou não. A idealidade daisto é, semesma,

dúvida, pelo próprioconsciência verdadeira é posta em
conteúdo do Bem. Ê por meio desta dúvida de saber se o saber

essência do Bem,alcançar aconsciência podesubjetivo da
perde a certeza sobreconsciência verdadeira a suaque a

relação com o Bem.
Para Hegel a consciência verdadeira tendo como base o

pura
salientarpodemosAlém disso,opinião subjetiva. as

vista moralponto deperspectivas diferentes entre o e o
ponto de vista ético, que Hegel nos chama atenção no 8 137.

daequívocorealidade parteOcorre porumna
do Bem. Aa determinaçãosaber econsciência entre

da consciência apresenta-se comoidealidade unitária pura
ilusão. Pois a consciência verdadeira, na sua subjetividade,

no seu saber e querer, da determinação do Bem. Ése separa,
se colocar ilusoriamentenessa separação que a consciência

o seu

saber subjetivo, passa a ser, na sua relação com o Bem,
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o conteúdocomo sendo
forma ouuma simplesconteúdo do Bem aredução do a uma

aparência (§137) de si mesmo ce°).
volatizaçãoverdadeira torna-seA consciência em uma

todaelarealidade. Por isso(Verf lílchtigen) da anega
não está de acordo com o seu saber subjetivo.realidade que

Além disso, ela desenvolve um conteúdo de Bem proviniente da
sua autodeterminação.

13.0) 0 SURGIMENTO DO MAL

consciência verdadeira,dapossibilidadeA como
transformar as determinaçãoes do Bemsi,consciência de em

com que hajaparticularidade, fazda suaem determinações
do conceito de Bem. É nesta duplicidade queuma duplicidade

aparecerá não a realização do Bem, porém, a do mal.

(Selbstbewusstsein)sideconsciênciaA na
determinaçãode toda(Eitelkeit)futilidade

outrora vigente e na pura interioridade da vontade
possibilidade de construiré tanto pora
universalidade em si e para si,principio, a como

particularidade mesmafazer da
darealizá-la atravésuniversalidade eacima da

ação - possibilidade de ser mal" (§139).
A consciência de si faz passar como princípio universal

própriaarbitrariedade, isto é,própria a suaa sua
(50) Ao final do 5 137 Hegel explicita o equivoco provocado pela consciíncia verdadeira.

determinativo do Bem. Há, então, uma

arbitrariedade, a
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ultrapassagem do particularparticularidade, fi na aparente
a consciência mostra o seu realuniversalidade quesobre a

respeito do Bem, fundado na interioridadeponto de vista a
decadência deprópriaDependendo dasubjetiva. regras

(51)determinada sociedadeseio devigentes no auma
o direito de fundarsi arroga-seconsciência de uma nova

ordem moral.

14.0) A QUESTÃO DA ARBITRARIEDADE E 0 MAL

de uma nova instauração de um Bem estáA dependência
dasubjetividadearbitrária daprópria escolhaligada à

então, para se realizar de umaBem depende,consciência. 0
qual pode não estar de acordo com as sua próprias

determinações.
mal está vinculadaUrsprung) do(DerA origem ao

própria vontade. 0 processointeriorização daprocesso de
de si mesma da vontade, enquantoda negaçãoocorre através

daA negaçãosensíveis.determinaçõesnegação das suas
àvontade se remetasensível faz comvontade ao que a
Areflexão.dainternaabstrataracionalidade sua

o próprio processo de certezavontade éinteriorização da
ela é no seu saber reflexivo de si,daquilo quepara si na

então, uma incompatibilidadesua pura abstração interna. Há,

da vontade com ela mesma.

(51) Co«o no caso da deeocracia ateniense, exeaplifiçada por Hegel.

escolha, a
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vontadeincompatibilidade consigoÉ na amesma que
estaÊcontraditório.caráterdesenvolve seuo

da vontade com ela mesma,particularidade contraditória que

dá margem para a realizaçao do Mal.
interiorização da vontadeprocesso departir doSó a

vontade,determinações daque as
Ê aetc ganham a conotação de serem boas ou mais.paixões e

dásua particularidade,vontade,reflexão da aosquena
a determinação de serem boasda vontadeconteúdos naturais

côa). Na cisão que a subjetividade faz entre o fatoou mais
de algo ser bom ou mal, que pode ocorrer o próprio mal.

reflexão,infinitude daA subjetividade a
mal diante dela, assim como estao bemoposição entre

oposição já existe também nela (§139).
subjetividade é,oposiçãoPor suanaaessa

por aquilo que ela faz nos seusarbitrariedade, responsável
responsável pelo malsujeito individualatos. 0

que ele venha cometer (§139).
própriadadois aspectosbem por0 mal serem

Além disso,inseparáveis.sãoelesvontade, essa
objetofato delesfundada noinseparabilidade está serem

si livre. Como objeto, elesvontade emconceito dapara o
diferentes do próprio conceito de vontadesão determinações

(adendo §139). Podemos comentar que ambas determinações têm

e o

e o

(52) De «ode iiediato, sei a contradição reflexiva da vontade, as deteriinaç&es naturais das
inclinações, desejos e etc são aiorais. Entretanto, por elas terei o caráter da circunstancialidade,
elas podei ser toiadas coio boas ou iais pela reflexão da vontade.

tem, como

é, então,

como desejos, inclinação,
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deinstância do conceitorealizardeo direito nase
vontade.

de tanto o bem como mal serem inseparáveis0 admirável
explicado por Hegel,determinações éna diferença de suas

vontade tendo uma relaçãounicamente acomo que se pensa
Deste modo o Bem não pode serconsigo .somente positiva

face positiva. Ê porque a vontade,tomado só comona sua
de negar a si mesma, elao caráterconceito ou

pode através desta negação realizar a positividade de outras
facetas da sua determinação, como é o caso da origem do Mal.

Ê esse caráter duplo que vem à tona com a interioridade
duplicidade dainteressavontade. Masda que nessao

vontade é o surgimento do seu saber asi daconsciência de
conceito de Liberdade. Por isso, um dos motivosrespeito do

fala do Bem, se entende porquando sede Hegel dizer que
(adendo. §139). Na reflexão a vontadeBemsaber doisso o

sua própria liberdade, ou do conceito desaber dachega ao
Liberdade, ainda que de forma não totalmente desenvolvida.

15.0) A HIPOCRISIA COMO CARACTERIZAÇAO DO MAL

dacontradiçãoconfiguração dahipocrisiaA como
dareflexivainterioridadedo Bem,determinação na

(Gewissen) possibilita o exame do Mal. Naconsciência moral
caratacterizado intenção subjetiva dahipocrisia fica a

fazer passar o Mal pelo Bem emconsciência moral de tentar
uma ação moral.

Idéia, tem
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essa operação da passagemA preocupação hegeliana com
da hipocrisia éa formaMal, sob tentardo Bem para o
consciência moral tem nacaráter absolutoapontar o que a

Osdeterminativa. juizosreflexivainterioridadesua
moral absolutaconsciência tornamdareflexivos noa

movimento de realização de uma ação real.
elafazda consciênciado saberA certeza com que

universal. Toda aparticular emsua vontadetransforme a
da consciência moral está voltada paraconcepção conceituai

legitimação das intenções particulares da vontade no planoa
universal.

como aponta Hegel, é isto que é mais próprio ao0 Mal,
subjetividadevinculado àestáMalpoisindivíduo, o

Por isso, a consciência moral tenta evitar tudoindividual.
departicular atravésdeconsideraelaaquilo que uma

racionalidade que vise o conhecimento do Bem universal.
(abstrata) da consciência moralda negação0 problema

particulares é justamenteintençõesdas querersuas
como se elas tivessemjustificar o Mal, no âmbito das ações,

o caráter hipócrita da consciênciaque confereÉ isso
reflexãomeio daconceber,deato suaporno

a uma ação má. A reflexãosentido bom
adequar o mal ao bem.poder desubjetiva tem,

Por meio de um bom motivo a consciência justifica sua ação.

uma finalidade boa (§140).

autodeterminante, um
então, esse
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16.0) A QUESTÃO DO PROBALISMO

forma do Mal que Hegel analisa é o Probalismo.A outra
a impossibilidade de se alcançar0 probalismo ao assegurar

moral, possibilitasobre açãoabsolutoum saber umaa
consciência, quanto aos seus atos.seguridade àespécie de

concebidos racionalmenteatos podemPois tais ser sempre

como boas
os motivos

às vezes, não ser a objetividade da ação que está emocorre,
subjetividade que precisa decidir se taljogo, mas antes a

ação lhe é própria naquilo que diz respeito ao seu interesse
particular.

a distorção conceituai do próprio Bem podeAlém disto,
na Fenomenologia, onde tal distorção é tratada naser visto

consciência. A consciênciada próprialinguagem conceituai
da boa intenção ligada à sua ação.do discursose utiliza

consciência afirma que a boa vontade consiste em
querer o Bem. 0 que se tem nessa proposição da consciência é

universal da moral. Comoaçãocategoriaespécie de no
todo aquele que não seja umHegel, paraprobalismo, aponta

teólogoa hierarquia depère), ésábio (Réveren queum
determinaçãoconteúdo naum determinadoautoriza subsumir

ésujeitotodoSendo assim,Bem (§140).universaal do
concederpoderdignidade deimediatamente elevado à um

a sua pretensão de tornar o bem de cada subjetividade em uma

ou terem bons motivos para serem cometidos. Deste

modo, como

Por isso, a

podem ser tantos e tão variados, que
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conteúdo ao Bem abstrato, que é o mesmo subsumir umou o
conteúdo em universal”(8140).

A questao no âmbito da ação real é de saberque surge
intenção que está motivando esta ação é realmente boa.se a

sua abstração, fica à mercê inteiramente da

determinação subjetiva da ação particular.
Nesse aspecto da determinação subjetiva da consciência,

que a vontade determina como essencial.tudo issoserá bom
será essencial tudo isso que ela determina comoAssim como,

consciênciadeterminativa daA circularidadebom (8140).
vontadec ircunstanc ialidadesua própriademonstra a como

particular.
sendo abstrato adquire qualquer tipo de conteúdo0 Bem

dependentea partir da vontade. A sua positividade torna-se
é0 Bemintenções subjetivas.das determinações das boas

bom intenção Aéreconhecido como isto na mesma.que
da vontadeprópria intençãodá naBem seinversão do na

É assim que se considera como boas as ações seguintesação.
ao pobres, fugir do curso daa ajudarpara vir: roubar

a respeito da própriaos deverescumprir combatalha para
vida, para tomar conta da familia (...)" (8140).

Mal também possuilado,Por outro mesmaessao
o Mal também recebeabstração de conteúdo como o Bem. Pois,

subjetividade. Sendo assim,dadeterminação aa sua
procura motivos açõesconsciência moral para que

aquilo ela considera bomacordoestejam de que ecom
ação tenha aparente doum caráterque a

as suas

essencial; mesmo

0 Bem, então, na
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fugir da batalha, roubar para os pobrees e etc. A
consciência converte assim em boa intenção o próprio Mal.

Assim se diz que certamente não existe mal algum,
nunca se quer o mal à causa do mal mesmo,por que

negativo como tal, senão queisto é, o puramente
sempre algo positivo, e portanto, segundose quer

este ponto de vista, um Bem" (§140).
jogo de inversões queÊ nesse se instaura a própria

indeterminação do Bem. o Bem, enquanto abstrato, absorve
qualquer conteúdo particular proviniente da boa intenção,

vazio deele siisso torna-se suapor mesmo na
§140). Esta indeterminação do Bem fazconceitualização (ver

arbitrio do sujeito moral sob a forma da convicçãosurgir o
(Oberzeugung).

17.0) O SURGIMENTO DA CONVICÇÃO

moral compreendidodo sujeito0 arbitrio como pura
paradigma do dodireitoopinião subjetiva, torna-se o e

objetividade em relação àassim qualquerdever. Desaparece
modo, convicçãoDestede Bem. torna-secategoria oa

moral. Ê por meio da convicção que ouma açãoprincípio de
de um conteúdo aparentementea formadetermina sobBem se

objetivo.
essa radicalidade da subjetividadeHegel apresenta com

docompletoconvicção o desaparecimentovinculada à por
eticidade, até mesmo da sua pura aparência. Comconceito de

Mal, como
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(aparente) de umao Brilho"desaparece tambéma convicção
objetividade ética por completo (§140).

fazsubjetivada opiniãoprodutoA convicção como
mesma. Araiz nelacomo tendoação moral a suapassar a

convicção.àvincula-seda ação somentenatureza ética
Hegelmorais,das açõessubjetivavisãodessaDentro

entre o que édas diferençastotal nadificaçãodenuncia a
o que é mal. Tanto uma ação má como uma boa podem terbom e
determinações invertidas pelas formas da convicção,as suas

assim como também da boa intenção.
delaprovientesessas formasperde comA hipocrisia

sentidoperde todomelhor elaforça. Oumesma toda ao
que a subjetividade é o substrato daspartir do momento em

crime, vicio em si eexistir maisPassa nãoações morais.
maishipocrisiamodo, não tem(8140). Destepara si a

isto é, ela não precisa fazer algo malvalidade em si mesma,
determinações tanto do bem como do

mal tornam-se indeterminados no âmbito da reflexão subjetiva
da convicção.

da convicção àa categoriachega-se comSendo assim,
determinação do Bem. Radicaliza-se, então,nadificação da a

àrelaçãoconsciência moraldalimitaçãoprópria em
concretização do conceito de Bem.

passar por bom, porque as
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18.0) A NADIFICAÇAO DO BEM

realizadas pelatodas açõesCom convicção asa
justificação daâmbitoconsciência terpassam a no

assim, o ponto de vista da moral ao invésmoralidade. Sendo
concretização do conceito de Bemde possibilitar oa

resultantescategorias reflexãoatravés de danadifica
abstrata da consciência.

limitam-se a uma formalidadedo BemAs determinações
que a consciência tem em relação às suas convicções. É nesta

podemos apreender o próprio esvaziamento doformalidade que
Bem, enquanto conceito. As conseqúências do esvaziamento das

vinculadas diretamenteestãodeterminações do Bem ao
pode estar cometendo,o indivíduoindivíduo. Pois, na sua
parâmetros da sua convicção,dentro dosação, um

está de acordo com os princípios do Bem.
como sujeito moral, não se apercebe que a0 indivíduo,

para apreender as determinaçõesele utilizacategoria, que
Bem, naquilo que se refere ãvinculada aonão estádo Bem

sua existência conceituai.
estrutura daHegel trata sobre aforma queA última

vontade subjetiva em relação ao Mal, enquanto nadificação do
esclarece, primeiramente,Hegela ironia.Bem, é aque

ironia está ligada ao uso socrático em relação à consciência
inculta ou sofística nas discussões sobre a verdade.

dacaracterizar éHegelironiaA aquerque
subjetividade extrema, que se coloca como saber e como poder

Mal, que
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decidir sobre a verdade, o direitode resolver e de e o
chave categoria dadessadever (§140). Porém, pontoo

consciência moral consiste na sua relação com a objetividade

ética.
moral irónica conhece isto que constituiA consciência

não se envolve propriamente ditoética, masa objetividade
vida ética. Ado ético daestrutura objetiva oucom a

consciência irónica só se relaciona com essa estrutura ética
decidesubjetividadedaquilo quea partir quer ea sua

reflexão. A consciência irónica tem a capacidadeatravés da
o que é ético ou não em uma ação.de discernir

sua vontade particular que decide subjetivamente a sua opção
entre aquilo que é bom ou mal.

objetividade ética,considerarA ironia não a
função da subjetividade. É a subjetividadedesprezando-a em

se coloca como fundamento da própria objetividade ética.que
uma lei a consciênciae aceitandode acordoMesmo estando

tomada por ela. Pois,não sendopõe comoirónica se a
se considera como sendo o fundamento daconsciência irónica

estrutura objetiva da lei está, nessa perspectiva dalei. A
na própria subjetividade do eu que se põe como auto-ironia,

naquilo respeitorealidade, dizfundamento da que ao
conceito de Liberdade sob a forma das leis e das regras.

A ironia, então, é puro fingimento. Pois ela mantém uma
que há de mais vidacom aquilo elevado narelação falsa

esconderlimita intençõesética. Ela a as suasse

Contudo, é a
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respeito a universalidade da vidaque dizparticulares, ao
ética. Limita-se a fingir que acompanha as regras.

irónica sendo consciência de si mesma,A consciência
todo conteúdo ético, e se sabendovanidade desabe-se como

das coisas, ela se sabede esvaziamentonessa determinação
absoluto: elanadificador comonesse saber toma comose

seu saber. A consciência irónica se apresenta,divindade no
então,

absorvida no interior de sisubstância (ética)a própria
mesma.

faz doque Hegel à FenomenologiaA referência sua
respeito da certeza doesclarece a questão aEspirito nos

consciência moral. A certeza do saber subjetivo dasaber da
propósito não autosomenteconsciência tem acomo

criação de uma comunidadecontemplação de si mesma, mas a
possuem o saber de siconsciências quepartir dasética a

saber das suas ações no mundo.certeza domesmas, enquanto
o saber dos individuos passaria a transcenderDeste modo,

a subjetividade, para alcançar a objetividade de uma vida em
sob a forma da universalidade do Espirito Ético.comum,

da diferençalevanta é a perdaque Hegel0 problema
entre a consciência e o seu objeto no processo de realização

Hegel, comoda comunidade.na esferade Bem,do conceito
aponta Hyppolite <O3>, parte da idéia de comunidade nos seus

juventude (1788-1793)estudos de
daalmaA belaética.sobreSchleiermacherpensamento

(53) Ea uaa nota da sua tradução da Fenoaenoiogia do Espirito, pg. 187, nota 91.

e dos seus julgamentos do

como sendo para si certa de si, isto é, certa de ser
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então esse ideal de tornar a sua auto-Fenomenologia possui
elementoobjetiva. Esseexistênciacontemplação como

do saber e da interioridadena expressãoobjetivo consiste
contemplativa da consciência.

Todo o processo de absolutização da subjetvidade ocorre
universalização do si consciência.movimento deatravés do

seu si um si universal, a consciência obtém paraFazendo do
si (subjetivo) uma validade universal.o seu

o Si obtém validade,essa expressãoGraça a
operação acabada. A efetividade e aação torna-se

sua operação são a consciência desubsistência da
expressão da boa consciênciasi universal; mas a

certeza de si mesma como Si e então comocoloca a
ed.Espírito 187douniversal (Fen.Si Pg-

francesa).
bela almaHegel entreA relação feita por aea

consciência irónica é para demonstrar a estrutura que existe
figuras em relação ao processo de absolutizaçãonessas duas

como finalidade aque temda subjetividade. Processo esse
formação de uma objetividade ética.

seu enraizamento subjetivo nãomoral noA consciência
relação à objetividade doabstração emse apercebe da sua

Ético. Falta a consciência moral a compreensão da lógica que
Espírito Ético. Pois, a vida éticanatureza doestrutura a

divinização dauma simples do sinão se apresenta como
extendida consciências,a outrasconsciência moral, mas

e a
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daLiberdade sob formauniversal dacomo substância a
Eticidade (Sittlichkeit).

abstrato daprincipioconsciênciaTendo uma
realizarnãoBem,determinação do este naconsegue se

categorias abstratas provinientes do trabalhoinstância das
da consciência. 0 Bem, então, na sua abstração,de reflexão

de legitimação dadas açõescomo elementoserve somente
universalidadedequaisconsciência, ecaressemaos

objetividade em suas determinações.
A nadificação do Bem pela consciência moral, resulta na

pretenderconsciência,nadificação desta seraomesma
absoluta, enquanto principio do Bem. Pois, a consciência não

àrelaçãofinitudeprópriaapercebe da emsuase
deprojetoBem. Daiconceito deconcretização do seuo

meio do saber das suas ações, resultarrealizar o Bem, por
deinvésprojeto. Ou seja,do referidono contrário ao

realiza-se o Mal.realizar o Bem,

19.0) A PASSAGEM PARA A ETICIDADE

Bem precisam se determinarTanto a
para si,

modo.Desteidentidade.se concretizarambos podem como
depassagem donecessidade da pontoHegel aponta para a

vista da moralidade para a vida ética (§141).
própriodofaz partedanecessidadeA passagem

Hegelcomo assinalado conceito,movimento ontológico no

consciência, como o
ou ainda para o si de cada um deles. Só assim é que



102

Entretanto, podemos deduzir que a relaçaoS 141.adendo do
aindaobjetividade, entresubjetividadeentre aoue

Bem acaba em uma aporia, que precisaconsciência moral e o
A unilateralidade da consciência a leva aser ultrapassada.

própria abstração, como vimosda suauma radicalidade ao
longo do presente capítulo.

20.0) CONLUSAO DO CAPITULO

categoriasHegel desenvolveumoralidade,Com a
determinação da subjetividade na esfera da açãorelativas à

foique Hegel pretendeu mostrarefeito, omoral. Com a
àrelaçãomoralde vistado pontoprópria limitação em

se propondo àLiberdade. MesmoIdéia deconcretização da
universalidade da Liberdade, a moralidade permanece limitada
à finitude dos seus conteúdos subjetivos.

relacional entre a vontade subjetiva e o seu0 caráter
teorização da ação moral, mostra desde o início

exterioridade existentemoralidade aseção dada primeira
entre o plano subjetivo das determinações do sujeito moral e
universalidade objetiva das determinações do conceito.a

enquantosaber particular,modo,Deste seao
consciência de si, a vontade,
(Sollen) de não permitir que nenhum conteúdo particular faça
parte do seu projeto de realização do conceito de Liberdade.

de pura formalidade entre auma relaçãoSurge, então,
EstaLiberdade.conceito desubjetivavontade oe

conceito, na

na sua ação, se impõe um dever
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carátersignifica Já exteriorformalidade entre ao
universalidade a particularidade no âmbito das ações morais.

adequação universalde entre0 problema e oo
aparentemente solucionado, na segunda seção daparticular é

da Intenção (Absicht), a qual, enquantoMoralidade, através
vontade subjetiva, se considera ilusoriamentecategoria da

ser universal,ser universal em si mesma. Aocapaz de a
o caráter de tornar, através da ação, qualquerintenção tem

totalidade desta. A vontade,realidadeparte da naem
instância da Intenção,
como sendo organicamente a própria universalidade.

primeiraProjeto, dadoDeste modo, diferentemente
partia do particular para alcançar formalmente aseção, que

douniversalidadejá daIntenção parteuniversalidade, a
subjetivavontadeIntenção,Através daparticular. a

de absolutização de sientra em quemesma,um processo
dasnadificaçãoseção,terceiraresultará nana

determinações do Bem.
terceira seção,Com a

particular,determinar tantosua consciência, como oo
consciência moraldaatravés, então,universal. Ê que a

a universalidade perdem aparentementeparticularidade e o
à outra. Pois aem relaçãounilateralidade umacaráter de

Bem se realiza através da particularidadeuniversalidade do
Entretanto,de si.enquanto certezada consciência, a

deconsciência moralsi dacerteza do processogera um
determinaçõessubjetividade,absolutização da que asem

a vontade tenta, no interior da

toma, então, a sua particularidade



104

objetivas do Bem não concretizam a sua existência conceituai
no mundo.

demonstra, ao final da Moralidade, que apesar daHegel
alcançar um grau de racionalidade teóricaconsciência moral

limita a umade Liberdade, ela seao conceitoem relação
construção abstrata desta.

É a própria determinação subjetiva da consciência moral
Liberdadedo conceito dea concretizaçãoque inviabiliza

consciência moral atinge é a0 máximoenquanto Bem. que a
dona instânciauniversal abstrato,um Bemelaboração de

para si da particularidade da consciência.
si da consciênciaabsolutização doprocesso deCom o

sidetorna-se vazioo Bemapontamos acima,
suprimemoralvontadedasubjetivismoPois, omesmo.

da objetividade do Bem. Desto modo, o Bemqualquer presença
entra em

acaba sendo a realização às aversas das determinações0 Mal
Bem.

devontade subjetiva, no pontoembora aPara Hegel,
dedo processorealizado, atravésnão tenhavista moral,

universalação, Bemdacategorialestruturação osua
conseguiu completar a determinação do direitoconcreto, ela

Abstrato, enquantodo Direitoiniciadoindividual,
que busca realizar a sua particularidadeconsciência de si,

das determinações universais da Liberdade.na concretização
daparticularidadeMoralidadeDesta sorte, ase na

sujeitoliberdade,realiza avontade subjetiva comosua

um processo de negação de si mesmo através do Mal.

moral, como
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qual determina ações no mundo, elaas suas se
de realizar a Liberdade no plano objetivo domostra incapaz

liberdade subjetivacomo Hegel apontaconceito. Pois, a
Idéia delógica concretizaprópriadesconhece a que a

Liberdade.
do sujeito individual consciente do Sino planoNão é

a Idéia deliberdade autodeterminante, então, queda sua
moralautoconsciênciaPois,concretiza.Liberdade ase

daspela própria finitudelimitadaésubjetiva suas

determinações.
A Consciência moral não se apercebe que a absolutização

abarcar as determinaçõesSi subjetivo não conseguedo seu
resultadoLiberdade. Por isso,Idéia deinfinitas da o

catastrófico das determinações do Bem no Mal.
dacontradiçãoentão, éHegel aponta,0 que para a

individual,liberdade tentadaautodeterminação que
da Liberdade na suaa infinitudeilusoriamente concretizar

LiberdadeEticidadeémodo,finitude. Deste que ana
categorial,logicidadedesenvolve outra queuma

possibilitará a realização da sua existência na instância da
infinitude objetiva do conceito.

auxiliarMoralidade vaidaresultado0 nonos
àreferequestãodadesenvolvimento seao quenossa

civilsociedadeseio daindivíduos,necessidade dos no
dasa universalidadeque considerar suasburguesa, terem

Ê nestaparticulares.seus finsrealização dosações na
universalidade que os indivíduosrelação àconsideração em

livre, o
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dadefinitivosentidoaindanãopercebem, umem
utilização da universalidade comodeterminação do

mera meio para camuflar as seus verdadeiros fins.
Ético, a
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CAPITULO 3
A ETICIDADE E A SUA FRAGMENTAÇAO

conceituai elaborada por Hegel nas duasA investigação
primeiras partes da Filosofia do Direito revelou a dicotomia

vontade particular e o seu conceito. A argumentaçãoentre a
na moralidade, que a realização da Idéiahegeliana mostrou,

concretizarfadada nãoliberdadede estava nasa se
determinações unilaterais da vontade moral.

Filosofia dodaterceirapretende parteHegel na
Direito intitulada

conceituai da Idéia de Liberdade, tantoda parcialidade na
Direito Abstrato, como no da Moralidade. Ambasinstância do

formas estavam vinculadas ao individuo, seja como Pessoa,as
seja como sujeito moral.

0 que Hegel visa é contextualizar o problema conceituai
na esfera da vida comunitária, superando assimda Liberdade

individualidade,Entretanto ada individualidade.o plano
sendo o elementosubjetividade, continuacompreendido como

Liberdade.dea realização do conceitocomplicador para
duasdasanáliselongo davimosPois, nossaaocomo

a subjetividadedo Direito,da Filosofiaprimeiras seções
as suas determinações, enquanto direito defoi amadurecendo

no plano da propriedade,conceitualmente, sejase realizar
abstrato, sejano direito

ponto dereflexão doplano daparticulares nosuas ações
vista moral.

a Eticidade (Sittenlichkeit) a superação

na tentativa de universalizar as
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abordarúltimo capítulo éobjetivo neste0 noeeo a
subjetividade, 8ob a forma do individualismo,questão da na

dacompreendida momentoburguesa,socidedade civil como
e o Estado. 0 que gostaríamos dea Famíliadiferença entre

dissimulação particularidadedavisualizar é naa
Pois, os fins particularesvida pública.universalidade da

social do mundo burguês ganha umana esferados indivíduos
conotação aparente de universalidade.

1.0) A FUNÇÃO DA CONSCIÊNCIA DE SI NA ETICIDADE

A vida ética como Bem vivo (das lebendige Gute) aparece
de si, que efetiva oda consciênciada atividadea partir

daatividadevida ética. AvivoBemconceito de na
próprio serfundamento nosi possuiconsciência de o seu

a consciência é o saber e a vontade da Idéia deético; pois
Liberdade como vida ética.

A vida ética é então o conceito da liberdade
tomado no mundo presente e na naturezaque é

(§142).da consciência de si
A consciência de si embuida da vida ética aparece como

de vontade e da suado conceitoda unidadeelemento ativo
pelaSaber desenvolvidosaber. esteexistência enquanto

dodesenvolvimento(Gewissen)moralconsciência seuno
direito de determinar o Bem.

de si sendo saber da unidade do conceitoA consciência
realidade da vontade, isto é, saber tanto do universale da
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da diferença detorna-se consciênciaparticular,como do
partir dessaLiberdade. AIdéia dadacada momento

daconceituaidodos momentosconsciência processo
dosfica compreensível totalidade parcialLiberdade, a

abstrato e a moralidade,ao direitomomentos referentes os
Idéia detotalidades para si dana realidade,quais são,

Liberdade.
cadaadequação da particularidade depelaA busca

ocorria nas duasuniversalidade, querelação àmomento em
primeiras seções, e que levava a uma aporia entre conceito e

ultrapassada pelo saber daLiberdade, édaexistência
consciênciaé, sabeIstode si.consciência que aa

particular do conceito tem portotalidade de cada momento
datotalidade da Idéiaprópriaconteúdo afundamento e

momento é a concretização parcialfundo cadaLiberdade. No
que tende a se purificar em si mesma.da Idéia,

como forma infinita (§144) possibilitaA subjetividade
de cada momento no percurso da concretizaçãoo encadeamento

de Liberdade. Sendo assim, é na subtituição do Bemda Idéia
moralidade pela ética objetivaabstrato da ocorre aque

concretização da substância da Liberdade.
ao aparecer nas diferenciações(das Sittlich)0 ético
si o sistema das determinaçõescompõe emda subjetividade,

modoconstituindo-se desteLiberdade,deda Idéia a
Liberdadeassim,SendoIdéia.racionalidade da aoua

isto que ési surgemem sivontade existindo comoe para
objetivo.
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a sistematização do§145compreender noNós podemos
diferenciação que a consciência,na própriaEspírito Ético

dodeterminaçãorelação àsubjetividade, faz emna sua
ético. Além disso, na passagem do Bem abstrato da moralidade

deLiberdadeobjetivação, umaao ético passaana sua
subjetividadeainda vinculada àinstância circunstancial,

à instância disso que é objetivo. Em outrosdos indivíduos,

apresenta como
éticas, que regem a vida doe indivíduos e os tem,as forças

figurarepresentação,acidentes suasuaseus,como
(§145).fenomênica e sua realidade

2.0) 0 ÉTICO COMO ESSENCIA DO INDIVÍDUO

aparecem na terceira seção daéticasAs determinações
substância ou essência universalDireito comoFilosofia do

Por issodos indivíduos.
mero acidentes.

isto é indiferente à vidaQue o indivíduo exista,
pois elaética objetiva,

potência que governa os indivíduos" (§145).
possui,éticasubstânciadessa suaA ' natureza na

meio das suas forçasracionalidade porsistematização, uma
instituições, que admitemnãoleis eéticas, enquanto a

saber esubstância éticacircunstancialidade. A se86ao
da si,consciênciadameioobjeto, setomar como por

o círculo das necessidades cujo momentos são

os indivíduos são nessa instância

termos, ela passa ter o caráter objetivo do ético, o qual se

é isso que permanece, a
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da natureza (§146),mesma diferentementerelaciona consigo
dada exterioridadeesferaestá eque na

circunstancialidade.
individualidade,sujeito,Além disso, na suao

dessa substância (§147). Aforçasireconhece aem
é para o sujeito o seu próprio fundamento.substância ética

substância ética o sentimento da sua0 sujeito encontra na
uma identidade entre o sentimentodignidade. Existe, então,
explicita como Fé (Glaube),que Hegeldo individuo, com a

substância ética, sob a forma das leis <°4> .

3.0) A RELAÇAO IMEDIATA ENTRE INDIVÍDUO E A SUBSTANCIA ÉTICA
- A FÉ

individuoidentidade entreTrata-se aeonessa
primeiro momento interno do movimentoética dosubstância

da Eticidade, no seu processo de concretização conceituai. A
de identidade entreprimeiro momentoimediaticidade desse

daféesfera dasubstânciaindivíduo eocorre nae
esclarece essa relação§147 Hegelnotas doconfiança. Nas

indivíduo e substância ética utilizando comoimediata entre
grego. Paraexemplo histórico-conceitual o mundo o gregos

da consciência moral (Gewissen), que sea figuranão havia
costumes (Griechen hatten kein Gewissen -contrapusesse aos

gegen Sitte).

(54) Hegel nâo trata ainda nesta identidade iaediata entre fé e lei da relação entre o indivídua e a
substância ética.
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confiançaressalta que a féHegelAlém disso, e a

reflexão primária.tipo depossuem um
início de amadurecimentopossibilitareflexão oque

conceituai da relação entre indivíduo e substância.
quaisfilósofo ressalta que não importa0 nosso os

existência dessa relação de identidadelevam àmotivos que
(...)substância e o indivíduo na vida ética, Poisentre a

dessas razões sóadequado pertencemconhecimento aoo
(§147).pensamento conceituai

mesmo tempo, a noção tanto da sua0 indivíduo
determinação subjetiva como da substância ética. 0 indivíduo

substância como sua, por meio dos deveres. São ostoma esta
do(Sittliche) vontadeàéticoligamdeveres oque

indivíduo.
Deste modo, o indivíduo se liga à substância ética, não

moral,da consciênciadeterminação particularatravés da
das instituições dasda objetividadepor meioporém, e

é a subjetividade que determina as ações conformeleis. Não
válidos. É próprio deverobj etivamentedeveres oaos

indivíduosações dosdetermina asinstituicionalizado que
conforme a própria vontade dos mesmos.

sistemático, própriodoDentro aoprocesso
Liberdade, indivíduodesenvolvimento conceituai da seo

relações necessárias com o ético. Por isso, umaencontra em
identificada ciênciadeveres, nãodoutrina dos como

sob das leiscomunitária, formavidauniverso da ea
como sua matéria as relações existentes no

tem, ao

Ê, entretanto, essa

filosófica, toma
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Hegel fazdeveres,dosdoutrinainstituições. A que
princípios eàs representações,respeitoreferência, diz

estabelecidos dadosJáuniversaispensamentos naou
(8148). Emsocial dos indivíduosvidacotidianidade da

Jávivência espontâneao indivíduooutros termos, na sua
de objetividade do ético sem entrar emtraz em si uma forma

uma concepção moral proviniente da sua subjetividade.
Essa esfera imediata do surgimento das determinações do

vida social, não significa,si daconsciência deético na
de liberdade.realização completa do conceitoentretanto a

é no Estado que se concretiza toda a extensão do ÉticoPois,
como Idéia (8148).

na relação entre acomo ponto a ser examinado,0 dever
sua imanência e a vontade, aparece como uma obrigação para a

outro lado, essa obrigação se dá comosi. Porvontade em
subjetividade(Beschrãnkung) tangelimitação ao que a

ou ainda as inclinaçõesindeterminada, a liberdade abstrata,
estáobrigação tambémdisso,natural. Alémdo ser essa

determinada conforme seu livrevontade moralrelacionada à
indeterminado (8149). Sendo assim,um Bemarbítrio em o

indivíduo por meio do dever se libera de toda dependência em
inclinações naturais, nas quais está mergulhado,relação às

istoreflete sobresubjetiva queenquanto particularidade
indivíduofeito. 0podeisto quefazer eque deve ser

indeterminadasubjetividade nãodalibera-se também que
sua ação,objetivas daas determinaçõesconsegue realizar

permanecendo em um ensimesmamento (8149).
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âvinculadodeverde Hegel é queA argumentação o
leis,dasna instânciacostumes éticos,objetividade dos

possibilita a realização da Liberdade por meio da obrigação.
liberdadedaé apreender a nulidadede HegelA intenção

subjetividade seçõespelaempreendidaabstrata, nas
Abstrato e Moralidade). 0 Dever traz naanteriores (Direito

o caráter objetivo das ações. Isto quer dizersua concepção
dever torna-se evidenciado a Liberdade. Nameio doque por

do indivíduoreflexão solitáriaEticidade não interessa a
uma ação universalmente válida. 0 que está empara alcançar

indivíduos,dossubjetivareflexãojogo não é a amas
fé,confiançaque elealgo, em temobediência a nume

primeiro momento.
da negação da Liberdade do indivíduo atravésPelo lado

que se alcança a realização da Liberdade. Podemosdo dever,
buscade Kant, Hegelque diferenteacrescentar ainda a

liberdade, ao invés das quimeras doreino darealização do
filósofo de Kõnigsberg.

própriaquestão §149 épõeHegel0 que no aem
todas asconsciência, deindivíduo, enquantoliberação do

àrelaçãodeterminações experimentadas,
vinculadas àLiberdade,deconceitodoconcretização

arbitrariedade e à reflexão abstrata. Daí, Hegel enfatizar a
passagem da subjetividade à objetividade da substância ética

do dever. Com efeito, o dever não é uma limitaçãopor meio
uma limitação damas somente da abstraçãoda liberdade,

liberdade, isto é, da ausência de liberdade (adendo §149).

anteriormente, em
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daé arbitrariedadehegelianaA preocupação com a
opõe à própria determinação do Bem.subjetividade, que se
subjetividade impede, daatravésHegel argumenta como a
determinações reflexionantes,valorização das asuas

realização do conceito de Bem.
pensamento hegeliano deé apreendertrabalho do0

identidade entre o ético e o individuo porforma imediata a
segundo. Nãoconcretude do primeiro nomeio da há margem

especulação por parte do indivíduo aoprocesso depara um
como jádeterminação do ético. Hegel,respeito àque diz

subjetivismo da consciência moral,evitar ofrisamos, quer
na questão da determinação do Bem, como subtáncia ética. Por

como limitação a qualquer abstrataçãodever apareceisso o
subjetiva ao tema da liberdade.

A virtude, então, põe o indivíduo a altura dos deveres,
ele está envolvido de uma forma objetiva. É isso queem que

honesto conforme aos deveresindivíduo sejafaz com que o

Hegel, no adendo do §150, não distingue a relação entre
o indivíduodever pelocumprimento doo puro

que não há pordas exigênciasadquire através
e o desejo de cumprirde reflexão,um trabalhoparte dele

dever independente de uma simples coerção provinientecom o
da comunidade. Para Hegel ambos os aspectos dados costumes

os deveres são tipos deindivíduo conformehonestidade do
parte da própria história naturalquais fazemvirtudes, os

correspondenaquilo(§150)Espíritodo suaaque

que o cercam na vida em comunidade.

sociais, em
hábito, que



116

determinação ética. do Espírito engloba, porEssa natureza
deinclinações que existem atoas próprias nosua vez,

conforme dever;indivíduo,peloação,praticar ouma
pelafundadaà virtuderefereprincipalmente ao que se

particularidade do indivíduo.
deconceitoHegel investigaTendo em vista oque

Eticidade, não levando mais em consideração oLiberdade, na
essa inclinação dosubjetividade moral,vista daponto de

vidaações,virtuoso,indivíduo nanas suasserem
encontra destituída das relações entre o Bemcomunitária se

e o Mal. Essa virtude como inclinação natural dos indivíduos
a mesma estrutura da consciência justa,particulares possui

porém, ingénua do Direito Abstrato (consciência dos Heróis).

4.0) 0 HABITO COMO UMA SEGUNDA NATUREZA DO INDIVÍDUO

A partir do momento em que a consciência dos indivíduos
dever, éticoidentidaderelação deestão numa ocom o
indivíduos sobgeral dosde agirum modo aaparece como

esfera do agir por meio do costume,costume. Naforma do o
dossegunda naturezaconvertehábito do ético numase

indivíduos.
às inclinações naturais dos indivíduosSendo idênticos

hábitos passam a fazer parte da própria existência deles.os
o ponto que Hegel nos chama atenção para o movimentoÊ esse

objetivante do conceito de Liberdade.
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identidade entre essas duas esferas do éticoHavendo a
Espírito da Liberdade aparece ao se tornar

Hegel assinala, o costume é issocostumes. Comomundo dos
o Direito Abstrato e a Moralidade não são ainda, isto é,que

Espírito (§151 adendo). Nestes termos empregados por Hegel o
si mesmo somente uma particularidadeé emDireito Abstrato

particularidade do conceito.natural e não umada vontade
como consciência moral tambéma subjetividadeSendo assim,

do Espírito, enquantodeterminaçãodanão faz parte
Liberdade conceitualmente objetivada.

5.0) 0 SURGIMENTO DO ESPIRITO OBJETIVO

determinaçãoobjetivo0 Espírito surge suana
própria constituição dos costumespartir daexistencial a

hábitosleisdeindivíduos tornoque unifica eemos
instituídos no âmbito da vida social.

moralconsciênciaabstrato, assim0 direito como a
antecâmeras para o desenvolvimento(Gewissen) serviram como

do Espírito livre objetivo. A questão que se põe a partir do
deformação do conceitoEspírito é o daaparecimento do

Liberdade no plano da vida comunitária.
vidaestá interligado ào costumeNa medida em que

formação Idéia decorrobora para dacomunitária, ele a
Liberdade como concretização da racionalidade da vontade.

que na sua existencialidade particular era0 indivíduo,
abstrato, tende por meio do hábito a umsomente um "para si

e do indivíduo, o
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hábito dostodo. No costumesidentidade comtipo de o
participativosindivíduos tornam-seinstitucionalizados os
indivíduosassimcomunitária. Realiza-seda vida umnos

sentimento de integração ao todo.
a constituição dode integraçãonessa formaHegel vê

vida ética <BB>. É na determinação integrante dosistema da
ética atingea substânciacostume que

validade (Gelten) (§152).
A universalidade é o fim mesmo da substancia ética, que
concretização das suas determinações no mundo <°e>. Atem a

si e para si pura universalidadesendo emsubstância ética
real. Por issoracionalidade,concretiza-se, enquanto no

racionalreala relação entre oHegel enfatiza nae o
concretização das determinações da substância ética.

existencial,mundo encontrasendoreal0 nao
inteligível, estrutura estasua estruturaracionalidade a

realidade racional em identidade completatorna umaque o
universalidade da substância ética.com a

apreende todoelabora eA racionalidade processoo
issodo real. Êestrutura particularinteligível da que

torna possível o pensamento hegeliano relacionar os costumes
real,como obra

realização dos fins universais da substância ética.a

(55) Hegel desenvolve priaeiraaento o conceito de Eticidade no seu período de lena, ea 1802/03, ea ua
texto intitulado 0 SISTEMA DA VIDA ÉTICA (ver: ed. Portuguesa).
(56) Para Hegel a substância se concretiza na atualidade da história do aundo, enquanto presença. Coao
já salientaaos na nota 2 da introdução do presente trabalho, Ritter faz uaa análise original sobre
este assunto no seu livro Hegel e a Revolução Francesa.

seu direito e a sua

e ao mesmo tempo particular de um povo, com
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dosreal sob prismahegelianaPara ontologia oo
é o que possibilita o engendramento docostumes de um povo

mundo. Pois,ético no
o universal.

6.0) A LIBERDADE DOS INDIVÍDUOS NA ETICIDADE

da Eticidade (Sittlichkeit) a subjetividadeNo sistema
derelação Idéiaadequada àformaencontra emsuaa

desse contexto, em que ocorre a adequaçãoLiberdade. Dentro
dosubstância ética, direitoindivíduoentre o oe a

pelasua Liberdade é completadaefetivar aindivíduo de
realidade ética (Sittlichen Wirklichkeit).

dessa complementação em relação à realização0 motivo
liberdade dos indivíduos estásubjetiva dada determinação

objetividade do ético, que se apresenta como ona própria
liberdade dos indivíduos. Por isso, a certezafundamento da

verdadedos indivíduosliberdade temda naa sua
é na própria ética que osAlém disso,objetividade ética.

efetivamente a sua essência. Hegel ressalta,indivíduos têm
liberdadeidentidade entrerelação aessaa

da vida somente em sea objetivasubjetiva e
de um Estado bem constituído é que o homemtornando cidadão

(§153 adendo).adquire verdadeiramente o seu direito
dos indivíduos está em direta relação com os0 direito

é a partir da identidade da vontade universaldeveres. Pois
vontade particular, que o dever e o direito formam umae da

o costume é o particular que objetiva

ética, que
então, em
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dever e direito constituiidentidade entreunidade. A o
existencialexterioridadepossuiqualético, a suao

(Dasein) no indivíduo (im Menschen).
direito enquanto,deverreciprocidade entreA e

própria substancialidade ética no indivíduo,constituindo a
diferenciar a relaçao qUe havia entre esses doisserve para

do direitoinstânciae direito) tanto nalados (dever
No Direito Abstrato,moralidade.abstrato, onacomo

dever,direitotinha outroindivíduo quee o umum
correspondia o direito do primeiro indivíduo. Na Moralidade,
o direito e o dever estavam em uma relação de exterioridade.

Consciência moral precisava adequar os seus fins
no âmbito das suas açõesfins universais,particulares aos

no mundo.
apresenta é que, tanto no Direitoque HegelA questão

reciprocidadena Moralidade, não haviaAbstrato como uma
melhor, relaçãoOuo dever. entredireito eentre o a

de uma forma unilateral. Em nenhumdever ocorriadireito e
realizava a reciprocidade entre direito edos dois casos se

determinaçõesambos apresentavampoisdever, comose
isoladas uma da outra.

entre dever ea relaçãoobjetivo queno EspíritoÊ

direito aparece como unidade do universal e do particular. É
que o Espírito surge como Espírito real, sejanessa unidade

na instância da família, seja na de um povo (8156).
de Hegel é apreender por meio do costumeA preocupação

dosvida associativaunidade daàdá humoraquilo que

Por isso, a
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termos, aquilo que determinaem outrosindivíduos. Ou, a
(no sentido departicularidades individuaisidentidade das

acidente) na iíistância do hábito.

7.0) 0 PONTO DE VISTA DA VIDA ÉTICA

§156, considera os dois pontos deadendo doHegel, no
da vida ética; o primeiro relacionadovista (Gesichtspunkt)

procedênciavinculadosegundosubstância,à a umao
atomística, em que o indivíduo é a base da vida ética.

evidentemente, o segundo pontonosso filósofo,Para o
leva somente a uma espécie de montagem (Zusammensetzung) das

que haja a presença daindivíduos semparticularidades dos
"o Espíritoético. Poisdo Espíritodeterminação concreta

daporém ele unidadesingular, énão é algo de a
singularidade e da universalidade (add §156).

hegeliana dea pretensão da concepçãoTorna-se claro
Idéia de Liberdade, a partir do movimentosistematização da

Hegel buscavida social.éticoda formação do umana
relação aoFichte e Kant emsubjetivismo desuperação ao

do puro objetivismo natural deliberdade, alémconceito de
há entreHegel não relações queSchelling (W). nega as

essas duas esferas ao que diz respeito à Idéia de Liberdade.
a identidade de ambos se dá em um processo conceituaiPorém,

(57) Hegel desenvolve a diferença entre os sisteaas de Fichte e Schelling ea seu texto A DIFERENÇA
ENTRE OS SISTEMAS DE FICHTE E SCHELLING (ed. Francesa), ea que ele chega ao conceito de absoluto sob a
foraa da Identidade da Identidade e da Diferença.
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unificador, auto-elementoEspírito, eecomooem que
apreende nos seus desdobramentos determinantes.

8.0) A FAMÍLIA

0 Espírito na sua esfera real como unidade do universal
particular apresenta-se primeiramente de forma naturale do

ô sob inicianaturalformana família. oque seessa
movimento de objetivação da Idéia de Liberdade.

é esse primeiro desdobramento do Espírito noA família
de si mesmo, enquanto Idéiade sistematizaçãoseu processo

de Liberdade. 0 Espírito aparece nessa esfera da família sob
sentimental do amor. Noda unidadea forma

dainteriorizadadisposição (Gesinnung)éEspírito
si na unidade familiar. 0 Espírito, enquantoconsciência de

não como pessoa para bí , anteeconsciência de si, aparece
membro de uma família.surge como

Nessa instância da unidade familiar, Hegel assinala que
Por isso,permanecer sozinhos.não desejamos indivíduos

sentimento amorosooutro. 0completa ocada um,
à unidade ética. Entretanto,modo imediato,pré-dispõe, de

sob o aspecto amoroso, uma racionalidadena família,não há
ao que se refere às leis, no planounidade ética,quanto à

objetivo.
natural vidaforma dana família,Não existe como

como no Direitode direito,forma jurídicaética, nenhuma
Abstrato. Como assinala Hegel, o direito da família consiste

no amor,

sentimento, o
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em se opor ao que é exterior a ela e ao que ameaça quebrar a
sua unidade (ver add. 8159).

A família é somente uma unidade àquilo que diz respeito
aos membros que a compõem. 0 seu direito só é válido para os

à família. Há, então, uma separação entre elaque pertencem
(ãusserlich),é exteriorlhee tudo possaou queque

esfacelar (Heraustreten) a sua unidade.
Como forma do conceito de eticidade, a família possui a

indivíduo como consciênciaconsciência doconcretização da
realizar enquanto membro dea necessidade de seque sente

Ê essa necessidade que Hegel aponta como sendouma unidade.
uma disposição (Gesinnung) interna dos indivíduos a quererem

individual em prol de uma unidade queseu caráterdeixar o
os complete.

si mesmafamiliar possui,A unidade uma

particular docontradição que está vinculada ao interesse
a constitui. Como apontamos acima,membros quenúcleo de a

aquilo lhe é aparentementecontra tudofamília vai que
elevação àfilhosEntretanto, dosexterior. com a

dissolução núcleoestes levam dopersonalidade livre, a
fami1iar ao constituírem outros núcleos familiares (§177).

da família ocorre o surgimentocisão naturalCom essa
que é a sociedadeda eticidade,outra determinaçãode uma

civil burguesa.

contudo, em
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9.0) O SURGIMENTO DA SOCIEDADE CIVIL BURGUESA

A sociedade então,apresenta-se,civil burguesa na
esfera da cisão da unidade familiar através da conglomeração

resultado desse0siisoladasdas famílias mesmas.em
da independência da particularidade no planoisolamento é o

limitadafamíliaindivíduos,conceituai dos enquanto ao
núcleo dos seus membros.

0 problema que surge na sociedade civil vai ao encontro
individualismo do mundorelaçãoda nossa questão em ao

relações sociaisatravés dasHegel explicitamoderno, que
dos indivíduos.

civil é onde, em termos conceituais, nósNa sociedade
podemos visualizar o enraizamento da particularidade na vida

civil possuipara Hegel a sociedadecomunitária. Pois, a
determinação de um sistema de carências, e não de liberdade.

assim que os indivíduos surgem como um feixe de carênciasÉ
mas sob ágide dosua particularidade,realizam, naque se

Espírito Ético no interior das relações sociais.
cada indivíduoparticular de encontra-sefim0

fim particular de umrelacionado ao
das carências de cada um delesÊ atravésvida comunitária.

interdependênciade entresistemamonta osumque se
sociedade civil burguesamodo,Desteindivíduos. sea
proviniente da particularidadeuma montagemapresenta como

dos indivíduos.

outro, no conjunto da
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fim geraluniversalidade torna-se,A nessecomo
Jogo éestá emformalidade. Pois,sistema, pura ao que

concretização da particularidade dos indivíduos. 0 que há na
entre os indivíduos, é a procura da satisfação dosrelação

interesses particulares de cada um.
determinação dao primeiro damomentoSendo assim,

deum sistemaburguesa sesociedade civil apresenta como
relaçõesplano económico. Desta sorte,carências no nas
modo deindivíduos encontrameconómicas se em umos

satisfação das suas carências. Os indivíduos ao se remeterem
relações económicas, estão, de fato,através dasa outros,

se remetendo a si mesmos.
A troca seria uma simples ponte de intersecção entre as

carências dos indivíduos, na esfera dos fins particulares. A
passa assim na sociedade civiluniversalidade nãoforma da
mediaçãode diversasde ponto entreburguesa asum

carências.
deestaria sistemados indivíduosA vontade em um

das carências dos indivíduos.partirprodução e
carências de uma maneira imediata que nos levariaSão essas

fins particulares da estrutura subjetivaa concluir que os
dos indivíduos estão vinculados à ordem económica.

troca, a
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10.0) A AUTOREFERENCIA DOS INDIVÍDUOS NAS RELAÇÕES SOCIAIS

determinação todosdependênciadeHá uma entre 08

faz com queindivíduos, que
autoreferências (58) fprópriasdaspartir seaosuas

remeterem a outros nas relações sócio-econômicas. Pois, esta
está vinculada própriaindivíduosdosautoreferência a

determinação particular dos indivíduos, enquanto um conjunto
de carências. Como aponta Hegel no §182, a pessoa concreta,
enquanto particularidade, é um conjunto de necessidades , um
emaranhado de necessidade natural e vontade arbitrária".

dissolução conceituai da família, os indivíduosCom a
contextualização histórica sociedadedaencontram, na
para realização da sua existência (Dasein),moderna, espaço

unidade familiar,como membro de umanão mais comomas
da realização das múltiplas carências dosmembro cooperador

indivíduos, no interior da sociedade burguesa.
Os indivíduos na fragmentação da vida ética, no seio da

realizarburguesa, precisamsociedade civil as suapara
em uma mútua cooperação com outrosparticularidades, entrar

relações económicas. Poisesfera dasindivíduos na

da família, não há nadiferentemente dos interesses comuns
burguesa este caráter de unidade, ao que sesociedade civil

refere às carências particulares dos diversos indivíduos.
(50) Haberaas ei seu livro 0 DISCURSO FILOSÓFICO DA MODERNIDADE (ed. Portuguesa) ao tratar da questão
da autofundaaentaçã? da aodernidade ei Hegel chaaa atenção para o anseio de uia identidade natural
calcada na razão enquanto auto-referência de ua sujeito que alcançou a autoconsciência tanto da
unidade, coio da diferença (ver pgs. 40 à 42). Deste iodo, podeaos visualizar aelhor a relação entre
os indivíduos, no interior da sociedade civil burguesa, calcada na auto-referência destes.

eles se relacionem entre si, a
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para satisfazerindivíduos entrarem,Daí os as suas
carências, numa mútua cooperação. Sendo assim, os indivíduos

particularidade,realizam ao tempo suaa como amesmo
particularidade de terceiros. Por isso, podemos concluir que

dadependência e independência no seiomescla dehá uma
sociedade civil burguesa, em que, como já mencionamos acima,.

possibilidade de realizartêmindivíduos a a suaos
existência particular, realizando a existência particular de
terceiros.

independência dependênciademescla entreA ose
que elesindivíduos permite tempo, termesmo

suas próprias particularidades, tornando-asconsciência das
em vontades próprias. Além disso, os indivíduos se apercebem

relaçãoque precisam entrar em terceiros, quecom para
particulares. Na sociedade civilseus finspossam realizar

indivíduoe voltam-se siburguesa comopara mesmobos
consciência étendo precisoporém,autoreferência, que

Isto é, é preciso realizarprimeiro voltar-se para o outro.
necessidades e vontades naturais de terceiros para que seas

possa realizar a sua própria vontade particular.
Hegel apreende da economia política é o conceito0 que

SegundoAdam Smith.desenvolvido por estede cooperação
cooperação entre os homens não ocorre na esferapensador, a

indivíduos,identificação humanada simples entre os mas
Daíatravés das necessidades de satisfação de cada um

haver uma relação de cooperação entre os indivíduos.

(59) Veri Riqueza das Nações, vol 1, ed. Portuguesa,

possam, ao
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cooperação entre os indivíduos, enquantoa formação de uma
trabalho. A divisão do trabalho é a consequênciadivisão do

da especialização do trabalho de cada indivíduo a partir das
suas aptidões naturais.

de cada indivíduo leva ado trabalhoA especialização
produção de bens que podem ser usufruídos até poruma maior

mendigos). £(osproduzemnãoaqueles essaque
indivíduosfaz comtrabalho queespecialização do que os

necessariamente precisem do trabalho uns dos outros.
referência a si mesmo de cada indivíduo precisa deA

uma mediação pelo outro. A subjetividade individualista para
entrar no jogosocial precisana realidadese concretizar

das relações económicas.

11.0) A NAO RELAÇAO ÉTICA DA SOCIEDADE CIVIL

civil se funda principalmente nona sociedade0 Ético
éticaunidadehánãoEntretanto,económico. umacampo

refere às relações económicas entrepropriamente ao que se
de unidade ética na sociedade civilA falta08 indivíduos.

fenômeno da Era Moderna, é a questão queburguesa, enquanto
Hegel se propõe a desenvolver conceitualmente no processo da
Idéia da Liberdade.

que Hegel interessaperguntar porNós poderíamos se
da sociedade civil burguesa como pontepelo individualismo

o Estado. Uma resposta de forma imediatafamília eentre a

Ê o egoismo , nos termos de Adam Smith, que possibilita
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da recoletivação doa indivíduos,à questãoestaria ligada
livro intituladoDickeyLaurenceaponta no seucomo

Religion, Economics and the Politics of Spirit, 1770-1807.
preocupado, desdeDickey, Hegel estariaSegundo o

desenvolver deWUrttenberg, conceitoperíodo de oem
plano da religiãoqual estivesseSittlichkeit, tanto noo

(60) Entretanto,vida públicaplano da comocomo no
Dickey, especialmente decitaleitor dos escoceses,

e Smith, Hegel compreendeu a dificuldadeFerguson, Steuart
planosesses dois a partir do surgimentoem relacionar

centrifugal das forças sócio-econômicasirreversível e na
Europa.

utilizarideal, que Hegel pretendiaA religiosidade
conceitualmente como âmago da recoletivação da vida pública,
perde toda

como fundamentação conceituai oeconómica tendonova ordem
individualismo, conspiraria contra a realização da concepção

recoletivação da vidareligião ideal,hegeliana de como
pública.

A dificuldade que o jovem Hegel, como esclarece Dickey,
idealunidade doéticarelacionarencontra seuaem

religioso com o individualismo económico dos tempos modernos
da Filosofia do Direito a partirno contextoé solucionado

do sistema de necessidades.

a sua força no quadro económico do século XIX. A

(60) DICKEY, Laurence. RELIGION, ECONOMICS, AND THE POLITICS OF SPIRIT. Cawbridge University Press,
New York, 1987, pg.183.
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0 individualismo, enquanto princípio da sociedade civil
relação da(Beziehung)burguesa, apresenta-se pessoana

A(Besonderheit).particularidadeoutraparticular com

apreenderHegel tenta processoligamento oparaque
eticidade (Sittlichkeit) no seio da sociedadeconceituai de
Mesmo estando fundada em uma universalidadecivil burguesa.

12.0) 0 FIM EGOÍSTA

A relação entre os indivíduos possibilita a instauração
do objetivo egoista (§183) (der selbstsilchtig Zweck) através

àcondiciona-seegoistafimformal. 0da universalidade
meioAllgemeinheit) comouniversalidade (die suapara a

realização, termosA suarealização (Verwirklichung). em
sistema de dependência multilateral,concretos, ocorre em um

bem-estar e a existênciasubsistência,qual asegundo a o
mesclam comindivíduo sejurídica do

desistemaNeste(§183).todosdedireitoestar e o
Hegel encontrapolimórficomultilateraldependência ou

argumentos para desenvolver, mesmo considerando esse sistema
e entendimento entreexterioridade, necessidadebaseado na
Liberdade enquantoconceito de(§187),indivíuos oos

Eticidade (Sittlichkeit).

por um sistema de carências.

pessoa particular está essencialmente ligada a outra. É esse

formal, em que os indivíduos estão vinculados uns aos outros

a substência, o bem-
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que Be forma a partir do sistema de dependência0 tema
egoista dos indivíduos é ono objetivopolimórfica baseado

esfacelamente da da Liberdade (§184). A IdéiaIdéia se
sua própria quebra sociedademomentos daremete aos na

civil burguesa como "Erscheinungswelt des Sittlichen (§181)
(61).

13.0) 0 ESFACELAMENTO DA IDÉIA ÉTICA

como esferacivil surgeA sociedade em que ocorre o
Idéia. Por outro lado, a sociedade civil éesfacelamento da

ela própria o mundo fenomenal da Idéia de eticidade.
da eticidade que Hegel vêmundo fenomenalÉ como a
Hegel apreende historicamentesociedade civil.

sociedade civil burguesa a concretização da subjetividadena
mesmo. 0 individualismo dessa sociedadeem sienquanto fim

dura crítica. Pois,Hegel, umaparte demerecerá, por o
das satisfações daslevaindividualismo excessouma

particularidades, gerando assim uma dicotomia entre o luxo e
a miséria (§183).

sociedadese desenvolveA relação cria e naque se
indivíduos é de aparenteentre oscivil burguesa a uma

associação, que mostra a ambivalência do Espírito Ético.
Hegel demonstra a ambivalência do conceito de sociedade

deIdéiaprópriaconfrontar apara podercivil burguesa
Isto é, é preciso que o conceito deLiberdade consigo mesma.

racionalo carátertempo tantoLiberdade possua ao mesmo
(61) SCHAÊER, Reter. RECHT ALS SITTLICHKEIT. Kônigshausen/Neuiann, Húrzburg, 1989, pg.110.

Além disso,
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para poder se afirmar como existência (Dasein) dacomo real
Hegel se refere è.Por isso,Espírito livre.substância do

quebra da Idéia de liberdade na sociedade civil.
Hegelpossibilita ada Idéiacomo momentosA quebra

da modernidade.caráter individualistaapontar o
individualismo moderno está sob a base da Idéia de Liberdade
desenvolvida ao longo do seu processo conceituai . Por isso,

primeiras partes da Filosofia do Direito nao se dãoas duas
retilínea. Pois, são facetas dauma formasimplesmente de

da aletéiasemelhante auma formaque, deprópria Idéia
conformedeterminaçõesdesvelam osuasemgrega, se

concretizaEspírito livre,desenvolvimento do noque se
Idéiadizer, então,IssoHistórico.Mundo aquequer

acordo com odeterminativas desuas potênciasatualiza as
grau do seu auto-desdobramento conceituai na história.

própriosalientar édegostaríamos0 oqueque
da estruturafazendo parteenquantoindividualismo,

estájáLiberdade,deIdéiaprópriadaontológica
sob aDireito Abstratoum certodeterminado, em grau, no

indivíduo. A diferençaunilateral doum direitoforma de
individualismo do Direito Abstrato e o da sociedadeentre o

civil é
do dever de outrens.direito comotanto doda necessidade

reciprocidaderelação de entreformalháPois osuma
indivíduos ao que diz respeito aos deveres e direitos.

apreendeindivíduoeconomiadaÊ através aoque
para concretizar a suase referir ao outronecessidade de

o indivíduo possui para si o em sique, no segundo,

Porém, o
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essa necessidade de se referir ao outro,liberdade. Embora
liberdade, não passe de umade realizarcomo forma a sua

forma de utilitarismo. Como salienta Christian Ruby <62> é a
expansão do princípio de utilidade proviniente dopartir da

dos indivíduos, um sistema deobjetivo egoista que surge
visandoindivíduos,recíprocodependência entre aos

satisfação das particularidades dos mesmos.
esse sistema não se torna propriamente umaDeste modo,

indivíduos. As relaçõesorgânica'‘ entreintegração os
se limitamos indivíduos operaçãorecíprocas entre a uma

que diz respeito aos interesses de cada um.utilitarista ao
burguesa,sociedade civildano seioReina, então, uma

membros disfarçada em uma aparenteoposição entre
de nãodessa situaçãoconseqúênciasassociação. As

é a perda da unidade da Idéia da vidaintegração orgânica
indivíduos, os quaisdesintegração dosética. Pois, com a

interessefundadarelação recíprocamantém nouma
perdidavida ética encontra-separticular, seusema

(§184).extremos
própria desintegraçãoéticasubstânciaA na sua

sua situação demomento, dessaa cadaexistencial confere
liberdade para que tanto a particularidade,

elementosuniversalidadeassim comoapareçamocomo
criaindependência queÊ essado outro.independentes um

temposutilitaristaindividualismofenomenalmente noso
modernos.
(62) Ei seu livro L‘Individu Saisi par L'Etat, pg. 127.

os seus

esfacelamento, a
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particularidade e aSendo independentes
situaçaocriam perdauniversalidade, deuma para a

Em termos,outrosextremos.substancia ética aem seus
substância ética encontra-se separada de si mesma através do

tanto à particularidade individualela autorgadireito que
àaspectos,todosdesenvolverde comoseusosemse

fundamentomanifestar-se, enquantouniversalidade de eo
da particularidade, na instância de um fimforma necessária

último (§184).
pólos,doisseparadaética estandoA unidade oem

particular e o universal, apresenta-se como abstração de si
daneste estado aparenteque existeIdéia. 0mesma como

relativa (relatitât)uma totalidadeéunidade ética por
interiornecessidadeuniversaldoparte umae

particular. Fenomenalmenteparte do(Notwendigkeit) por a
necessidadeimpregnada deestáLiberdadedeIdéia e

relativismo.
sociedade só se põe naética dana vida0 individuo

lheuniversal trouxeresteum fiminstância de umase
particulares. Ê nisto queseus objetivosconcretização dos

que Hegel aponta no seio darelativismo universalreside o
sociedade civil burguesa.

particular individual temno planoA Liberdade como
Hegel, somente a realização de carências. 0conotação, para

realização dassomente meiouniversal passa para aa ser
individuos. Há, então, uma ilusão do conceitocarências dos

a subjetividade intensionanaquilo quede universalidade,

um do outro, a
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depermeadaparticularestruturasi, suanapara
necessidades (§185).

Hegel nãoLiberdade para está fundadaApesar da na
Hegel sabe quenão asubjetividade, ele

subjetividade é uma determinação concretahistoricamente a

do Espirito. Hegel, então, comenta no Rem. do §185 a relação
entre a era moderna fundada na subjetividade e a antiguidade
permeada de objetividade.

Platão (daantigos,dosDiferentemente como o
Hegel descarta princípio daRepública), não o

dos indivíduos, embora ele indiqueparticularidade autónoma
levar a um mal infinito de desejosprincípio podeque esse

aniquilamento do princípioHegel,subjetivos. Para o

autónomo da particularidade não seria uma verdadeira solução
contradiçãosolução entraria em(63). Pois Ocomessa

direito infinito da Idéia, conforme a qual a particularidade
deve ser livre (§185).

A própria estrutura lógica da Idéia de Liberdade abarca
subjetividade (64). Ada superaçãomáinfinitudea

da subjetividade estariamá infinitudeentretanto da na
da Idéia de Liberdade como Estado. Noprópria concretização

alcançariaEstado quedeterminações doplano das umase
Liberdadesubjetivaliberdadeharmonização entre aea

objetiva (§185).

(63) Solução esta pretendida por Platão.
(64) Foi o que viaos na Moralidade coio resultado do processo de reflexão da subjetividade da
consciência «ora.

menospreza. Poíb,
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histórico-conceitual Hegel apontaNa esfera opara
com o advento da religiãosubjetividadedesenvolvimento da

qual possibilitou dadireitodosurgimentoo
princípio dafenomenal doesse movimentosubjetividade. É

apreendê-lo comopara poderHegel aludesubjetividade que
da própria Idéia da Liberdade no seu conceito emuma faceta

si e para si.
frisamos acima, não havia aindaantigos, comoPara os

fenomenal da presença da subjetividade. Por isso,uma forma
subjetividade éprincípio daHegel salienta oque

ao mundo grego. Daí a dificuladadehistoricamente posterior
de Platão compreender o direito da vontade subjetiva.

dasde ser-para-sicomo infinitudeA subjetividade,
Liberdade,a própria Idéia deem sijá ésuas vontades,

porém, sem a sua completude conceituai. 0 que Hegel busca ao
verificar as determinações da subjetividade, no plano sócio-

visualizar o queburguesa, ésociedade civileconómico da
eticidadeconceito de nestacompletarfalta opara

sociedade.

cristã, a
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14.0) A NOSTALGIA DA POLIS GREGA

Ao analisar conceitualmente o universal e o particular,
das relaçõesno plano entre os

dificuldadeHegel encontrasociedade civil burguesa, em
fazer a síntese complementar do conceito de eticidade.

Hegel percebe
nas relações sociais da vida moderna. Pois, háo particular

universalaparênciada entrelógica oentão eouma
condição de isolamento do homemreflete aparticular, que

ocidental moderno do todo da vida comunitária.
moderno na sua caracterização dedo homemA tendência

é de diferenciação dos seus pares em termoscidadão burguês
não comunitários. 0 cidadão burguês não visa um fimde fins

geral que possa concretizar o conceito de comunidade, como a
polis grega.

0 indivíduo
sua liberdaderealizar a

de um modofins comunitáriosuniversalidade dossomente a
direito do indivíduo ocorre no mundo da sociedadeformal. 0

civil burguesa numa instância sem conteúdo daquilo que vem a
direitoé,istosieticidade comomesma,emser a
mundoSchaberPetercomo apontacomunitário. Porém, no

moderno o direito das vontades subjetivas é uma realidade do
Direito

vontades subjetivas faz parte da própriadireito dassi, o
preocupação argumentativa de Hegel é apreenderEticidade. A

a aparente conjunção entre o universal e

na sociedade civil burguesa tem direito de

indivíduos, no interior da

(pg.92, ob.cit.). Sendo uma realidade do Direito em

abstrata, levando em consideração
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transformaça©deo movimento subjetivodo direito ao
da própriacomunitário interiorobjetivodireito no

realidade da sociedade civil burguesa.
como alude David Kolb <6O>, entremútua relação,É na

indivíduos no interior da sociedade civil burguesa que seos
mediação entre as consciências de si.espécie decria uma

fazer comparaçãofundamenta, estaKolb com aparase
doFenomenologiaconsciência de si,daestrutura na

Espírito.
de si existe em si e para si mesma"A consciência
fato de que ela só existe para umpeloquando e

ao ser reconhecidaé, ela existe só
(Fen. 141 178).

consciência de siEssa relação aparente da com uma
outra consciência demonstra que cada indivíduo precisa, para

de um outro. Porém, essa mediaçãoda mediaçãose realizar,
ocorrer no plano da eticidade. A eticidade é o meiosó pode

Entretanto,interações humanas. comoasocorreem que
indivíduo é o prior dessa interação, emboraressalta Kolb, o

seja nessa primeira posição ainda ingénuo em sio indivíduo
mesmo (pg.24 ob. cit.).

(65) E« seu livro, THE CRITIQUE OF PURE MODERNITY. The University of Chiqaqo Press, Chigago, 1986, pg.
24.

outro, isto
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RECONHECIMENTO ENTRE AS CONSCIÊNCIAS SIDE15.0) O
PARTICULARES

reconhec imentododa interação, atravésA estrutura
caminho para o surgimento dos costume, que sãomútuo, abre

sociedade. É nesteindivíduos deseguidos pelos uma mesma
aspecto que podemos compreender a relação de adequação entre

o fim geral da totalidadeindivíduo eparticular doo fim
social embutida nos costumes.

0 reconhecimento mútuo das consciências de si, que Kolb
está naquela instância do resultadonos chama atenção, não

consciências <66>. Do que tratada luta entre as nase
do reconhecimento da consciência deDireito éFilosofia do

particularidade departicularidade face àdasi sua
concretizaçãohaja desseEterceiros. aquepara

o reconhecimento do universalfaz misterreconhecimento se
fim geral de todos os indivíduos.como

ética que surge desse tipo de reconhecimentoA relação
consciências possui uma estrutura lógica diferenteentre as

senhor e doconsciências doreconhecimento dasdaquela do
Espírito, pois não se trata deFenomenologia doescravo da

(66) Haberaas ea TÉCNICA E CIÊNCIA COMO IDEOLOGIA, pg. 18, ed. portuguesa, trata da relação ética no
jovea Hegel, a partir do conflito. Coao ele aponta, a dialética da relação ética desenvolve-se sob a
luta pelo reconheciaento: "tal dialética reconstrói a opressão e o restabelecimento da situação
dialógica coao uia relação ética", pg. 18. 0 que Haberaas pretende esclarecer cot a dialética ética do
jovea Hegel é o conhecer-se de ua sujeito no outro, coao uta atitude dos sujeitos entre si, coa base
no reconheciaento recíproco. A questão que Haberaas levanta leva diretaaente ao conceito hegeliano do
Eu coao identidade do universal e do particular (pg. 20). Identidade esta que depende da
reconheciaento do outro. É o conceito de diferença introduzida pelo pensaaento hegeliano na unidade,
que possibilita a coapreensãs do conceito de identidade do Eu coao unidade da identidade da identidade
e da diferença. Deste iodo, Hegel desenvolve a conceito do Eu o qual vai contra, coao alude Haberaas à
unidade abstrata da consciência pura kantiana.
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um conflito prévio. Entretanto, mesmo nãoreconcialiação de
um conflito o reconhecimento entre asresultado desendo o

daquestãotraz àsi individuais tona aconsciências de
dainteriordiferençaunidaderelação entre noaea

civil burguesa questãosociedadeeticidade. Pois, ana
unidade social e aà rupturahegeliana vincula-se entre a

diferença, que marca a particularidade dos individuos.
Deste modo podemos compreender que a sociedade civil é

”AHinchman,Lewis P.Como apontada diferença.a esfera
consciência de si, não éprático dao ladovontade, como

também auto-porémimediata,identidadesomente
(67 ) ,diferenciação

1.6) A AUTODIFERENCIAÇÃO DA PARTICULARIDADE

visualizamosDireitoFilosofia doda8186No o
autodiferenciação da consciência de si,movimento de em que

facedesenvolve-separticularidadeprincipio de ao seu
principio dedessemeioassim, étotalidade. Sendo por
transformaa particularidadeautodiferenciação que emse

universalidade dalegitimação daComuniversalidade. a
siconsciência departicularidade daautodiferenciação, a

a universalidadeAlém disso,sua verdade.encontra a se
princípio de autodiferenciação da consciênciarealiza neste

Contudo, como salienta Hegel, o conceitoparticular.de si

(67) Ei seu livra HE6EL'S CRITIQUE OF THE ENL16HTENMENT, University of Florida Press, Sainesville,
1984, pg. 221.
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dana universalizaçãose concretizade unidade ética não
autodiferenciação da consciência particular.

e do particular não significa,do universalA unidade
no âmbito da sociedade civil burguesa, a realização ainda da

necessidade daPorém,Liberdade.Idéia somentede a
à forma do universal. Pois, ose elevarparticularidade de
objetivo a manutenção da suaindivíduo particular tem como

existência material para si.
deHegel chama movimentoatenção0 oparaque

universalização do particular, é a astúcia que a consciência
para manter a sua existência. Pois,de si subjetiva tem 08

SÓprivadas (privatpersonen)indivíduos por serem pessoas
têm por objetivo os seus próprios interesses particulares.

0 universal surge na esfera da sociedade civil burguesa
realizações dos fins particulares dosmeio àssomente como

indivíduosfins particulares dosSendoindivíduos. os
universal, estes fins só podem se concretizarmediados pelo

§187, em que os indivíduosHegel nocomo frisana medida,
a sua vontade e a sua atividade naseu saber,determinam o

instância da universalidade.
particulares relação àdos finsdependênciaA em

indivíduosdosnecessidadedemonstrauniversalidade, a
universal.dopelas determinaçõessuas açõespautarem as

Hegel tenta compreender o processo de elevação do particular
visualizarsentido deuniversalidade,à essacomono

elevação tem a sua fundamentação na necessidade natural e no
do indivíduo.arbítrio
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Liberdade,dadoa indivíduos pela Idéia0 interesse
particularna elevação docontudo, não está presente ao

universal. Para a consciência dos membros da sociedade civil
da Liberdade naquilo que diza concretizaçãonão interessa

único0determinações substânciais.respeito às suas
aproveitoestá fundadoindivíduosdosinteresse no

universal oferece aos seus finso princípiopragmático que
privados.

universalidadeaparente pela acarretaEsse interesse
individualidade natural à liberdadeelevação dasomente na

e dado saberuniversalidade formalcomo àformal, assim
dauniversalpelo parteA intençãovontade (§187). por
demovimentoparticular mostra somenteconsciência o

que compõemdos indivíduos,subjetividadeformação da a
particularconsciênciaAburguesa.civilsociedade ao

universalidade, que,visa umasi mesmavoltar-se para na
seus desejos e necessidades. Avem atenderrealidade, só a

própriadaelemento aparenteuniversalidade comosurge
subjetividade no seu processo de formação.

civil,social da sociedadeno seioA subjetividade,
traz um divisor entre a aparência e essência da eticidade. A

realizaem si da universalidade,visar osubjetividade ao
aparente. Pois, ela utiliza ade formaesta universalidade

si dadointeresseuniversalidade somente suaparano
particularidade. A subjetividade, enquanto cosciência de si,

de efetivar as suas necessidades eo interessetem somente
desejos na existência material da vida social.
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de ei doconsciênciafimrealizarPara seu ao
próprios interessesconsiderarindivíduo precisa os

particulares dê outrens. Reconhecendo os interesses alheios
indivíduo aprende o uso da estrutura do universal para, aoo

como os interessesatender os seus interesses,mesmo tempo,
de terceiros.

DA CULTURA OU O NAO CONHECIMENTO DAVISÃO EXTERIOR17.0) A
NATUREZA DO ESPIRITO

para a relação que existe entre osHegel chama atenção
do Espírito, enquanto cindido emindivíduos com a natureza

àsindivíduos representaçõesTantosi mesmo. presosos
àaqueles imersosestado deinocentes do

necessidades e satisfações ou aosopinião conforme as suas
mundo burguês)vida privada (doprazeres da umpossuem

desconhecimento da natureza do Espírito.
homensesclarecer éHegel tenta que tanto0 que os

não há ainda o caráteruma sociedade,vinculados a em que
vinculados asubjetivo entre

ésubj e t iv idadesociedade,outra seuoque aemuma
conseguem compreender o Espírito, enquantofundamento, só

Bildung), relaciondo-o aos planoscultura (dieprocesso da
imediatos de seus estados de interesse. Por isso a cultura é

homensexterioralgo tantoconsiderada osparacomo
inocentes, que a usam como um
meio para alcançarem os seus fins.

como para os homens refinados,

natureza, como

os seus membros, como aqueles
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em relação ao Espírito põe-se napara HegelA questão
sintetizar a esfera infinita do Espírito comnecessidade de

vontadeEspírito, enquantoda consciência. 0a finitude
busca fins racionais através do próprio mundointeligente,

circunstancial dos indivíduos para realizar a si mesmo.
de concretização do Espíritodo movimentoA estrutura

dostransformação modo dedodameio serporocorre
concretização dodeesse movimentoindivíduos. Contudo,

partir do momento em que ele se põe emse dáEspírito só a
indivíduosdospróprias determinaçõesuma relação com as

não. Por isso o fim racional do Espírito não érefinados ou
dosnaturalsimplicidadeidentidadeuma imediata com a

pelosdesenvolvidaparticularidadecostumes acomou
indivíduos no interior da cultura.

indivíduos,carências dosdasesferaÉ na
naturalingenuidadedaqueles imersosprincipalmente na

o Espírito(§187), que
como

dosdas vontadescircunstancialidadescarências eas
Espírito afunda-se na estrutura da vontade dosindivíduos o

afundar na estrutura existencial daindivíduos. Pois,
detrabalhorealiza umo Espíritovontade individual,

vontade,estrutura datransformação destaelaboração e em
da vontade dasmudança da concepçãoumaque ocorre

consciências individuais.
então,da consciênciada estruturaA mudança passa,

culturaPois,cultura. édatrabalhopelo quea

ao se

meio para a concretização de si mesmo. Voltando-se para
deve se voltar, tomando essa esfera
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a sua subjetividade,individuos superarempossibilitará os
dauniversalidade concretarefinada ou direção à

Liberdade no âmbito da Eticidade.

18.0) 0 TRABALHO DA CULTURA

que levacompreender, então, o motivoNós podemos a
absolutadeterminaçãoa função,cultura ter comona sua

libertaçãode libertação de trabalho dealude Hegel, e
entende-se do(superior imediato)não maissuperior

sentido de formação (Bildung)cultura,Espirito. A no
Espirito desmembrarpossibilita o

que concerne ao processo de racionalização da vontade.
A cultura torna-se o ponto de transição absoluto (§187)

dasubstancialidade da Liberdade seioà infinita no
Há, deburguesa.civil então,sociedade pontonesse

natural em relação à vontadesalto do que étransição, um
subjetividade já é maisnãona culturalivre. É que a

vontade imediata ou natural. Mas vontade inteligível, que se
universalidade.eleva à

A libertação do Espírito promovida pela cultura mostra-
duro trabalho (harte Arbeit) contra a merasendo ose como

subjetividade da conduta, da imediatez do desejo, assim como
sentimento e da arbitrariedade dosubjetiva doda vanidade

gosto (§187).
domotrizé forçaHegel,cultura,A apara

Espírito,racional dodesdobramento do que seprocesso

a Idéia de Liberdade, ao

não, em
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diz respeitoferozcríticomostra aao queumcomo
Deste modo, a cultura lança osubjetividade circunstancial.

Espírito no mundo das vontades circunstanciais para que ele,
deconceituaitrabalhoimplementesujeito,enquanto o

Liberdade.
própria subjetividade tantoé aHegel combate0 que

imediata, como vinculada ao gosto refinado do mundo burguês,
da universalidade como estratégia para realizarque utiliza

seus fins particulares.
de libertação superior (hãheren Befreiung)0 trabalho

instauração daprocesso demediação dofunção atem como
Espíritododas determinações(Dasein)existência na

vontade. 0 pensamento hegeliano lança por meio da cultura as
concretização da Idéia de Liberdade. Por isso,bases para a

depossibilitaculturadatrabalho o processoo
resultado da0subjetiva.vontadedatransformação

sentido dasubjetiva,vontadedestatransformação no
atingir em si mesma, aquilo que a compõe comoAufhebung, é

essência,
cultura ao atingir amediatizada pelaA subjetividade
abarcardigna deobjetividade torna-se nas suas

(§187).da Idéiarealidade (Wirklichkeit)determinações a
depuração datrabalho deHegel expõe, então, que esse

subjetividade a leva a forma da universalidade.
da universalidade possibilita, após a formaçãoA forma

particularidade da consciênciasubjetividade,da a
sideconstituidoreselementoscompreender mesma,os

isto é, a objetividade de si mesma.
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o seu verdadeiro ser para ei (Ftlrsichsein)alcançando assim
daquilo que diz respeito a sua individualidade.

compreender própriasmodo,Deste suasao as
à universalidade oparticularidade concededeterminações a

infinitaconteúdo pleno, assim como a suaseu
universalidentidadeAautodeterminação. entre oo e

particular se completa nessa relação em que o particular, ao
do entendimento,consciência de si, meiose tornar por

conteúdotempo,transforma-se, eemao mesmo
universalidade. Emda outrosinfinitaautodeterminação

meio à concretização daparticularidade torna-se
conceder-lhe o conteúdo necessário para

efetuar o seu conceito. Podemos compreender assimque possa
hegeliano que tenta relacionar ado pensamentoa estrutura

doontologiaformulandomundo real assimlógica ao uma
enquanto movimento de realizaçãodo particularuniversal e

conceituai de ambos.
Hegel, naa particularidade, como apontaAlém disso,
si) e nasubjetividade livre (consciência deinstância da

costumes) existe(universalidade objetiva doseticidade
si. Com essa conclusão Hegel complementainfinitamente para

identidade entre orefere aargumentação ao que sea sua
infinitude da vontadesituado nao particularuniversal e

subjetiva. Porém, Já educada pela cultura (Bildung). Contudo
8187 que o fundamentoao fim dofilósofo relembrao nosso

detrabalhoidentidade estásustentáculo dessa noou o

termos, a
universalidade, ao
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(Bildung) realiza na vontade paraa cultura
trazer à baila o Espírito.

deauto-movimentodentro doéentão,A cultura,
surgimento do Espírito um momento imamente dele mesmo. Sendo

imanência prova também o seu próprio valor infinitoque essa
o particularidentidade entreprocesso de(§187) no e o

universal.
daformadormovimento dotodo oHegel faz processo

existência objetiva doinstância daconsciência de si, na
torna explicito aquele princípioisso, HegelEspírito. Com

A vida ética é a Idéia de Liberdade o Bem§142.exposto no
seu saber e a sua vontade na consciência devivo que tem o

que só se torna efetivamente real pela atividade dessasi e
detodomodo,si". Destedeconsciência processoo

instauração concreta do conceito de eticidade está vinculado
de si,na consciênciada cultura,ao trabalho que ocorre

dapolíticosócio-económicono planoenquanto situado e
sociedade civil burguesa.

caraterizar como avai secivil burguesaA sociedade
vontade particular e aabstrato dacharneira entre o puro

no Estado. 0 que vaide liberdadeda Idéiaconcretização
escopo da investigação hegeliana na sociedadeinteressar ao

o processo reflexivo do Espírito, enquanto retomadacivil é
auto-identidade absoluta. A intenção do pensamentoda sua

determinaçãoLiberdadehegeliano é confrontar na suaa
da vontade subjetiva.da liberdadea esferaobjetiva com

apresentamdeterminações da Liberdade sePois ambas como

libertaçao que
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partes do resultado do processo de separação (Entzweiung) do
Espírito.

como aludesituação histórica, MarcuseÉ na seuno
teoria daOntologia de Hegelintituladolivro e

ocorre a cisão do Espírito numa múltiplahistoricidade, que
de si mesma como, por exemplo, razão evariação contraposta

Daí ser no processosensibilidade, inteligência e natureza.
instância da história,da cultura, que essasna

refundir, enquantoEspírito voltamcontraposições do a se
identidade do absoluto refletido na diferença de si mesmo.

elecategoria de culturautilizaHegel quea
detrajetóriadesenvolveu superação dotraçar apara

sociedade civil burguesa. Êindividualismo da estacom
completarfilósofo pretendetrajetória onossoque o

conceito de Liberdade na instância do Estado.

19.0) A SOCIEDADE CIVIL COMO INSTANCIA DA DIFERENÇA

a mediação entre acivil burguesaA sociedade ao ser
diferença, comose caracteriza pela ao Estadofamilía e

apontamos acima. Essa diferença pode ser compreendida como o
Eticidade, quetese do conceito denegação damomento de

Hegel apresenta no início do terceiro capítulo, e desenvolve
A sociedade civil burguesa,de maneira imediata na família.

da diferençaenquanto momento
da própria cisão do Espírito.

ou da negação, é o resultado
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a sociedade civilda diferençana instânciaAo estar
sob a forma da pessoarealiza existencialmenteburguesa se

defeixeparticular apareceplano doprivada. 0 como um
universalidadevisa acarências dadesejos e

meio de realizar seus fins individuais. Dai a eticidadecomo
propiciador das relaçOes decomo elementoaparecer somente

que formam um sistemainterdependência entre os indivíduos,
de necessidades no interior da sociedade civil burguesa.

20.0) 0 SISTEMA DE NECESSIDADES

De certo modo Já tratamos, no bojo deste nosso terceiro
civil burguesada sociedadeprimeiro momentocapítulo, do

necessidades, entretanto gostaríamossistema dechamado de
dentro do âmbito sistemático do processo dede apresentá-lo

civil burguesa. Alémda sociedadediferençasuperação de
neste primeiro momento da sociedade civil burguesadisso, é

é neleanálises, poisque concentramos que seas nossas
(68).caracteriza melhor a nossa questão

0 interesse do indivíduo pela universalidade vincula-se
essas carências buscamàs carências subjetivas. Por sua vez,

através da satisfação. A buscadelas mesmasa objetividade
pela satisfação das carências faz os indivíduos permanecerem
ligados ao todo social através do mercado (69) ,

(68) Aproveitaaos este aoaento do nosso texto para salientaraos que
analisaraos o priaeiro aoaento dos três que coapôea a sociedade civil,
nossa questão.
(69) David Kolb, The Critique of Pure Kodernity , pg. 103.

nos liaitareaos a soaente
por considerá-lo dentro da

pessoa, que
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como pessoas privadas encontram-se assimOs indivíduos
em que o único interesse éum universo social,submersas em

das suasa realização satisfações. As relações entre os
económico. 0pelo prismaindivíduos se dão somente corpo

estrutura, no espaço da sociedade civil burguesa,social se
das relações económicas, as quais chegam asomente através

um equlíbrio dos diversos interesses dos agentes económicos.
doexemplificar equilíbrio partirpodemos esteNós a

conceito da mão invisível de Adam Smith.

21.0) A QUESTÃO DOS OBJETOS EXTERNOS

relações dos indivíduos fundadasEstando emas
são os objetos externos, compreendidosrelações económicas,

os elementos mediadoresou propriedades,como mercadorias
objetoindivíduos. Daídessas relações entre ser • oos

ponto central à satisfação da carência particularexterno o
infinita.

dessa relação indivíduoA conseqúência entre o oe
referencial sócio-a perda dodesejado éobjeto externo

ético-político do homem <TO).
o caráter atomísticopodemos compreenderSendo assim,

burguês que se fecha na relação com os objetos dosdo homem
doespaço social burguês,perda, noDaí aseus desejos.

entre os membros que compõem umareferencial ético-político
com perda do significado lógico-disso, écomunidade. Além

(70) Co»o alude o prof. Liaa Vaz ei seu livro Escritos de Filosofia II, edições Loyola.
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política,histórico-existencial da vida ética que oe
a compreendertendemoderno (Hobbes)pensamento político

associaianimal apolítico,homemconceitualmenté o como
Diferentemente do pensamento político antigo, isto é,(71)

homemconcebiade Aristóteles, serque o como
fundamentalmente político.

que prevalece na sociedade civil como caracteristica0
central da modernidade é a simples independência abstrata do

dependênciaindivíduo. Havendo somente umaser-para-si do
entre os indivíduos em relaçao à satisfação material, pois é
impossível
ou de garantir a sua sobrevivência <T2>.

Pela contradição da independência abstrata do indivíduo
necessidade extrínseca dosubmeter-se àforçado aeste "é

pacto de associação.

22.0)A QUESTÃO DO ENTENDIMENTO

relaçõesdasaspecto conciliadoré o0 entendimento
racionalidadeEnquantosubjetivas.vontadesentre as

analisar a totalidade dasEntendimento procuraaparente, o
tomandoeconómica,esferasubjetivas,relações comona

como causalidadeindivíduo para pensá-loprincípio o
mecânica da divisão do trabalho.

(71) Coao aponta o Prof. Denis Rosenfield ea seu livro Política e Liberdade ea Hegel, pgs. 162/63.
(72) Ver Liaa Vaz op. cit. pg. 163.
(73) £ o que pensa Adaa Saith ea relação ao princípio da divisão social do trabalho, que, para ele,
estâ fundado no egoisao dos indivíduos.

o indivíduo atender sozinho às suas necessidades
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para Hegel a ciência que melhorpolítica éA economia
dado Entendimentocaráter suacausaporexpressa o

económicas dasprincípios leisextraircapacidade de e
vontadesdiversas circunstâncias, se encontramem que as

particulares. Em outros termos, Hegel aponta para a mediação
universalidadeeconomia política faz entre oeaque a

emaramanhamento das vontades particulares.
tenta suprimir diferença0 Entendimento entre asa

carências particulares dos indivíduos através dediversas
da economia. 0hipotéticas <74> na esferaleis universais

apreender modo aparentede umentendimento limita-se as
dos indivíduos nadeterminações particulares das carências

instância das representações.
civil ao primeiramenteA sociedade umemse compor

sistema de necessidade põe-se em um processoo de conciliação
(Sittlichkeit). Contudo,da eticidadeunidade acom a

sociedade civil não conseguedeterminação da superar essa
necessidade, qualdeinstância do sistema representaa

entre os indivíduos,"ética económica que temsomente uma
vontadesequilíbrio diversasfunção entre ascomo o

particulares.
civil é, então, aquilo que Laurence DickeyA sociedade

da Eticidadeinorgânicasendo partealude acomo
(Sittlichkeit) Pois o inorgânico relata as necessidade

daorgânicapartehomem,físicas do queao passo a

(74) 0 terio universal hipotético é utilizado pelo prof. Liia Vaz ei seu livro já citado, pg. 165.
(75) Laurence Dickey, op. cit. pg. 215.
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A leido Espírito.as necessidadeSittlichkeit vincula-se
vincula-se,homem ent&o,sobrevivência donatural de com

lado inorgânico da Sittlichkeit, por meio do sistema deesse
carências.

da manutenção física do homem o lança emA necessidade
de bens que representa o esforço dode produçãoum sistema

social. mediação indivíduotodo Atrabalho do entre e
lógico, emdentro desociedade ocorre aum processo que

consegue ter um saber a respeitoindivíduo nãofinitude do
da sua relação com o todo.

submersos na abstração das suas vontadesOs indivíduos
opiniõescriar necessidades conforme astendem a suas e

o necessário supérfluoparâmetro entregostos. 0 oue o
entre o universal e o contingente perde-se nas determinações

dastotal circunstancialidadesubjetividade. Ada
àcompletamentesubjetivas opõe-senecessidades

daA oposiçãovontade. parteuniversalidade da por
universalidade, cria estruturaàsubjetividade uma

unidade entre meio e fim. Em outros termos,dessociativa na
unidadeinterligam maianãofimmeio por umasee

, porém, vincula-se somente acoisa mesmadeterminativa da
circunstancialidade do gosto dos indivíduos particulares. Os
indivíduos modificam ou adptam os meios aos fins conforme as
suas opiniões.



155

23.0) A OBJETIVIDADE DAS NECESSIDADES

0 reconhecimento das necessidades objetivadas se dá por
reciprocidade da existência real entre necessidadesmeio da
Em termos hegelianos ambos são um ser para o outroe meios.

a abstração que secondição de reciprocidade(§192). Nessa
tornou uma

determinação da relação reciproca que mantémigualmente uma
(§192).os indivíduos ums com os outros

do §192 é porque euHegel diz no adendoDeste modo,
meu comportamento aos dos outros que a formadevo conformar

preciso entãose introduz". Éda universalidaade aque
àsadeqúeindivíduodoparticularidade regrasse

satisfazerpodergeraiscomportamentais suasaspara
em jogo é o caráter adequador dasque estánecessidades. 0

geral.de ordemàs necessidadesnecessidades particulares
Deste modo, para a particularidade efetivar a satisfação das

precisa legitimarela estanecessidades mesmasuas
desejo de tornar a sua necessidademeio donecessidade por

fazendodos não transpareceroutros,idêntica às a
particularidade das suas.

indivíduosdosimitar partededesejo0 aspor
revela, contudo, somenteterceirosdenecessidades uma

nesta formalidadeuniversalidade. Éformalidade da que se
elabora as leis económicas da economia política.

A relação de identidade entre a necessidade imediata ou
daresultanteespiritualnecessidadedanatural e

qualidade das necessidades e dos meios, torna-se
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socialnecessidadeapresentarrepresentação vai comose
aludeSendo,(gesellschaftlichen Bedtlrfnis) (8194). como

deencarregaráEspiritualnecessidadeHegel, que sea
Daí anecessidade social.universalidade daconcretizar a

necessidade social ser um momento resultante da liberação do
Bildung (cultura). Todo o processo demeio daEspírito por

necessidadede estãomodalidadesduasunificação das
subsumidas no movimento de liberação do Espírito.

necessidadedaassimCompreende-se passagemque a
necessidadeindivíduosimediata dosnatural ou umapara

de reflexão do Espírito sobreo movimentoEspiritual seja
ele mesmo.

diferenciar-se daquiloleva ado EspíritoA reflexão
que é natural, assim como na sua ação de refletir sobre esse
elemento natural (§194). Só diferenciando-se do imediato que

sua liberdade, enquanto retorno aconcretiza ao Espírito
em si e para si. Daí ele precisar finalmente sesua unidade

rebelar contra qualquer coisa dada <76>.
do EspíritoNessa necessidade ter que oromper com

vê a moderna afirmação de uma auto-definiçãonatural, Hegel
configuração donecessário àmomentosubjetiva como um

isso, Hegel vê a sua necessária culminação naEspírito. Por
kantiana de autonomia. A Autonomia expressa aradical noção

exigência do Espírito deduzir os seus conteúdos de si mesmo,
nada que venha de fora das suas determinaçõesnão aceitando

reflexivas.
(76) Ver: Charles Taylor, HE6EL, pg. 369.



157

dacomprovada atravéspodeautonomiaEssa ser
igualar asdeseja, ao mesmo tempo,consciência de si, que

esfera social, como se diferenciaras dasuas necessidades
consciência de sié,necessidades. Istodestas mesmas a

daentendimento,através dosichega mesma, seupor
idêntica àsparticularidadefazernecessidade de a sua

necessidades gerais da sociedade.
identificaçfiode singularTodo doprocesso com o

da consciência de si,formação (Bildung)universal através
da necessidade, resulta na liberação do Espirito.na esfera

da sociedade civil,A liberação do Espirito, no seio
formal.modo exclus ivamentedeapresenta-seentretanto,

explicita Hegel é a particularidade dos objetivos
dos individuos, que permanece como o fundameto e conteúdo da

determinat iva daNessa(§195).universalidade estrutura
identidade entre a particularidade e a universalidade não há

sua concretude.conceituai da eticidade nauma existência
social uma tendência a multiplicação eno planoHá, então,

dos desejos e dos prazeres. Nãoespecificação indeterminada
os limites das necessidades naturaisclareza entrehá mais

maiscultura.da Sem ternecessidades resultantese as
supérfluoque éé necessárioparâmetros entre e oo que

desituaçãodessaconseqúênc iasdenunciaHegel as
através do aumentovontades particularesmultiplicação das

que é a miséria.do luxo e a sua contra partida,

Pois, como
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24.0) TRABALHO E RACIONALIDADE

0 trabalho necessidadededo sistemaaparece dentro
transforma a natureza em prol das múltiplascomo aquilo que

satisfações particulares. Ê o trabalho que garante o direito
suprirem as suas carências.dos indivíduos
de modificação da coisa natural, à guisa de0 trabalho

satisfazer as
diversidade de interesses

o desenvolvimento da cultura teórica. 0 trabalhodiz Hegel,
demodoHegelprimeiramente comoparaapareceque

coisas em benefício do bem-estar toma umatransformação das
a relaçãoexplicitar éHegel deseja0 queoutra acepção.

existe entre a cultura e o trabalho na esfera dológica que
ato de trabalhar com a coisaEm outros termos,pensamento. o

levanaturalespontaneidadedapartir aosuaa
coisadedo ato umadesenvolvimento empensar a

0 trabalho é então omultiplicidade de relações conceituais.
no movimento dedo Espíritode liberaçãopróprio trabalho

formação da consciência.
do entendimento,a formaçãocom istoHegel aponta o

por assim dizer, daquela relação entrepor trás,qual está
(na esferauniversaisparticularesnecessidades eas

dapráxisdo trabalhona práxissocial). É que surge a
entendimento das diversas relações complexas queteoria, do

dosalientar contextoPodemoscoisas.há nessenas
razão prática que,de umaa formaçãopensamento hegeliano

(§197). Deste modo, surge, como
diversas necessidades dos homens, leva para a
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desituaçãoindivíduostrabalho, põepelo umaemos
determinadas específicas,ocupaçõesenvolvimento ascom

servem como satisfação das vontades alheias.quais
filósofo quer referir-se aoCom isso, o que o nosso

sua função geral e função limitada donão natrabalho na
está trabalhando. Emindivíduo, termos,outros aque

alcançar uma função objetiva.atividade subjetiva tem que
trabalho deve alcançar racionalidade.todoDaí que uma

função universal na esfera da vidaPodendo assim ter uma
social.

racionalidade do todatrabalho (77) produzA uma
produção eespecificidade da da divisão do trabalho (§198)

em uma habilidade do indivíduo no seu trabalho.que resulta
habilidade primeiramenteÉ aumentogaranteque oessa

produção.daquantitativo Além dedo aumento
interdependência entre os indivíduos por causa da divisão do
trabalho.

Hegel aproveita daFinalmente estruturaa
mútua dos indivíduos confirmarinterdependência para a
entre o particular e o universal no planorelação mediadora

egoísmo subjetivo se transforma em contribuição àsocial. 0
trabalhodonecessidades, meiosatisfação das por

específico, de outros indivíduos.

(77) Hegel não utiliza essa terainoiogia, aas sia abstração do trabalho.
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25.0) A UNIVERSALIDADE DAS SATISFAÇÕES PARTICULARES

dessa esfera da racionalidade do trabalho queÉ dentro
indivíduos alcançam as suas satisfações particulares. Daíos

trabalho elaborada peladivisão docomplexidade daser a
viabiliza umaracionalidade, que montagemobjetividade da

satisfações âmbito daparticularesdas diversas no
pluraridade das satisfaçõesé dosPois,Eticidade. a

indivíduos que ganha o direito de concretizar-se no plano da
vida social. A totalidade da vida social passa, no âmbito da

dasfunção da satisfaçãomoderna,sociedade estar em
carências particulares dos indivíduos.

é que se instaura na eticidade moderna umaDeste modo,
o indivíduo. Ouo todo social erelação entremudança da

todo social volta-se para a realização das vontadesseja, o
universalidadeisso,indivíduos. Porarbitrárias dos

diferençastenta unificarentendimentohipotética do as
caráterperceberconseguirindivíduos,entre osemos

Sendo assim, estaparticular dosdesigual mesmos.e
resulta departicularidadesdasidentidade relativa uma

simples representação do entendimento.
meio daso entendimentoHegel critica suasque, por

superar o estadorepresentações unificadoras, não consegue
os indivíduos que compõemdiferenças entrenatural das o

produzida peloidentidade relativasocial. Atodo
estadorepresentaçõesentendimento nas suas oconserva

natural das diferenças.
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deimpossibilidade do conceitodaquestãoDai a
realização da liberdade do todo social,Liberdade, enquanto

da sociedade civilno âmbito da diferençase concretizar
burguesa.

26.0) CONCLUSÃO FINAL

capitulo, dotanto do primeiroNas conclusões como
resultado parcial da vontade emenfatizamos osegundo, nós
seu conceito de Liberdade. Poisconcretização dorelação à

MoralidadeDireito Abstrato, vontadetanto no como na a
consciência de si, esclarecia e aprofundavalivre, enquanto

para si mesma a questão da sua universalidade.
ao final de cada momento do seu processo deA vontade,

apercebia-se da sua limitação face àelaboração conceituai,
determinações da Liberdade. Daí oIdéia derealização das

revelar a ilusória pretensão dacada momentoresultado de
sua abstração unilateral, de querer concretizar

da Liberdade a partir da logicidade parcial das suaa Idéia
determinações.

da vontade nãoesta pretensãoentão, queNós vimos,
Abstrato, não à realizaçãono Direitoamadurecida levou-a,

Moralidade não àcrime; assimmas dodo Direito, como na
realização do Bem, mas à do Mal.

dos resultados parciais depositivo, então,0 caráter
de Liberdade, foi odo conceitodo processocada momento

desabrochar" da universalidade.

vontade, na
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questão do individualismo, noentão, daAo tratarmos,
finalidade deSociedade Civil Burguesa, tinhamos aseio da

aproveitamento da dauniversalidade por parteanalisar o
a realizaçãomeio paraparticularidade do

doa seus fins.
a universalidade, que na Eticidade alcançaDeste modo,

dade plenitude, aspectomomento sem oo seu
CivilSociedadeaindaunilateralidade, encontra-se na

momento da diferença entre a família e oBurguesa, enquanto
da particularidade dos finsà determinaçãopresa*'Estado,

dos indivíduos.
desenvolvidada vontade,autodeterminaçãoA na

indivíduos emautónomo doso caráterMoralidade, expressa
particulares.suas determinaçõesrealização dasrelação à

moderna estáa eticidadesalientamos acima,Daí, como em
dauniversalidadeparticularidade, danãodafunção e

totalidade objetiva da vida comunitária.
próprio esfacelamento do Espírito, então,É o como

conceituai,esferapossibilita,aponta Hegel, onaque
universaldeterminações entredasafastamento oeo

vida social. Pois, é esteÉtico daplano doparticular no
aspecto utilitarísta do uso daviabiliza oafastamento que

universalidade, enquanto categoria, por parte dos indivíduos
nas suas ações, que visam a satisfação dos seus fins.

chama atenção para a dimensão da necessidadeHegel nos
Esta dimensão da necessidade faz com que asdos indivíduos.

logicidade livre. Eis oindivíduos percamações dos a sua

indivíduo, como
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motivo de Hegel apresentar, no primeiro momento da sociedade
civil burguesa, um sistema de necessidades.

liberdade que gera e guia asnecessidade e não aÉ a

indivíduos perdem,modo,indivíduos. Desteações dos os
relaçõesesfera das económica,principalmente ona

que se reflete no plano do ético-Liberdade,referencial da
mundoEticidadeda crise daa questãopolítico. Dai no

Moderno.
necessidadesvoltadosAo estarem osas suaspara

aos objetos das suas satisfações.indivíduos, ficam presos
um isolamentoCria-se assim entre os se

emsimesmadas. Instaura-se, então,tornam totalidades uma
sóqualvida comunitária, temdafragmentação comoa

sistema, que visa a satisfação material dosdeterminação um
indivíduos.

capítulo doterceiro presentevimos no
solucionar esta questão da fragmentação dotrabalho, tenta

Cultura. Pois, só compartir da
é que podeEspírito objetivologicidade doindivíduos, da

haver a reinstauração de uma identidade ética na vida social
dos indivíduos.

Habermas no seu O Discurso Filosófico da Modernidade ao
modernidade em Hegelconceito dequestão dodesenvolver a

para a tentativa hegeliana de superar anos chama atenção
algoque elevado entendimento,reflexão oufilosofia da

leva a umaequivoco queé esteabsoluto. Pois,finito ao
vidadareligião privadaexemplo, dabipartição, por

a formação, nos

Hegel, como

Ético, a

indivíduos, que
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apontada por Habermas, que Hegel
através de uma razão unificadora. Sendo assim,quer superar

bipartida,modernidadeHegel àjovema critica do nos
possibilita a compreender o motivo do Hegel, da Filsofia do
Direito, desenvolver no interior da sociedade civil burguesa

de cultura, enquanto processo de constituição doo conceito

desenvolveEspíritoPois,Ético.Espírito umao
necessidade, daracionalidade unificadora datanto como

liberdade.
do Hegelidentidade Éticoreinstauração daA que

da diferença da sociedadena instânciaprocura desenvolver
civil termina na concretização do próprio Estado Moderno.

a riqueza do pensamento hegeliano ao queAo nosso ver,
estácivil burguesa, nãoà sociedadese refere na sua

Espírito Objetivo,formação doatravés dasuposta solução
Hegelnaquilo que apontaunificadora, masenquanto razão

problemático na vida comunitária da era moderna.como
determinaçõesapreenderfilósofo0 asaonosso
possibilitacivil burguesasociedadeantagónicas da nos

comunitáriavidafragmentação dacompreender oea
fundado na autonomiaindividualismo moderno,surgimento do

nas relações económicas, enquantoreflexão earbitrária da
relações sociais despolitizadas.

poderíamos de acrescentar que a diferença,Deste modo,
àsociedade civil, tonada trazdeterminação acomo

relações entre os indivíduos,indiferença nas seao que
os indivíduos seético-político. Daí,um projetorefere a

pública. É essa bipartiçao
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eles fundadarelação entrelimitarem somente em uma uma
Estado de Entendimento.

Gostaríamos de dissertaçãofinalizar a presente nos
referindo a algumas questões que apareceram no bojo da nossa

foi possívelinfelizmente nãoinvestigação, quemas,
análisede maisédesenvolvê-las; o caso umacomo

consciência de si naspapel daexplícita doaprofundada e
três partes que compõem a Filosofia do Direito. Além disso,
a nossa investigação nos trouxe algumas intuições em relação
a uma suposta teoria da ação na Filsofia do Direito.
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